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ECONOMIA E HUMANISMO
ARNÓBIO GRAÇA

Economia e Humanismo constituem 
um gninde movimento de reforma 
crista da sociedade contemporânea. 
Nascido, no presente século, do gi­
gantesco trabalho de um pequeno 
grupo de pensadores católicos, o mo­
vimento humanista desempenhará 
p3pel importantíssimo em todo o 
mundo. A sua filosofia, os seus prin­
cípios e fins, assim como as soluções 
que oferece para os graves proble­
mas do nosso tempo despertam en­
tusiasmo no espírito dos que o conhe­
cem atavés da vasta bibliografia do* 
seus fundadores e prosélitos.

Trata-se de uma doutrina anti-libe­
ral e anti-capitalista, porque as idéia* 
cristãs, as circunstâncias dêste século 
inquieto e as imensas necessidades do 
p oletarisdo repelem os preceito* 
clássicos e individualistas que ainda 
cor ompem a sociedade. Coloca-se en­
tre n opressão do regime burguês e 
imperialista e os devaneios da filoso­
fia totalitária: nem luta de classe, 
uma das maiores leis do capitalismo, 
nem ditadura monopartidária, mas 
justiça social, bem comum, solidarie­
dade ou c operação de todos para 
qu>* o mundo seja menos infeliz.

O humanismo de Lebret e de seus 
companheiros não preconiza uma 
revolução de superfície, porém a

mudança mais ou menos profunda 
das estruturas econômicas, jurídicas, 
morais, políticas e familiares dos po­
vos. Daí, se: longo e áspero, o cami­
nho que tem de percorrer para sal­
var as nações da escravidão ao di­
nheiro e da matéria. Entretanto, con­
vincente é a sua doutrina e podero­
sas, as soluções que possui para os 
males da idade contemporânea. Ou- 
trossim, é g ande o seu Plano de 
Trabalho, cujos pontos capitais pas­
samos a examinar.

Inicialmente, o Plano de Trabalho 
de Economia e Humanismo com­
preende o estudo dos métodos e pro­
cessos usados pelas escolas anterio­
res, como o positivismo, :s sistemas 
socialistas e católico, o rociologismo 
de Salnt Simon, Fourier e Owen, 
abrindo, em seguida, o seu próprio 
caminho através dos complexos e in- 
ter-complexos, das sistematlzações, 
das experiências e de emprêgo de 
outros ramos do conhecimento cien­
tífico, tais como a biologia, o filoso­
fia, a história e o direito.

Depois, aparecem os problemas nos 
reus vários aspectos, os questioná­
rios-modelo e a coordenação dais in­
vestigações. Quanto acs questioná­
rios modêlo, o Plano faz a seguinte 
distribuição:
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Série A: Agricultura.
Série C: Pesca marítima e vida 

costeira.
Série E: Ramos da atividade indus­

trial.
Série G: Artesanto.
Série I: Comércio e mercados.
Série L: Transportes.
Série N: Centro urbano e região in­

dustrial.
Série P: Meios e condições de vida. 
Série R: Grande região.
Série T: Nações, impérios e grupos 

de nações.

ECONOMIA E COMPLEXOS 
SOCIAIS

As idéias de unidade, complexo 
social e ordem comunitária são bá­
sicas no humanismo econômico. Le~ 
bret, esta grande figura de filósofo, 
sociólogo e reformador, trata das uni­
dades elementares, das unidades de 
fundamento, intermediárias, profis­
sionais primárias, de vida total e 
políticas. Nada escapa à visão de 
autor de Guide du Militant e de ou­
tras obras notáveis. A família, a al­
deia, o bairro, a cidade, a empresa, 
a comuna ,a região, o país, os grupos 
de nações, tudo se encontra sob o 
pensamento de Lebret, de seus com­
panheiros e partidários.

Os complexos sociais estabelecidos 
no Plano podem ser de atividade e 
geográficos, havendo ainda os inter" 
complexos que se estendem do arte­
santo, do comércio e dos me”cados 
até à conjuntura econômica, demo­
gráfica e das coletividades.

Os complexos de atividade são divi­
didos em cinco ;ub-grupos:

A — Complexos que dependem dos 
"ciclos produtivos biológicos": agri­
cultura, criação de animais domés­
ticos e silvicultura, artesanato e pe­
queno comércio rurais ,etc.

B — Os complexos que "dependem '
da extração ou da captação" têm va­
lor extraordinário na industrialização 
das nações e esta, não há dúvida, é 
fator vivo de progresso e de liber­
dade. Tais complexos já foram obje­
to de debates no Congresso Brasilei­
ro da Indústria, realizado em dezem­
bro de 1944 — o qual fez úteis reco­
mendações aos governantes e ao 
povo de nosso país: a) intensificar 
a metalurgia de primeira fusão, bem 
como as atividades de transformação 
a ela subordinadas; b) desenvolver a 
grande indústria química, abrangen­
do a produção dos ácidos minerais, 
das bases, dos adubos químicos e o 
aproveitamento dos produtos da dis- 
iilação da hulha e da madeira; c) 
promover a expansão das metalurgias 
de ferro, do alumínio e magnésio, do 
niquel, das ferro-ligas, dos metais 
menores ,etc.

C — Os complexos mistos, de ser­
viços e de atividades não indicadas.

Quanto aos complexos geográficos, 
que são também importantes, com­
preendem as regiões, países, impé­
rios, colônias e continentes.

Entre os vários inter-complexos, 
aparece a conjuntura econômica, re­
velada nos Ciclos, nas crises, nas 
rupturas históricas do equilíbrio ma­
terial das comunidades. O conheci­
mento desta espécie de conjuntura 
necessita do método estatístico, da 
análise direta das situações e evolu­
ção dos complexos de atividade ou 
geográficos e dos próprios inte’.-com­
plexos. Por outro lado, a determina 
ção, o controle' da interpretação das 
tendências, e estabelecimento dos ei- 
clos e a previsão das crises fazem 
pgrtc do estudo da conjuntura que é 
completada pelo reconhecimento das 
causas de desequilíbrios e pelo exame 
das rupturas históricas, particular­
mente da grande crise, da luta slno-
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japonesa, da primeira e Ha segunda 
guerra mundiais.

Na conjuntura demográfica c so­
cial, constatamos a existência de 
prohlemas, como o chômage e a pro- 
letarização crescente das massas tra­
balhadoras, Já prevista por Max e 
Engels, as migrações e a diminuição 
da natalidade.

OS ELEMENTOS COMUNS AOS 
DIVERSOS COMPLEXOS

A propriedade, a organização do 
trabalho e o direcionismo da econo­
mia são elementos comuns aos diver­
sos complexos.

No Plano, a propriedade é encarada 
sob os aspectos históricos, pessoal, 
familiar, econômico e comunitário. 
Há, com efeito, divergências sôbre a 
origem e evolução dêsse fundamento 
do processo repartitivo dos bens: uns 
afirmam que a propriedade foi, ini­
cialmente. comum, havendo existido 
assim entre as populações primitivas 
tia Ásia, da África, da Europa e na 
antiguidade grega e romana: Sumner 
Maine, Max e Engels. Outros, porém 
mais intransigentes, asscrtam que não 
há lembrança de uma época da histó­
ria em que a terra, por exemplo, per­
tenceu a todos, porque sempre esteve 
sob o domínio de tribus, elans, famí­
lias e indivíduos: é a corrente chefia­
da pelo respeitável Fustel de Coulan- 
ges, que tantos e tão bons serviços tem 
prestado ao capitalismo, à burguesia 
o à reação intelectual. Coulanges a 
quem o líder católico Tristao de A 
taíde tributa sincera homenagem, nas 
suas obras, é o mesmo homem que 
não vacila, ao criticar os historiado­
res que ousaram dizer que, em Roma, 
a propriedade foi, primeiramente, 
pública e só se tornou privada no 
govêrno de Numa Pompílio: tal êrro 
se origina, segundo Coulanges, de

uma falsa interpretação dos textos 
de Plutarco, Cícero e Dionísio .

Pelo que, fazendo-se uma síntese 
das concepções históricas dêsse ele­
mento comum aos diversos comple­
xos sociais, observa-se a existência 
destas formas de propriedade': e«T 
muni e privada.

Trata-se, pois, de uma instituição 
cuja origem e desenvolvimento são 
controvertidos, mas cuja importância 
ê inegável na evolução dos povos ci­
vilizados. Comum ou privada, a pro­
priedade tem existido cm tôdas as 
fases da história, servindo também 
de ponto de apôio de inúmeros sis­
temas e teorias. Entre outras, des­
tacam-se:

a) teorias individualistas;
b) teorias socialistas: assoeiacm-

nismo .georgismo, socialismo mar­
xista, coletivismo e comunismo:

c) teorias da função social da pro­
priedade .

No humanismo econômico, a pro­
priedade é um direito natural e pes­
soal, cujo exercício deve ser coletivo. 
Por isso Lebret escreveu: “La pro- 
priété absolue, reconnuc depuis le 
Code civil, est un nbus criant. Nul 
ne possède pour soi seul. mais l’usa- 
ge des biens produts doit être com- 
mun de quelque m anière... Le droil 
(te pr:priété est essentieliement lié â 
un devoir de bonne administration, 
de bonne geslion, en vue du bien 
personnel et du bien commun 
(Guide du Mililant — vol. I — pag. 
65).

Da organização do trabalho, ele­
mento dos diversos complexos so­
ciais, o Plano de Economia e Humn 
nismo focaliza:

a) coordenação e cooperação das 
atividades nas explorações e empre­
sas;

b> princípios e métodos;
c) direção, salários, grupos de
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empresas^ ententes, corporações • 
comunidades;

d) a vida camponesa e suas ativi­
dades o proletariado urbano, o arte- 
santo e o pequeno comércio, indús­
trias e técnicos, distribuição das fun­
ções no serviço público, privado e 
social;

e) administração científica e di- 
recionismo da economia.

ELEMENTOS DO HUMANISMO
f 'J

A natureza e as necessidades do 
homem formam as elementos da

doutrina em estudo.
A pessoa é um complexo psico- 

somático. E’ um composto de subs­
tância racional e material, possuindo 
atividades vitais: psíquica, tle rela­
ção e vegetativa. Nela, atuam forças 
de equilíbrio e de agressão, como a 
hereditariedade e o crescimento, o 
hábito, a tradição e o meio. Cada ser 
humano pertence a um tipo bioló­
gico ou étnico e é pessoa dotada de 
conhecimento intelectual, de razão 
e livre escolha, de dinamismo e res­
ponsabilidade.

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 
 



EVOLUÇÃO DO CONCEITO 
DE CONSTITUIÇÃO

(Uma aula do prof. Samuel 
Macdowell Filho no 2 .u ano 
da Fac. de Direito do Recife. 
Taquigrafada, sem revisão 
do autor).

Na última aula iniciámos o es­
tudo da evolução histórica do 
Conceito de Constituição.

Mostrámos que a Antiguidade, 
em geral, pouco ou nada contri­
buiu para a formação do Concei­
to de Constituição, tal como hoje 
existe, com a notável exceção, to­
davia, da Grécia e de Roma.

Na Grécia, com efeito, Aristó­
teles parece ter tido uma clara 
concepção da Constituição do 
Estado, como uma lei especial, 
um conjunto de leis especiais a 
que chamou — POLITÉIA —, e 
que regula as atividades próprias, 
específicas, do Estado, em cons- 
traste com as leis que regulam as 
atividades particulares.

Em Roma, além de depararmos 
com a palavra — Constituição — 
aplicada, é certo, num sentido 
mais restrito do que o sentido 
que hoje lhe costumamos dar, 
discernimos, também, muitos dos 
elementos antigos no moderno 
conceito de Constituição, embo­
ra, aparentemente, tenha sempre

faltado aos romanos a visão con­
junta, sintética de Constituição 
ou de ordem constituicional, co­
mo uma órdem de coisas que se 
destaca, por nítidas característi­
cas, do ambiente jurídico.

Agora, se ingressarmos, como 
de fato vamos ingressar, no perí­
odo histórico conhecido pelo no­
me de Idade Média, verificaremos 
que todas as instituições típicas 
desse peiíodo são como que im­
pregnadas pela noção ou idéia de 
contrato. Antes, porém, de pros­
seguir nessa parte de nossa expo­
sição, talvez cumpra indagar — 
o que é a Idade Média — .

Sim, porque se todos falam 
mais, ou menos, da Idade Média, 
alguns para exalçá-la, outros pa­
ra diminuí-la ou exprobá-la, Léon 
Bloy a descreveu, entusiastica­
mente, “como a época que viu 
nascer e florescer o mais requin­
tado produto coletivo da sensibi­
lidade humana”, a saber, a cava­
laria, a instituição da cavalaria, 
considerada não como méra arte 
de montar, de combater a cavalo 
e, sim, como filosofia de vida, 
com seus ideais e disciplinas pró­
prias .

Em compensação Michelet. 
encarando-a sob um aspecto sor*
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didamente material á definiu, 
em tarços malvados e, aiiás,
comprovadamente íaisos. h x- 
daüe Média”, clamava ele, “sig 
nitica mil anos sem banho”.

òe, pois, todos falam mais, ou 
menos, da Idade Média, nem to­
dos, entretanto, podem ou sabem 
dizer, com precisão, em que a I­
dade Media consiste, e nem mes 
mo entre os doutos, comorme te­
mos depreendido das nossas pe­
quenas leituras, há perfeito acor­
do nesse ponto. Nem é de espan­
tar se refletirmos que, para os 
proprios coevos da nossa Idade 
Média, do que hoje cnamamos L 
dade Média, já existia uma época 
anterior que êles consideravam 
como uma verdadeira Idade Mé­
dia.

Essa discriminação de épocas 
eia, então, determinada por um 
critério filológico, tendo em vista 
a evolução ou, se quizerem, a de- 
generescência, a corrução íecun 
da da lingua latina. Corrução 
fecunda, digo eu, porque dela 
haviam de brotar os ramos mag 
níficos e viçosos das chamadas 
linguas românticas, ou línguas 
neo-latinas, entre as quais aque­
la de que estamos abusando nes­
te momento, e que o nosso poe­
ta havia de chamar “a última 
flôr do Lássio, inculta e bela”. •.

E havia, o próprio Latim, em 
vias ainda, de sua corrução e 
por efeito dela, de tornar-se na' 
quele latim místico, de que falou 
Remy de Gourmont, naquele La 
tim que, entre Santo Agostinho, 
autor das Confissões, no século V 
e Thomaz e Kempis, autor da I­
mitação de Cristo, no século XIII, 
produziu em prosa e em verso, 
uma literatura que o mesmo cé­
tico e finíssimo Remy de Gour

mont colocava acima de toda lite­
ratura clássica dos romanos.

Um latim, em suma que, se­
gundo Esnest Hello, era como que 
-a enunciação divinamente per­
feita do idioma que autores como 
Virgílio, Tácito ou Juvenal tl 
nham apenas, balbuciado huma­
namente” . Um latim, ainda, que 
o grande poeta Baudelaire disse 
ser “uma das linguas mais apro­
priadas, mais aptas para a ex­
pressão da paixão, tal como a co­
nhece e sente a poesia moderna”.

Como quer que seja foi debai­
xo dêsse ponto de vista do crité­
rio filológico, da gradual corru­

ção da lingua latina e, provavel­
mente, sem vislumbrar, nessa 
corrução, todos êsses germens de 
beleza descobertos pelos pósteros. 
foi nesse critério que os eruditos 
medievais se fundavam para dis­
criminar três épocas: — A ALTA 
LATINIDADE, A MÉDIA LATI- 
NIDADE, E A BAIXA LATINI- 
DADE.

A baixa latinidade, era a épo­
ca então, contemporânea.

A média latinidade era o perío­
do compreendido entre o reinado 
do Imperador romano Constan- 
tino e o reinado do imperador 
franco, Carlos Magno.

A alta latinidade ,era todo o 
vasto período anterior da civili­
zação, até as remotas origens.

Esta noção de Idade Média, 
portanto, é uma noção essencial­
mente relativa.

Agora, à idade Média, segundo 
a noção, a concepção moderna, o 
Médium Aevum, propriamente 
aludiu, pela primeira vez, num 
planfleto político, publicado em 
1638, um autor hoje pouco conhe­
cido, de nome Rossin (é pelo me­
nos o que informa um dos mais

 
 

  
 

 

 
 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

 
 

 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
 
 

 

 

 
 
 
 
 



notáveis historiadores que já se 
ocuparam especialmente do as­
sunto, o belga Godofredo Kurt). 
E êsse mesmo historiador acres­
centa que essa Idade Média, as­
sim concebida, o Médium Aevum 
adquiriu, definitivamente fôro di­
dático, senão rigorosamente cien­
tifico, em 1688, quando o profes­
sor alemão Cristovam Keller, ou 
segundo a moda da época que la- 
tinizava os nomes, Celarlus, edi­
tou o seu “Manual da História da 
Idade Média”, para uso das esco­
las. Segundo Keller a Idade Mé­
dia extendia-se desde o nasci­
mento do futuro Imperador 
Constantino, no ano de 274, até 
a tomada, pelos turcos, da cidade 
dita de Constantinopla, em 1453 
e enquadrava-se entre a Antigui­
dade que era toda a época ante­
rior ao ano de 274 e a Idade Mo­
derna que era toda a época pos­
terior ao ano 1453.

Esta opinião de Keller, na rea­
lidade, não passava do que os 

franceses chaimam de “une sim- 
ple idée de pion”, isto é, um méro 
expediente do professor ou do 
mestre escola desejoso de facili­
tar os ensinamentos da História, 
como se facilita a absorção de 
certos alimentos, isto é, repartin­
do-os em fatias cujo volume ou 
tamanho nem sempre correspon­
dem, a não ser de um modo muito 
vagamente aproximativo, a qual­
quer exigência lógica ou mesmo 
biológica.

A delimitação da Idade Média 
por Keller, bem parece, com efei­
to. ter resultado, unicamente, do 
que hoje nós chamariamos um 
processo nemônico, que consiste 
na associação da idéa então pouco 
familiar da Idade Média, com a 
idéia ou nome de um indivíduo

conhecido, qual o imperador 
Constantino.

Em todo caso, essa espécie de 
intuição de Keller, serviu, e ainda 
serve de base a grande maioria de 
historiadores e publicistas, no 
computo dêsse período histórico, 
denominado — Idade Média — 
embora muitos dêsses historiado­
res ou publicistas subsequentes 
tenham procurado “a posteriori" 
justificar êsse computo com ex­
plicações que julgam mais racio­
nais que as do próprio Keller, 
sendo que a mais coi rente desses 
explicações é a que enxerga na 
delimitação da Idade Média, fei­
ta por Keller, uma correspondên­
cia, pelo menos aproximada, com 
o período de ascendência efetiva, 
espiritual e política, da Igreja 
Católica ou do Papado sôbre o 
mundo europeu, ou como então 
se dizia, sôbre a Cristandade.

Nãos nos cabe, aqui discutir 
essas explicações que interessam, 
sem dúvida, mais particularmen­
te à Filosofia da História. Con- 
tentemo-nos em tomar nota de 
que, segundo a cronologia consa­
grada, a Idade Média se inaugu­
rou no ano de 274, ou por volta 
dêsse ano. Só foi,, porém, cêrca 
de dois séculos mais tarde, depois 
do definitivo esfacelamento ou da 
queda definitiva do império ro­
mano do Ocidente, no ano de 476, 
ano em que o chefe germânico 
Andromaco ,depôs o último impe­
rador romano do Ocidente, Rô- 
mulo Augusto, e foi, em, seguida, 
êle próprio vencido pelo rei godo, 
Teodorico, também de estirpe 
germânica, só foi então, repito, 
que a Idade Média começou a os­
tentar, plenamente, a sua fisiono­
mia própria, a fisionomia incon­
fundível que lhe é peculiar, e
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muitos de cujos traços, de cujas 
feições, são de origem ou mode­
lagem característicamente ger­
mânica, entre outras, esta a que 
de início fizemos alutao — da 
preponderância da idéia ou no- 
çao de contrato.

O contrato, o acordo expresso 
ou tácito, real ou presumido das 
vontades, com troca de vanta­
gens recíprocas ou de prestações 
mútuas, é considerado na Ida­
de Média, como a fonte primor­
dial de tôdas as relações jurídi­
cas, salvo, naturalmente, aquelas 
que nascem, emergem, do jogo 
normal, expontâneo, da lei na­
tural como a filiação.

A própria (denominação ge­
ral, dada ao sistema político e 
social da época — regime jeudal 
— não significa outra coisa se­
não — regimen contratual — do 
baixo latim feodalis, E êstes, por 
sua vez, do latim clássico, fedus, 
convênio, tratado, contrato, etc.

E’ uma época sob muitos as­
pectos admirável, essa Idade 
Média, “enorme e delicada”, 
como a qualificou o poeta Ver- 
laine, enorme e delicada como 
as suas próprias catedrais gó­
ticas, onde todo o pêso, tôda a 
massa renitente da matéria 
bruta se parece diluir, fluidifi- 
car na levesa milagrosa daque­
les rendilhados, na vertigem as- 
cencional daquelas linhas ogi- 
vais, na “total transfiguração 
simbólica da estrutura”, segun­
do a belíssima expressão de 
Huysmans.

Época admirável, onde, apesar 
do que digam ou possam dizer 
seus detratores, a dignidade hu­
mana foi respeitada como, talvez 
nunca o tenha sido, antes ou de­
pois, a tal ponto que a sujeição

do homem ao homem, em que 
pese aos utopistas, inevitável em 
qualquer regime político ou 
social, revistiu nessa época, pelo 
menos, o caráter dignificante 
de um livre acordo de vontades, 
onde cada um tinha tão alta 
idéia, tão acrisolada consciên­
cia do mister que desempe­
nhava na vida, que o aspiran­
te a cavaleiro só em jejum e 
depois de uma noite de vigília re­
cebia a acolade, isto é, a imposi­
ção, o toque da espada que o tor­
nava e sagrava cavaleiro; onde 
o operário humilde, pelas regras 
de sua corporação e pelas exi­
gências de sua fé, só quando se 
sentia em estado de graça, com 
a alma limpa de manchas graves, 
tocava o bloco de pedra destina­
do a construção da catedral; 
onde uma rainha, das mais vir­
tuosas, atravessando com seu sé­
quito a sala do palácio onde can­
sado, cochilava o poeta, não pou- 
de resistir ao ímpeto de roçar com 
os seus seios, aqueles lábios de 
onde costumavam sair coisas tão 
sublimes...

O mais interessante, nesta épo­
ca, e nesse moderno Conceito de 
Constituição,, para voltarmos ao 
terreno positivo das coisas jurí­
dicas, é o chamado domínio polí­
tico, resultado do pacto celebra­
do entre o monarca — rex — e o 
regnum, noção essa que engloba­
va todas as classes do reino ou, 
como então se dizia, na penínsu­
la Ibérica, os braços ou estamen­
tos do reino,* o domínio político 
que sob o seu rótulo latino um 
pouco equivoco era, na realidade, 
uma adaptação de uma antiga 
instituição germânica chamada 
— mund.

Os germânicos de outrora, em
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flagrante contraste com a men­
talidade algo gregária e passiva 
dos alemães de hoje (e êsses 
cotnrastes históricos não são ra­
ros, haja visto no que diz res 
peito às aptidões guerreiras o 
chocante contraste entre as 
legiões de Cesar e as tropas 
de Mussolíni...) os germâni­
cos de outrora eram ferozmen­
te apegados à idéia de liber ­
dade pessoal ou individual. E 
o único princípio de autoridade 
reconhecida por êles era o prin­
cípio de que hoje se poderia cha­
mar, na sua mais pura accepção 
a “liderança militar”, quer dizer, 
a instituição de um chefe para o 
fim exclusivo de promover a pro­
teção da tribo ou grupo contra os 
engenhos dos seus visinhos ou 
inimigos. A essa instituição da­
va-se o nome de — mund — que 
Implicava essa idéia de proteção 
pelas armas.

E' claro que o espírito aventu­
reiro dos germânicos, decorrên­
cia daquele individualismo ex­
cessivo, emprestou a essa idéia 
os sentidos mais latos e, porisso 
o mund germânico não se limi­
tou, apenas, a medidas puramen-- 
te de defesa, mas comportou, 
também, a organização daquelas 
expedições ou incursões que leva­
ram hordas germânicas por to­
dos os recantos da Europa, in­
clusive à conquista de Roma e a 
ocupação de península Ibérica.

Como quer que seja, era dêsse 
—• mund — que derivava o do­
mínio politico medieval. Pelo 
domínio político o rei devia pro­
teção aos seus vassalos imediatos, 
os senhores do reino, nobres ou 
barões, altos dignatários ecle­
siásticos os quais realizavam a 
contraprestação devida ao rei

em serviço militar especial ê 
tributos em homens, armas e di­
nheiro .

A Igreja Católica, naturalmen­
te, contribuiu, sobretudo em di­
nheiro, e, durante muito tempo, 
como observou um historiador, a 
parte mais substancial dos tesou­
ros do rei provinha das arrecada­
ções eclesiásticas:

Os senhores do reino, por sua 
vez, tinham seus vassalos prér 
prios, os servos ou moradores da 
gleba, a quem deviam proteção e 
que pagavam a proteção com ser­
viços manuais e com o fruto das 
colheitas e, em caso de emergên­
cia, também em serviço militar.

A’ margem desses grupos so­
ciais principais, sobrepostos uns 
a outros, e estreitamente vincu­
lados por laços obrigacionais de 
todos conhecidos, se bem que 
nem sempre por todos observa­
dos, á margem desses grupos 
principais agitavam-se como ele­
mentos secundários ou estrava- 
gantes, os bandos de mercená­
rios, ou soldados da fortuna, a 
serviço do rei ou de algum barão, 
e também, digno de menção, o 
enxame de frades mendicantes, 
a milícia espiritual guiada pelo 
seráfico Francisco de Assis e que 
conseguira romper aquela isola- 
ção concentrada das primitivas 
fortalezas monásticas, instituída 
por São Bento, nos anos de trans­
formação entre a Antiguidade e 
a Idade Média.

Por outro lado, à margem, ain­
da, daquelas camadas principais 
ia medrando (mais ou menos pa­
cificamente, mas isso já numa 
fase mais adiantada da Idade 
Média, com o crescimento e a 
multiplicação dos núcleos pro­
priamente urbanos,, muitas ve-
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2es surgidos como observa Vedei 
nos seus estudos da Idade Média; 
ia medrando a nova classe dos 
burguezes ou habitantes dos bur­
gos, no goso de franquias muni­
cipais e especiais, e geralmente 
organizados em corporações pro­
fissionais, onde uma severa hie­
rarquia e um grande respeito à 
tradição pela qual muito frequen­
temente, o exercício do mesmo o­
fício se transmitia de pais a fi­
lhos, não excluía ao mesmo tem­
po rigorosa observância de rela­
ções contratuais ou quasi con­
tratuais, conforme ao espírito 
profundo medieval entre os mes­
tres e aprendizes.

Tal, em pinceladas muito lar­
gas o esboço da vida político-so­
cial medieval.

A concepção medieval que fazia 
residir a origem do poder num 
laço contratual, gerou, ou, pelo 
menos, inspirou, consideravel­
mente a longa corrente de pensa­
dores que expuzeram e sustenta­
ram sob vários matizes, as teo­
rias políticas e jurídicas, ditas 
contratuais, desde o alemão 
Altusio até o suíço francês Rous- 
seau, passando pelo Jesuita es­
panhol Suarez, verdadeiro fun­
dador da teoria internacional 
moderna pelo holandês Espi- 
nosa, pelo notável publicista 
inglês Hobbes e que mesmo 
depois de Rousseau tem represen­
tantes salientes como Blackstone 
que, no século XVIII consolidou 
as leis inglesas t já nos nossos 
dias Giorgio dei Vecchi, ninguém 
ignora a influência dessas dou­
trinas contratuais ou teorias 
contratuais; já nos primórdios 
da revolução americana que 
provocou a proclamação da in­
dependência dos Estados Unidos,

aí, sobretudo, sob a formâ qüè a 
essa teoria deu Locke; já no 
pensamento e atuação dos pro- 
ceres da revolução francesa e 
ainda aí, sobretudo, sob a forma 
que a essa teoria deu Rous­
seau e por via dêsse duplo 
canal a influência que aquelas 
doutrinas têm exercido na evo­
lução do Direito Constitucional 
moderno, notadamente a con­
cepção medieval da origem do 
poder, teve um grande mereci­
mento: — introduzir no Concei­
to de Constituição uma dupla 
idéia elementar que hoje muita 
gente julga como essencial, in­
separável daquele conceito: — a 
idéia da limitação efetiva do po­
der dos governantes (todo con­
trato, por natureza, contráe, re­
duz, o potencial de ação dos 
governantes) e a idéia de direi- 
tos recíprocos de governantes e 
governados ou melhor, a idéia 
de direitos próprios dos gover­
nados que os governantes são o­
brigados a respeitar.

Alguns desses direitos funda­
mentais, foram, durante a pró­
pria Idade Média, sobretudo na 
Inglaterra, em consequência de 
lutas ocasionais, frequentes, en­
tre os reis e seus vassalos, sole­
nemente declarados em docu­
mentos que são hoje célebres, 
como a Magna Carta de 1215. E 
um emérito constitucionalista 

do nosso tempo, considera como 
a verdadeira fonte do que êle 
chama — o dogma da suprema­
cia da inviolabilidade da lei 
—- supremacia e inviolabilidade 
da lei a que os próprios reis, isto 
é, os próprioss governantes têjn 
de se subordinar.

Esse dogma da supremacia e 
inviolabilidade da lei é a própria
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essência do conceito, do estado 
do direito que, conforme tere­
mos ocasião de ver, está hoje es 
treitamente ligado, viceralmen- 
te entrelaçado com o Conceito 
de Constituição ou, pelo menos 
do regime constitucional.

Foi ainda na Idade Média que 
se esboçou a noção moderna da 
soberania nacional. Com a for­
mação, no século XI, pelo rei 
germânico Otto, do chamado — 
Santo Império Romano-Geimâ' 
nico, a respeito do qual Voltaire, 
mais tarde, ia dizer, sarcastica­
mente, que “nada tinha de ro­
mano e muito menos de santo”, 
com a fundação dêsse chamado 
Santo Império Germânico os im­
peradores, os titulares da quali­
dade imperial, considerando-se 
como herdeiros ou continuadores 
da tradição e da autoridade do 
antigo império romano, preten­
deram exercer um verdadeiro do­
mínio político, exigindo, em con­
sequência, vassalaggem sôbre to­
dos os reis da Europa ou, como 
se dizia na época, da cristandade.

Essa suposta supremacia impe­
rial foi questionada pela primei­
ra vez por Felipe, o Formoso, rei 
da França, na sua questão com 
o Papa Bonifácio VIU, o qual in- 
vocára. em seu auxílio, o prestígio 
imperial.

Felipe sustentou e, pratlca- 
mente, fez vingar a máxima de 
que o rei de França e, portanto,

os reis em geral, são imperadores 
nos seus domínios, estabelecen­
do, assim, de certo modo, o prin­
cípio da soberania nacional, ou 
da independência política dos 
Estados.

Não há dúvida de que êsse 
princípio depois de assim situa­
do por Felipe, o Formoso, tem 
sido um dos princípios políticos 
ou jurídicos em tôrno de que 
mais se tem discutido, entre os 
que costumam dedicar-se a dis­
cussões dessa órdem na tribuna 
dos Parlamentos ou mêsas de 
conferências internacionais.

Nào se pode negar que, segun­
do a nossa concepção moderna, 
toda a Constituição do Estado a­
firma explícita ou implicita­
mente a soberania nacional ou 
a independência política do 
Estado a que ele se refere, quais­
quer que sejam, por outro lado 
as limitações de fato que essa 
independência ou soberania te­
nha que sofrer, em razão da so­
lidariedade necessária entre 
grupos humanos.

Rematemos, aqui, a nossa ex­
posição, na parte relatva à Ida­
de Média, e, assim, acrescento, 
apenas que, como dizia Bocage, 
“uma das mais estranhas pêtas 
jamais pregadas ao pobre mun­
do é a dêsses que andam por aí 
a propalar que a Idade Média 
foi um hiato na evolução inte­
lectual da humanidade”.
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ev era ld o  de  hollanda

O Prof. Gervásio Pioravanti defi­
niu o Direito Criminal, como o ramo 
do direito público que estuda o crime, 
o criminoso e a pena. E* justamente 
este último elemento do Conceito e- 
mltido por aquele grande jurista, o 
objeto déste estudo.

Tem o vocábulo pena a sua origem, 
no verbo latino “poenire“ tcastigar). 
Juristas e filósofos, já apresentaram 
os mais vários conceitos de pena, sem 
chegarem no entanto a uma conclu­
são unânime, Grotius, por exemplo, 
definiu-o como sendo a repulsa do 
crime pelo poder social. E como Hugo 
Grotius, muitos outros também emi­
tiram os seus conceitos de acordo é 
claro, com as escolas às quais se filia­
vam.

Terá a sociedade 0 direito de pu­
nir? Eis uma pergunta que tem sido 
objeto de acurados estudos e sérias 
cogitações por parte dos jurisconsul- 
tos. Nesta tremenda divergência dou­
trinária, afirmam uns que tem a so­
ciedade o direito de punir; outros quo 
não. Duma maneira ou doutra, tem 
a sociedade, senão, o direito, pelo 
menos o dever de punir àquêle aue 
vai de encontro à ordem e seus inte­
resses, por uma questão de utilidade.

A interpretação da pena, tem va­

riado no tempo e no espaço. Podemos 
observar esta variação, quanto ao 
tempo, através das sucessivas fases 
atravessadas pela pena, desde as suas 
origens até os dias atuais, o  desem­
bargador J, a . Correia de Araújo, 
em sua erudita obra “Das Penas e das 
Medidas de Segurança“, dá-nos uma 
pei feita idéia dessas fases atravessa­
das nela pena. Afirma o des. Correia 
de Araújo que, a pena atravessou até 
os nossos dias, quatro fases ou perío­
dos, que sáo; I) consuetudinário ou 
da vingança privada; XI) expiatória. 
III) humanitária e IV) científica* 
Estas fases, como observou muito bem 
Callon, não se substituiram integral­
mente, ao ponto de pensarmos qu® 
como o aparecimento da precedente, 
a antecedente tenha se extinguido 
completamente. Examinando mais 
detidamente cada uma dessas fases, 
vomos encontrar na primeira, isto e, 
na consuetudinária ou da vigança 
privada, a vindita pessoal. Não ha' 
vendo nenhum vestígio duma organi­
zação social, capaz de ditar normas 
i eguladoras, dominava o arbitrio in* 
dividual. Cada um quando sentia-se 
ofendido em seus direitos, fazia jus­
tiça como bem lhe parecesse. Quando 
uma pessGa violava uma daquelas
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normas costumeiras, constituindo um 
mal, tinha-se o que hoje chamamos 
crime; o castigo infligido ao violador 
daquela norma, correspondia à pena 
na atualidade. Afirma-nos ainda o 
ilustre mestre João Aureliano de A- 
raujo, que podemos desdobrar esta 
fase consuetudinária, em dois sub- 
grupus, ou melher, em dois aspectos: 
um caracterizado pela “compositio" e 
o outro pela pena de Talião.

A "compositio" era uma indenização 
Pecuniária do infrater à vitima ou a 
família desta.

A pena de Talião, ê a que exprimia 
o perfeita proporcionalidade ent e o 
c: Jme e a sua repulsa Ooculum pro 
oculo; dentem pro dente).

Discordo inteiramente d0 citado 
mestre. Ouso discordar desta asser­
tiva porque, nesta primeira fase era 
a organização social por demais rudi­
mentar, não existindo nem vestígios 
*»QUcr, da mais alta expressão social 
dos lempos atuais — o Estado.

Ora, sendo a "compositio" uma in­
denização pecuniária do infrator à 
vítima, como coagir aquêle a saldar, 
por assim dizer, aquela pena impos­
ta por um igual a slf sem nenhuma 
prerrogativa conferida por um poder, 
ou pelo menos por um grupo social 
organizado ?

Quanto à pena de Talião, como con­
fessa mesmo o des. Correia de Araújo, 
citando Del Giudice, constituiu um 
notável progresso no direito de punir, 
transferindo*o do indivíduo para o 
çrupo social organizado. Ora, no p u- 
meiro período, não notamos a presen­
ça de grupos sociais, nem mesmo ru­
dimentarmente organizados. Pelo que 
me parece, há uma contradição nesta 
afirmativa. Assim sendo, prefiro des­
tacar essas duas modalidades de pena, 
constituindo um grupo independente 
dos demais. Pica então, o primeiro

15

período caracterizado pela ausência 
completa de grupos sociais com fun­
ções de punir; o segundo, caracteri­
zado pela presença desses grupos, fa­
zendo justiça, ainda que embrionária, 
ao aplicar a pena.

A segunda fase (a qual eu chama­
rei de terceira) é a expiatória ou da 
vingança divina. A "compositio" desa­
pareceu devido as desigualdades $o- 
claises pobres, em geral insolventes, 
ciais então surgidas, não podendo as 
ofe.ecer garantias à execução de tais 
penas. Neste período, a função de pu­
nir estava confiada a princípio às cas 
ias sacerdotais, estendendo-se depois 
aos reis e ditadores. Êste período teve 
longa duração, pois, vamos encontrá- 
lo em plena idade média.

Vem em seguida o terceiro período
— o humanitário.

Teve seus alicerces, nos filósofos do 
século XVIII. Hobbes, Eousseau, Mon- 
tesquieu, Helvetius, Locke, Vollaire e 
muitos outros, foram os homens aue 
trouxeram novas luzes à ciência pe- 
nológica.

Inspirado nestes filósofos, especiaí- 
mente em Montesquiou e Rousseau, c 
que o Marquês Cézar Becárla Bonc 
sana fundou a primeira escola penal
— a clâssrca.

E’ com o aparecimento desta esco­
la, que surgiu êste período o humani­
tário. Beccaria com sua pequenina 
grandiosa obra “Del Dellili e Delle 
Pene", abriu novos caminhos no Di­
reito Penal. Clamando contra as tre­
mendas injustiças até então pratica­
das, chegou a ser taxado de louco. 
Um dominicano chamado Facchinel 
de Corfri,, classlficou-o de fanático, 
impostor. ímpio, licencioso, pífio e al­
guns adjetivos mais, desta Âatuteza 
Afirma Beccaria. que com aquela sua 
obra. queria defender a humanidade 
• não ser um de seus mártires. Ao
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lado de Bccaria, temos que salientar 
também o nome de John Howard. 
que ao lado daquela figura dupla­
mente fidalga, foram os pregoelros da 
humanização da pena.

Enfim, temos o quarto e último pe­
ríodo — o cientifico.

Apareceu com o médico italiano, 
César Lombroso. De acôrdo com a 
doutrina lombrosiana, a pena não de­
ve ser aplicada proporcionalmente 
com o crime, mas sim, de conformi­
dade com a maior ou menor pericu- 
losidade apresentada pelo deliquente.

Ai está, em resumo, a história da 
pena.

Passemos agora, aos regimes ou 
sistemas penitenciários. Desde longa 
data, são conhecidos os três regimes 
penitenciários: I) O filadelfiano; II) 
o auburniano; III) o progressivo ou 
irlandês.

O primeiro, como vemos, apare- 
receu pela primeira vês na cidade de 
Filadélfia. A humanização da pena. 
propagada pelo inglês John Howard, 
interessou a Franklln,, que introdu­
ziu naquela cidade americana, o 
primeiro regime penitenciário. E' o 
mais rigoroso dos três sistemas, pois, 
determina o recolhimento contínuo 
diurno e noturno do condenado. O 
segundo é o auurniano. Foi apli­
cado pela primeira vês nas prisões 
de Auburn (Bélgica). E’ também 
bastante rigoroso, pois consiste na 
segregação noturna do condenado, 
com trabalbo diurno em silêncio.

Finalmente, temos o regime ir­
landês. Foi implantado pela primeira 
vês na Irlanda, por Walter Crofton. 
E’ também chamado de regime pro­
gressivo. Consiste, na decre.scência 
gradual da pena, afim de readaptar 
o criminoso à vida livre, no caso de 
regeneração, que é o seu principal 
objetivo.

As maneiras de punir, sáo as mais 
várias. Conhecem:3 as penas de re­
clusão, detenção, multa, interdição 
de direitos, perda de função públi­
ca, publicação de setença, degredo, 
banimento, deportação, repreensão 
judicial e a principal, por ser a mais 
severa: a de morte. A nosso siste­
mática penal,-só reconheceu as seis 
primeiras, que se classificam em: 
principais e acessórias. As três pri­
meiras, isto é, as de reclusão, deten­
ção e multa, são as principais; as 
três últimas — perda da função pú­
blica, interdição de direito e publica­
ção da sentença — são as accessó- 
rias.

Esta penas estabelecidas pelo Có­
digo Penal Brasileiro atual, devem 
ser cumpridas religiosamente, sc- 
eundo as prescrição legais.

Não obstante, não 0 são. Como 
exemplo típico desta inobservância 
às nossas leis penais, temos a Casa 
d eDetenção do Recife. E se assim 
afirmo, é porque, numa visita que 
que fiz a este estabelecimento prisio­
nal, notei um descaso absoluto a vá­
rios artigos de nosso código. Veja­
mos alguns casos dessa Inobservân­
cia.

O parágrafo I o do Art. 29 do atual 
Código Penal Brasileiro, diz: “O sen­
tenciado fica sujeito a trabalho que 
deve ser remunerado, e a isolamen­
to durante 0 repouso noturno". O 
código, como vemos, taxa expressa­
mente o trabalho para 0 detenot, 0- 
fim de evitai a ociosidade que traz. 
mias! sempre, consequências desas­
trosas.

*Va. 0 que eu vi na Casa de Deten­
ção do Recife, foi uma grande maio­
ria dos sentenciados, uns, pelo pátio 
interno, outros, pelos corredores do 
raios, e ainda outros, em suas cela», 
sem trabalhos de quaisquer natu-
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reza. No momento em que lá estive, 
u’a minoria trabalhava na oficina de 
sapateiros. O código afirma catego­
ricamente que todo sentenciado está 
sujeito ao trabalho, e quasi nenhum 
trabalha. Outra coisa: êste trabalho 
tem que ser remunerado. O salário 
máximo para o detento é de um cru­
zeiro diário. Não obstante ser esta 
quantia irrisória, o mais alto salário 
que o condenado pode perceber, mui­
tos se queixaram de não os perceber, 
pela prestação dos seus serviços.

Reza o Art. 30 do Código Penal: 
“No período inicial da pena de reclu­
são, se o permitem as suas condições 
pessoais, fica o recluso também su­
jeito a isolamento durante o dia, por 
tempo não superior a três meses.“

A diferença entre as penas de re­
clusão e detenção, está justamente, 
no recolhimento diurno e noturno 
durante os três primeiros meses da 
pena, se as suas condições físicas e 
mentais assim o permitirem, para a 
primeira; para a segunda espécie, 
isto é, para a de detenção, apenas o 
recolhimento em cela durante a noi­
te. Ainda nêste ponto, persiste o não 
cumprimento ao código, pois, o que eu 
observei, foi uma tremenda confusão 
entre detentos e reclusos, inflingind" 
ainda o Art. 31 que diz: “O condena­
do a pena de detenção fica sempre se­
parado dos condenados a pena de re­
clusão, e não está sujeito ao período 
inicial de isolamento diurno". Tal se­
paração prevista pelo Código, não ví. 
O Art. 32 do mesmo código, diz: “Os 
regulamentos das prisões devem esta­
belecer a natureza, as condições ou os 
castigos disciplinares, que mereça o 
condenado, mas, cm hipótese alguma, 
podem autorizar medidas que expo­
nham a perigo a saúde, ou ofendam a 
dignidade humana". Não quero afir­
mar que haja um desrespeito flagran­

te ao citado artigo. No entanto, nào 
resta a menor dúvida que a prisão Ja 
é, por sua própria natureza^ um cas­
tigo. Assim sendo, não se pode expor 
o detento a quaisquer perigo, quer se­
jam de ordem física ,quer sejam de 
ordem moral.

Na Casa de Detenção do Recife, os 
sentenciados estão sujeitos a estes 
perigos. Senão, vejamos. As celas são 
pequeníssimas e superlotadas. E não 
é só isso. Além de suas reduzidas di­
mensões, são sujas, onde cheguei mes­
mo n vêr uma dessas celas, semi-inun 
dada, devido a um cano furado da 
mesma. Será que celas em seme­
lhante estado, não vêm por em peri­
go a saúde do detento? Outra coisa 
deprimente, é a exposição permanen­
te, por assim dizer, das latrinas.

Diz o Art. 23 do Código Penal: “Os
menores de 1 osnaofCMF. ,YJJ-----
menores de 18 anos, *são penalmente 
irresponsáveis, ficando sujeitos às 
normas estabelecidas na legislação es­
pecial".

Como vemos, têm os menores legis­
lação especial, porque não são e nem 
podem ser comparados aos delinquen­
tes adultos. Pois bem. Na Casa de De­
tenção do Recife, encontrei cinco me­
nores (entre os quais havia um de 
quinze anos), recolhidos a uma cela 
comum, em promiscuidade com os 
criminosos adultos. Ora, uma peni­
tenciária é em sua própria natureza, 
quer queiram quer não, uma escola de 
aperfeiçoamento do crime. Como se 
deixar uma criança, que na maioria 
dos casos há grandes esperanças de 
regeneração, ou melhor, de reeduca­
ção, na mais perfeita promiscuidade 
c ura homens afeitos ao crime? Sin­
ceramente. E’ a isto que eu chamo 
crueldade, inconsciência e incoerên­
cia , E’ querer mostrar de qualquer 
a criança, o lado negro da vida, com
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iodas as suas facetas.
No entanto, todos êstes grandes de­

feitos ,perdem*se diante de um apenas, 
que passarei a relatar. Afirma o Có­
digo Penal Brasileiro, no seu Ari. 33: 
“O sentenciado que sobrevem doença 
mental, deve ser recolhido a manicô­
mio judiciário ou, à falta, a outro es­
tabelecimento adequado, onde lhe seja 
assegurada a custódia".

Na Casa de Detenção do Recife, 
existem loucos, não só em Departa­
mento Psiquiátrico, que fica na pró­
pria Detenção, como também em celas 
comuns. No Departamento Psiquiátri­
co encontrei onze celas. Numa carrei­
ra de dez celas, eu contei dez loucos, 
isto é, um em cada cela; nesta déci- 
ma-primeiru, num olhar de relance, 
ví aproximadamente uns cinco ou seis. 
Isto, como já disse, num prédio à par­
te, que é o citado departamento. No 
prédio principal, em algumas celas da 
raia leste, se não me engano, observei 
alguns dementes, e um louco furioso 
numa cela batida, dando-nos u’a ma­
gistral demonstração de miserabilida- 
de física e mental, entregue ao seu 
triste destino. Afo^a êstes, a Casa de 
Detenção do Recife hospedava, na­
quele momento, oito tuberculosos e um 
epilético.

Decididamente, isto é um atentado 
a todos os principies da dignidade 
humana. Não observam os mui dig­
níssimos senhores responsáveis por 
êste estado de coisas ,o mal que vêm 
cometendo? Julgo eu, que pelo simples 
fato dum homem ter tido a suprema 
infelicidade de se ter tornado um cri­
minoso, não venha com isto, perder os 
seus direitos mais sagrados, já que 
perdeu o cia liberdade. ,

Não quero de modo algum, dar a 
mínima parcela de responsabilidade 
ao Dr. Pedro Pontual, digníssimo Di­
retor da Cas& (ie Detenção do Reuife.

Pelo contrário. Tem empregado o má­
ximo dos seus es hrços em prol dos 
detentos. E nenhuma melhor teste­
munha pederia eu invocar, que a dos 
próprios detentos, que foram unâni­
mes em afirmar perante a minha pes­
soa, a bondade e a boa vontade do 
Dr. Pontual para com todos eles. Al­
guns chegaram a me dizer, que aqui­
lo agora era um paraíso. (Meu Deus! 
Seria ali o niferno de Dantel) Par» 
conosco, foi o Dr. Pontual duma 
gentileza e duma honestidade a tôda 
prova. Foi o primeiro a nos mostrar 
tôdas aquelas misérias alí existentes, 
não procurando nada nos ocultar, 
quando bem podería assim ter agido 
Outra coisa.

A Casa de Detenção do Recife, foi 
construída em 1855, estando prestes 
a completar seu centenário. Não du­
vido um instante siquer que naque­
la época, aquêle estabelecimento pe­
nitenciário satisfizesse às necessida 
des do momento. Mas atualmente 
não. As necessidades atuais são ou­
tras, muito mais diferentes e nume­
rosas. Que construa-se mais colô­
nias agrícolo-penais, porque Itama- 
racá sozinha, jamais resolverá tão 
grave problema.

Se a Detenção do Recife, causa 
uma má impressão externamente, 
internamente nem é bom falar. Seu 
interior, dá-nos a perfeita impressão 
o que era as masmorras medievais, 
e se existisse naqueles tempos da 
Revolução Francesa, causaria as 
maiores invejas a qualauer Bastilha

Passando num ligeiro retrospecto 
a Casa de Detenção, vemos logo de 
entrada, grades em todas janelas r 
portas, até mesmo na administra­
ção

A parte destinada aos detentos, 
construída pelo sistema panótico 
(antiquado por conseguinte o tipo

18

 

 
 

 

 

 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

 

 
 

 
 
 
 

 

 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 
 



mais moderno de construções no gê­
nero é o panorâmico) é dividido cm 
raias longas e altas, munidas de pas- 
sadiços (que eu prefiro chamar de 
“poleiros") que dão acesso as celas 
do primeiro e do segundo andar. Aí 
está, mais ou menos, o que é a Casa 
de Detenção do Recife, clamando, 
senão pela sua destruição, pelo me­
nos por uma grande remodelação. 
Que as autoridades competentes lem­
brem-se que ali é uma penitenciária, 
e não um depósito de pessoas, re­
duzidas quasi à condição de irracio­
nais. Que procurem fazer alguma 
coisa, mostrando interêsse pelos pro­
blemas ou aceitando sugestões a res­
peito, afim de melhorar as condi­
ções de vida daqueles que se viram 
privados do seu mais precioso bem: 
a liberdade. Outros problemas mui­
to sérios, exigindo uma solução ime­
diata, afligem a Casa de Detenção. 
Alguns destes, são por ascim dizer, 

de âmbito estadual; outros, de âm­
bito nacional. Entre êsfes últimos, 
temos a criação da "casa do indi­
ciado". •

Chama-se indiciado na técnica pe­
nal, ao indivíduo que cometeu um 
crime ainda não julgado.

O a, todos nós sabemos que, o de­
linquente, mesmo não julgado, é re­
colhido a uma penitenciária. Quero 
frizar bem que êste mal, como já 

disse, de âmbito nacional. Mas assim 
não devia ser. O indivíduo cujo ciime 
não foi julgado, é considerado pela 
justiça pública, por força duma Pre­
sunção, inocts *e até o julgamento.

Assim mesmo, dos males o meno.'!
No entanto, um problema quiçá 

aterrador, é o sexual. Nas peniten­
ciárias modernos do Brasil, segundo 
me consta, êste problema parece ter 
tido solução, com a vinda das famí­
lias dos detentos, para as peniten­
ciárias. Em Itamaracá, salvo enga­
no, há presos que moram com as 

suas famílias. Entretanto, na Cara 
de Detenção do Recife, essa Questão 
chegou ao seu climax, mesmo porque, 
e humanamente impossível se levar 
famílias de detentos para habitarem 

naquele estabelecimento penitenciá­
rio. Quem visitar a nossa Casa de 
Detenção observa logo em quasi tô- 
das as celas, fotografias de mulhe­
res pregadas às paredes, como que 
servindo de estimulante às funções 
sexuais do detento. E por tsso, não é 
menos comum observarmos, nessas 
casas de detenção, as cenas sexuais 
mais degradantes. Devemos conde­
nar então os. protagonistas de tão 
repelentes espetáculos? Nunca! Ali 
está o homem, impelido pelos seus 
instintos naturais, sem poder dar e­
vasão a êstes mesmos instintos, du­
ma maneira correta e comum.

Olhando êste problema à luz da 
psicanálise, poderemos desde I07» 
imaginar a série interminável de
complexos adquiridos pelo detento 
nestas condições. E’ simplesmente
ignominioso que 0 homem negue ao 
próprio homem, 0 exercício da sua 
função mais nobre talvez, «obre a 
face da terra: a da procriaçfiü.
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DA SOBERANIA
J -a ii JZô-fiet

INTRODUÇÃO

Muito se tem falado e escrito sôbre 
o conceito de soberania. Há até mes­
mos os que negam a sua existência — 
como Leon Duguit — conside ando-o 
“simples vista de espírito", “constru­
ção arbitrária e artificial", “um 
produto histórico que devia desapa­
recer com as circunstancias que lhe 
deram erigem". Mas, cumpre-nos re­
conhecer que o conceito de sobera­
nia correspondia a um fato histo- 
rico-social que não deixaria de exis­
tir ccm o desaparecimento da mo­
narquia absoluta. Este fato é a ne­
cessidade que os homens sempre ti­
veram de viver sob a égide de uma 
autoridade que, dentro de determi­
nado te ritório, tornasse possível a 
ceexistência humana. O conceito de 
soberania podería sofrer transforma­
ções, evoluir, e até mesmo mudar de 
nome, acompanhando as concepções 
do poder, em cada época e em cada 
civilização, porém, nunca desapare­
cer. No seu conteúdo de poder su­
premo, dentro de determinado terri­
tório, haveria de pe manecer através 
dos tempos.

Aliás, esta é a história de tôdas as ins­
tituições políticas. Curioso é observar- 
se que muitas dela: de tal maneira se 
transformam, qup se to nam mesmo 
irreconhecíveis. E’ dom um dizer-se 
que, se os autores da constituição a­
mericana ressuscitassem, não reco­

nhece iam a sua obra de tal modo 
ela se diferenciou no trabalho de 
adaptação às imposições das circuns­
tâncias históricas. E as instituições e 
teorias inadaptáveis jamais conse­
guiram sobreviver. Foram relegadas 
ao passado e substituídas por cutras. 
E’ que o papel dos teóricos não é o 
de deter a marcha da Histó.ia mas 
o de justificá-la. As leciias não ge­
lam os fat:s ,os fatos é que geram 
as teorias. Eis, porque, quando as 
teorias vigentes não correspondam à 
realidade dos fatos, estes continuam 
acontecendo a despeito delas. E’ o 
caso das constituições rígidas que, 
sendo de difícil reforma, não conse­
guem acompanhar as transforma­
ções sociais, dando luga; a que apa­
reçam as constituições de fato ao 
lado das constituições de direito. Em 
suma, como ensinava Georges Ri- 
pert, “a uma sociedade nova corres­
ponde um direito novo". E, só resis­
tem ao embate dos tempos, as insti­
tuições políticas que conseguem se 

adaptar às necessidades dominantes 
em cada momento histórico. O con­
ceito de soberania, portanto, não ha­
via de desaparecer com as circuns- 
tê iclas que lhe deram oigem , como 
qieria Duguit, E isto porque corres­
pondia a um fato social que não 
desaparecería com aquelas circuns­
tâncias. No máximo, êle podería se

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 
 
 

 

 
 
 
 

 
 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 

 



adaptar às novas circunstâncias, den­
tro das quais aquêle fato viesse a se 
produzir. Foi preeíisamente o que 
aconteceu. A cada concepção do po­
der no tempo e no espaço-, corres­
ponde um novo conceito de sobera­
nia . E ccmo c poder toma as mais 
variadas formas, ao influxo dos in­
teresses dominantes em cada época 
e em cada eivilizaçao, — o problema 
da ccnceiluação da sebe ania — é 
um dos mais árduos do direito publi­
co. Oppenheimcr obse:v,a “que não 
existe talvez concepção cuja significa­
ção seja mais discutida qtíe a de 
soberania. E’ um fato incontestá­
vel, acentúa, que esta concepção, 
desde o momento em que foi intro­
duzida na ciência política até hoje, 
jamais leve uma significação univer­
salmente aceita". •

A verdade, porém, é que as d is- 
eussões giram mais cm tôrno do “de­
ver se.“ que do “modo de ser" da 
coisa. Quanto ao seu conteúdo espe­
cífico, tedos estão de acordo’ em que 
soberania seja autoridade suprema, 
poder superior, o poder mais alto 
dentro de determinado território. As­
sim diz O:lando: "a soberania con­
tem lodo o direito do Estado na sua 
mais elevada expressão: é o poder 
central, o poder dos poderes, fente e 
emanação de todos os outros, o ani­
mas republicae na concisa definição 
de Vier.

Pa a Saint Girons: “A soberania é 
o direito que tem todo povo de ser 
depois de Deus o único árbitro dos 
Seus próprirs destinos".

Para Jellincck: “soberania é a
qualidade do Estado em virtude da 
qual ele não pode ser obrigado sinão 
Pela sua própria vontade".

E, finalmente, para o nosso egrs- 
gio Cl:vis Bevilaqua, "soberania 
quer dize; autoridade suprema." So­
bre êste ponto, portanto, todos estão

ainda, que a soberania passou do rei 
pa a o povo, não como um homem 
mais ou menos de acordo. A ques­
tão se cemplica c os tratadistas di­
vergem quando se trata de saoer: 
onde reside o poder supremo; para 
que certos indivíduos mandam em 
outros; e até onde vai este poder que 
se diz soberano. E’ que, aqui entra­
mos no campo efervescente da polí­
tica, do jogo de interesses, da valori­
zação de coisas. E cada um faz do 
seu inte êsse um ponto de vista e do 
seu ponto de vista um critério de ver­
dade. Em ciência política, no en­
tanto, mais do que nunca a verdade 
é relativa. Ela tem uma expressão 
em cada ép°ca.

Não vamos, pois, entrar no mérito 
das discussões dos teóricos. Não cri­
ticaremos Bodin por ter procurado 
em Deus a origem do poder dos mo­
narcas; nem aos teóricos da Revo­
lução Francesa por nos lerem criado 
a soberania nacional. Para que ser­
vissem às épocas em que viveram ou­
tras não poderíam ser as suas teorias. 
“Cada clima histó ico tem uma teoria 
jurídica que lhe é própria", escreve 
Pedro Calmon. E, se assim é, não ire­
mos nos perder nas abst ações meta­
físicas da polêmica dos tratadistas.

Estudaremos cada conceito de sebe- 
rania dentro da sua época c do seu 
meio, como produto de detc minadas 
circunstâncias sociais e históricas. 
Teve m s , dê-le modo, uma orienta­
ção mais segura para acompanha; a 
evolução da soberania e dlsporemos 
de elementos mais positivos para 
compreensão de sua atualidade. A- 
Iravés do nosso estudo mostraremos 
que o conceito de soberania^não sur­
giu arbitrariamente nos domínios da 
tdênMa política mas veio para "justi­
fica ’’ uma certa realidade que não 
era tão aparente ccmo presumem al­
guns. Por outro lado, constataremos
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troca de paletó, mas, porque novas 
forças estavam no poder, e a socieda­
de havia passado por uma profunda 
transformação econômica e social. 
As instituições políticas e jurídicas 
não surgem casualmente. São o pro­
duto de determinadas forças sociais 
e servem aos interêsses destas forças. 
Por isso, diz Fernando Lassale: “em 
cada sociedade há os fatores reais do 
poder que são uma fôrça ativa e eficaz 
que informa tôdas as leis e institui­
ções jurídicas da sociedade em apre­
ço, determinando que não possam ser, 
em substância, sinão o que são:” E 
por mais reacionário que alguém se­
ja não chegará à ingenuidade de ne­
gar que os fatores reais do poder são 
as forças econômicas dominantes em 
cada sociedade. E as instituições po­
líticas e jurídicas estão ao serviço 
destas forças, são a “justificação” 
técnica dos seus interêsses. Ensina- 
nos o Prof. Carlos Campos: “O homem 
construiu a sua filosofia como cons­
truiu o seu abrigo. Ambos são técni­
ca de proteção, orientação e realiza­
ção de interêsses vitais” .

Estas afirmações, de certo modo, 
decepcionam os nossos espíritos 
meços, impregnados de idealismo, 
habituados a crer na superficialida­
de das estruturas técnicas çj-ue, co­
mo frágeis folhas de parra, cobrem 
a nudez crua dos fatos. Quando en­
teamos para as escolas ,e ainda não 
sofremos em nossas próprias carnes 
as consequências do Direito desta 
sociedade, acalentamos as mais ter­
nas ilusões a seu respeito. O direito 
está para nós ao serviço de tôda a 
humanidade e é a expressão da justiça 
Social! No estudo da realidade, quasi 
sempre chegamos a conclusões dife­
rentes, mas nem por isso devemos 
nos desiludir e fugir às responsabili­
dades que tais conclusões nos acarre­
tam, Cumpre.nos afastar os precon­

ceitos e enfrentar os fatos como êles 
são. Mas nunca contrariar a verdade, 
procurando inverter a realidade histó­
rica .Os homens só serão mais feli­
zes, quando forem menos iludidos. 
Só procurando conhecer a razão de 
ce tos fatos poderemos influir nêles 
ou nos adaptar à sua realidade. 
“Porque é o homem que faz o seu 
destino, (dentro das condições que 
êle não crcou e que surgiram n,o 
processo da História” . (1) Se as or­
ganizações jurídicas e políticas têm 
servido aos interêsses de alguns e não 
de todos, o nosso papel não é o de fu­

gir a esta realidade, mas o de agir no 
sentido de que elas venham a servir 
aos interêsses de todos os homens. 
Se chegamos à conclusão de que os 
homens para coexistirem precisam 
estar sob a ameaça permanente da 
sanção da fôrça ,nem por isto desis­
tiremos de nossa profissão. No entan­
to, se o direito existe em função da 
fôrça lutaremos sempre para que, pe­
lo menos a fôrça seja realmente a ex­
pressão da vontade da maioria. Se se 
diz que soberano é o povo e eu chego à 
conclusão de que soberanas são as bol­
sas dos capitalistas, o meu papel 
não é o de negar a soberania e nem 
a bolsa, está claro, mas o de lutar 
ao lado do povo para que êle tenha 
um destino melhor c possa usar a 
sua soberania. E é dentro desta or­

dem de idéias que procuraremos es­
tudar o conceito de soberania, sua 
evolução e atualidade.

S O B E R A N I A  

— CONCEITO CLÁSSICO —

Em certo sentido, podemes dizer 
que as origens Ho conceito de sobe­
rania estão na própria orifVm da 
humanidade. Muitos dos elementos 
que entraram na sua composição re-
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Cordam o míslico e o sagrado de (*ue 
estavam impregnadas as organiza­
ções políticas mais primitivas. Aliás, 
o Prof. Carlos Campos considera a 
soberania ‘‘um arquétipo arcáico, que, 
embebendo-se do místico e do sagra­
do, do divino e do absoluto, com va­
lor em si, entreteceu os laços de in­
teresses comuns no trabalho de afir­
mação coletiva, desde os pequenos 
agrupamentos do clã“ . (2) Tam­
bém, Moret e Davy, no estudo que 
fizeram da organização social entre 
os primitivos ,nos falam de uma so­
berania que teria estado, inicialmen­
te, difusa no grupo para depois se 
transferir ao território. “A soberania 
ter.itorial substitue, assim, à sobera­
nia t ibal“ . (3) A individualização 
do poder é um fato contemporâneo 
da fixação territorial dos grupos e a 
soberania surge como uma noção li­
gada à posse da terra.

Estas breve.s noções são de grande 
importância porque servem para 
mostrar que no seu conteúdo de 
maior poder, com jurisdição num 
dado território, — a idéia de sobe­
rania é tão velha quanto a própria 
história da sociedade. Propriamente, 
ho entanto, a soberania só toma for­
ma conceituai mais tarde, como 
justificação técnica de uma certa 
situação existente, E é êste momento 
que devemos precisar, porque daí por 
diante que nos vai interessar o estu­
do da soberania.

. X

Após a queda do Império Roma­
no havia sucedido uma profunda 
desorganização política à sociedade. 
A Igreja foi, por algum tempo, o 
fator de unificação da ordem polí­
tica, mas, com o aparecimento das 
dúvidas religiosas da Refo:ma ,foi 
também quebrada a unidade espiri­

tual e, consequentemente, a unida­
de política que ela sustentava. O an­
tigo “imperium” dos romanos havia 
se fragmentado entre os barões feu­
dais. Cada proprietário tinha um 
exército para garantia do seu feudo 
e “soberano era o barão em sua baro- 
nia” .

A sociedade, na Europa dos sécu­
los XIV, XV e XVI,eia predominante­

mente hierárquico. O rei er.a conside­
rado em pé de igualdade com os de­
mais nobres feudais seus pares, des­
tacando-se dêles apenas por estar no 
cume da escala hierárquica, cJomo 
representante do Estado. O poder 
estava dividido entre as várias clas­
ses governantes: a nob eza, o clero 
e as cidades. “Em consequência, a 
soberania estatal, via-se restringida 
pelos direitos das três ordens feu­
dais (“Estados”), especialmente pe­
los da Igreja e da nobreza superior e 
inferior e, por ultimo, pelos direi­

tos das cidades'*. (4) Estas classes 
disputavam insistentemente a sua 
influência no poder e, segundo E. 
Benes, “a história de todos os Esta­
dos europeus medievais dá conta tios 
conflitos entre o rei e a nobreza, en­
tre a nobreza e as cidades, entre o 
rei e a Igreja e entre os reis e os 
burgueses**. (5)

Como é evidente, êste estado de 
coisas enfraquecia extraordinaria­
mente a autoridade do monarca, que 
passou a ver na fôrça o único meio 
de restabelecer a unidade política. 
Entretanto, a fôrça não é o produto 
do acaso e o monarca não dispunha 
de recurscs suficientes para, por si, 
se atirar à lula contra a Igreja e os 
poderosos baiões feudais. Havia, 
porém, uma classe que se desenvol­
via, visivelmente, era constituída 
pelos comerciantes c artesãosf qnq
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sé servindo das novas invenções e 
descobertas começavam formar seus 
capitais e promoviam o p.ogresso das 
cidades. A classe nascente não mor­
ria de amores pelos nobres, que. ti­
nham inlerêsses contrários aos seus 
e cujas lulas continuas perturbavam 
a paz e a tranquilidade necessárias 
ao maior desenvolvimento das in­
dústrias e do comércio, O monarca 
ViSlumbrára nesta animosidade um 
elemento a ser utilisado na luta con­
tra os castelos. Na verdade, os co­
merciantes, já bem desenvolvidos e 
poderosos, estavam em condições de 
fornecer ao rei o apôio morai e ma­
terial para a luta contra os nobes. 
E aliaram-se, por um momento, os 
dois, afim de pôr abaixo o poderio 
dos castelos feudais. Para nós, o 
slv.ií-icação desta luta está naquela 
frase de Frederico Guilherme I que, 
em 1740, enviou os seus batalhões 
cont a a nobreza sob o lema de: “Je 
Eiafcilirai la souveraineté comme un 
rocher de bronce“ . (6)

Era na verdade a afirmação da 
Esterania do rei. A própria nob cza 
reconheceu a sua impotência diante 
da fatalidade histórica e procur u 
se adapta: à sua realidade, vindo 
aos poucos se acomodar nos aposen­
tos palacianos, prestigiando ainda 
mais o monarca. Os antigos aliados 
sopa. aram-se naturalmente, por­
que eram antagônicos os seus inte- 
rêí;ses. A política do rei era a da 
Corôa e não a das indústrias e do 
comércio, cujo crescimento ameaça­
va à sua própria estabilidade. Mas, 
a essa altura, já estava ganha a ba­
talha contra n nobreza, e o prestigio 
da Ig eja profundamente abalado. O 
Papa não havia mais de tomar contas 
ao rei. A monarquia absoluta era um 
fato consumado. E, como sempre, 
não faltai ia uma teoria que justifi-

eásse o novo fato. Não havia autori­
dade acima <Io monarca nem interna, 
nem exiernainente, porque o rei ha- 
v.a recebido o seu poder de Deus e só 
a Ele devia obediência. ERA O CON- 
CExTO DE SOBERANIA.

X

Jean Bcdin, foi quem deu forma á 
doutrina. “Depois de Deus”, dizia, 
nao existe* sôbre a terra, nada supe- 

íio. acs Príncipes sobe.anos, estabe­
lecidos pvr Êle, copio seus representan­
tes, para mandar nos outros homens“ 
c quem despreza seu Príncipe sobc- 
Lano despreza a Deus de quem êle é a 
imagem sôbre a terra“ . (7) E po. 
i-s'0 Deus di?se, em resposta a Samu­
el, a quem o povo havia pedido ou- 
'i o Piíneipe: ‘‘E’ ;i mim a quem ofen­
dem . e  Bodin define a soberania 
como “o poder absoluto e pe pétuo 
do Estado” . E este poder devia e»- 
tar n monarca que dêle dispunha 
ass.m com0 o “p oprietário dispõe da 
sua p c>pi íedíule44. Ainda que éste poder 
ficasse nas mãos de um ou de vários, 
isto não teria acontecido sinão per- 
qut o quizéra o príncipe ,por algum 
tempo e de modo preeá-io. O.prínci- 
P‘ jamais deixaria de ser soberano: ' 
a&sim como aquele que empresta a 

outio seus bens continua sendo pro-
e Possuidor dêles; assim, 

também, aquele que dá poder e auto- 
ndade de julgar cu mandar, seja li­
mitada ou não, continua, sem duvida, 
poluindo o poder e a jurisdição que 
os outros exb cem a título precário e 

L,mpréstimo“ (8) Hã ainda outros 
autoies que, naquela época, trataram 
da soberania, todos êles emitem mais
ou menos os mesmos conceitos de 
Bodin. #

Citaremos, entre outros, o jurista
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francês Le Brel que, em 1632, publi­
cou um trabalho intitulado p ecisa- 
mente: “De la souveraineté du Roy“. 
Nesta obra, diz o seu autor: “Uma so­
berania completa e perfeita é a de 
quem está unicamente submetido a 
Deus e a sua lei. “Recorda que em 
uma época o povo 'havia possuído o 
poder soberano; porém desde o mo­
mento em que Deus havia posto rei# 
sobres os povos, êstes haviam perdi- 

^do aquela autoridade e as únicas leis 
aceitas pelos homens eram os manda­
tos e editos do Príncipe, como ha­
via dito Ulpiano. “Assim o rei pode 
fazer e modificar as leis porque é o 
único soberano do seu eino“ (9)

Ccmo se vè, estas idéias são em 
tudo semelhantes às de Bodin que 
foi, na verdade, o grande teórico do 
conceito de soberania. Ressuscitan­
do no direito divino dos reis as no­
ções místicas e sagradas dos primi­
tivos, acrescentando-lhes a antiga 
concepção romana de “imperium” e 
ainda noções colhidas no direito feu­
dal, Bodin, construiu o conceito de 
soberania, serviu ao seu rei e a sua 
época.

Sob a proteção técnica dêsle con­
ceito o monarca concluiu a consoli­
dação do seu poder no interior e de­
clarou-se acima de qualquer outra 
autoridade no exterior. O conceito 
de soberania atingira amplamente o 
seu objetivo: justificou a vitória do 
rei sôbre os barões feudais e varreu 
de vez as pretensões do Papa sôbre a 
autoridade do Soberano. Na opinião 
de Viveiros de Castro, “ o principal 
objetivo da doutrina foi contestar o 
direito do Papa de tomar contas aos 
reis pelo modo com que exercitavam 
o seu poder. Mandatários de Deus os 
reis somente ao mandante respondi­
am pela sua gestão, o Papa não podia 
exercer sôbre êles a menor autorida­
de” . (10)

Não nos parece que se possa dar à 
doutrina preferência de objetivos. O 
seu aspéclo interno é tão importante 
quanto o externo. Em todos os domí­
nios em que se fazia sentir a autori­
dade real, aí estava o conceito de So­
berania justificando a sua ação. E 
o fato de fundo era o poder e a neces­
sidade da sua existência — como au­
toridade superior — em todo lugar 
onde exista um agrupamento huma­
no fixado em um território. Na Ida­
de Média, a experiência havia, mais 
uma vez, demonstrado que quando o 
Estaclo não dispõe de um poder supe­
rior ao dos súduitos, os interesses indi 
viduais se chocam e a sócigdade se 
afunda no cáos da dcsorganizaçãio 
política.

Eis porque, nêste sentido de poder 
supremo que se concentra na autori­
dade estatal, o conceito de soberania 
haver ia de continuar através dos tem­
pos. A Revolução Francesa mudaria 
tôdas as instituições, mas o concei­
to de soberania seria apenas trans­
ferido do Monarca para a Nação. A 
metafísica revolucionária, no seu 
trabalho de elab ração técnica dos 
princípios revolucionários, nada 
mais fez que dar à soberania uma 
nova concepção.

Aliás ,eomo veremos, o trabalho 
foi mais de adaptação que de reno­
vação propriamente dita.

A SOBERANIA NACIONAL — A ES­
COLA ALEMÃ E A SOBERANIA 

ESTATAL”

O podo , na verdade, se transferira 
do rei para o povo. Não porque qual­
quer jurista o tivesse deliberado em 
seu gabinete, ou o rei o quizesse. mas 
por uma imposição das eircusstâncias 
históricas

O fato é que, na sociedade européia*

 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 

 

 

 
 

 
 
 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

 
 
 



d os fins do século XVIlI, dominavam, 
sucial e economicamente, novas lor^u- 
políticas. A estas íôrças já não inte­
ressava a “história" do direito divino 
dos reis, A monarquia, (com a no­
breza e os seus privilégios), estava 
depravada demais para ser divina. 
Os seus impostos escorchantes e a 
falta de segurança poíitica tornavam 
impossível o mais rápido desenvolvi­
mento das industrias e do comércio 
ainda incipientes .

Por outro lado, a miséria tias popu­
lações camponesas era o preço do 
alto luxo das cortes. Os donos das 
terras sugavam o trabalho do homem 
do campo e dele viviam folgadamen- 
te nos palácios, o  descontentamento 
dominou a maioria. As idéias de li­
berdade dos enciclopedistas serviram 
admiravelmente a êste momento his- 
tó-ico. Na França, a Revolução ga­
nhou as ruas e se íez vitoriosa 

cromo eia naturals dentro da nova 
ordem, a classe des comerciantes o 
industriais to-nou-se tacitamente a 
fôrça de maior influência na socie­
dade e na organização política. As 
instituições foram postas ao seu ser- 
viç-. Contra os privilégios da nobre­
za eigueu-se a igualdade de todos pe­
rante a lei. Proclamou-se a liberda­
de de crença e de culto, a liberdade 
de pensamento, a liberdade de pala- 
v a. Quanto ao poder não vinha mais 
de Deus e sim do povo. E daí o 
CCNCEITO DE SOBERANIA NACIO 
N4.L.

O Estado é soberano por ser 0 
gão de manifestação da “vontade 
ral“ . Rcussesu afirmara que os 
mens no “estado de natureza" e’ 
livres e iguais, mas que, não rc 
tmdo isoladamente às Jutas r 
existência, se uniram para sobn 
ver. Houve um contrato e desde 
tao, “em vez da pessoa de cada c 
t-atante, este at0 associação pro

um còrpo morai e coletivo, compôs- 
r- ue íamos membros quantos votos 
tenha a assembléia, cujo corpo re" 
cebe n-o mesmo ato seu eu comum, 
~ua vida e sua vontade" (11)

Mas, o criador do engenhoso “Com 
tiato Social" percebeu oue a sua 
teoria iria conduzir a tirania das as­
sembléias sobre os indivíduos e tem

soberania pertence à nação, dizia, 
po-que estando o indivíduo subordi­
nado de tod0 a esta soberania, Pel*“ 
manece livre. Com efeito, uchandu- 
se constituída a nação francesa pelos 
indivíduos que a compõem, obedecen­
do cada um deles à nação, não faz, 
em ultima análise, sinão obedecer a 
si mesmo e obedecendo a si mes«i° 
continuo livre." (12)

A verdade, porém, é que a explica' 
Çao nao nes convence e a contradi- 
Çao permanece, e  o nosso objetivo 
e constatar o fato e não refutar a 
doutrina, mesmo porque “ela não tem 
Por fim realizar a lógica, mas a 
;o*a, e a contradição não tem aí ne­
nhuma importância. (13)
, Nã°v. ^  í,0gitciu, naquela época, de 
esco rij contradições lógicas na

pn̂ ri ?* rílas siln, de se. servir dela 
, 0 tecnica de realização dos inte- 

lesses dominantes. Aceitou-se que a
^rdIlla estivesse òriginariamente

‘ a<?,a° qUe a delegava aos seus re-
Sen 11 <mlts ^ara Que a usassem, erl1 
tadoní?!ne’ através do Estado. O Es- 
,i ® f  Naça° organizada e fixa- 
vont' u  errit° rio, e a soberania é f3 
exnr C 0 Estad'G-Naçãa“ usando aí 

M . 0CS do Próprio Duguit (14) 
ranifl1V arde’ 6Sta tlotltrina da Sobe>T-*:TT-ríte™ ■«*- "w'o, eíe,tn. diz Pedro calrnon
ilc-inm aS ',a A1emanha imperial aj :  17T9pT iaimen,e a°s i,og'789' <ler;|m sempre um ex- 

5,V° Valor «o “poder público", 1
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força de dominação do Estado (La- 
band), considerando-a a soberania 
em si. Essa incapacidade do direito 
publico germânico de interpretar a 
moda francesa a “delegação" de sobe­
rania (consideradas entidades distin­
tas a Nação mandante e o Estado 
mandatário) habilitava-o a criar uma 
doutrina objetivista de Estado-forte, o 
“estatismo" de Bismarck, em con­
traste com o “subjetivismo" demo­
crático dos visinhos — a República 
de Thiers. Ela tôda (a doutrina ale­
mã) se crntém nesta fórmula de 
Seydel: “E’ então verdade indefectivel 
tiue não há direito seir o “Herrs- 
cher“ (o govê no detentor do poder) > 
acima do “Herscher", ou ao lado do 
“He rcherr". (15)

A reação do direito público alemão 
era, portanto, no sentido de negar a 
soberania como atribulo da “nação 
que a “delegava" ao Estado, através 
des governantes. Firmando em seu 
lugar uma soberania do Estado, o 
que o denominamos a “Soberania 
Estatal" em nosso trabalho. Este mo­
vimento de reação chega, em Hegel^ 
à divinização completa do Estado. 
“O Estado, dizia êle, é a marcha de 
Deus sôbre a terra. E’ o espírito que 
no mundo toma consciência de si 
mesmo e realiza o divino. E’ o divino 
que, no Estado, faz o fundamento do 
seu poder sem limite sôbre os indiví­
duos. Estes não encontram a plena 
realização do seu ser sinão no divi­
no do Estado. Esse carater pertence 
a todo Estado. Pode-se encontrar um 
Estado bom ou mau, bem organiza- 
GO ou mal organizado. Pouco im­
porta. Se há o Estado, há. sempie o 
divino nele. Por pior e mais corrom­
pido que seja eíe é sempre o Estado. 
Conserva sempre o positivo do seu 
ser. Ele é sempre a realidade da 
idéia moral. Ele é sempre divino". 
(16).

Um tal Estado, evidentemente, é 
soperano por si mesmo. A sua so­
be, ania não vem da Nação, mas da 
sua própria divindade; E aqui es­
tamos, por assim dizer, ressuscitando 

o conceito clássico de soberania, só 
que a encarnação do poder é o Es­
tado em lugar do monarca absoluto 
de direito divino. Mas, Luiz XIV ha­
via se identificado ao Estado naquela 
frase célebre: “L’etat c'est moi .

Seja como for, a dout ina de Hegel 
do Estado absoluto, origem de todos 
os direitos, serviría a qualquer forma 
de abíolutismo. A teoria tia “auto-li- 
miiação" não teria nascido de outra 
fonte. O pensamento de Hegel era o 
de que “O Estado é a encarnação do 
absoluto e, portanto, sua vontade re­
presenta um poder absoluto do qual 
derivam todos os direitos. E daí a con­
clusão de que a vontade do Estado é 
superior a seus próprios compromls- 
cos". (18) Utilizou-a engenhosamente 
a teoria da “auto-limitação". Jelli- 
neck diria: “o poder soberano do Es­
tado é um poder que não tem supe­
rior e o sinal da soberania do Estado 
consiste em que êle dependa unica­
mente da sua própria vontade” .

Tcdas estas teorias, cerno passa­
remos a ver, seriam sempre invoca­
das para encobrir as mais odiosas 
pretessões nas relações internacio­
nais.
SOBERANIA E DIREITO INTERNA­

CIONAL
Realmente, as consequências das 

doutrinas da soberania se fizeram 
sentir, sobretudo, no Direito Interna­
cional. Porque sc é verdade que, em 
virtude de modificações políticas in­

ternas eram atenuados os rigo­
res do poder em cada país, tais modi­
ficações não chegavam a influenciar 
no aspecto externo da concepção de 
soberania, que permanecia sempre o 
mesmo, isto é, o de autoridade su-

\



jeila unicamente à súa própria 
vuntude. E isto tornava impossível 
a existência de qualquer noima 
internacional tle ca rate. obrigató­
rio, uma vez que o Estada só se obri­
gava enquanto o quizesse. O conceito 
de soberania eia invocado sempre que 
se pretendia submeter as relações in­
ternacionais a um princípio superior 
de DiieiU. Nas conferências interna­
cionais de paz ele apa-ecia a Iodo 
momento, sob os mais iuteis pretex­
tos.

Rodrigo Otávio, regponplendo à 
pergunta: porque não se organizou o 
Tribunal tle Justiça Internacional, 
nu Confe.ência tle Haya, diz o se­
guinte: “Por isso que “os Estados são 
soberanos" e soberania quer dizer 
poder incontrastávei de resolve: os 
seus casos por si mesmos, indepen­
dente da ação de quem quer que seja, 
— não lhes era lícito confiar a ter­
cei, o, fôspe um chefe tle Estado, fos­
se um Tribunal Arbitrai, fosse uma 
Côite tle Justiça, a resolução tios seus 
cas s de qualquer natureza, sem que 
eles voluntariamente eonco tlassem 
em os submeter à sua decisão. E, 
com êsse argumento, se repeliu o 
princípio da arbitragem obrigatória e 
da jurisdição necessária tias Cortes 
internacional". 18)

Na mesma confe.ência, com cs 
mesmos argumentas, foi recusado, 
pelos Estados que compareceram, o 
princípio da limitação dos armamen­
tos. Alegava se que ao Estado sobe­
rano, não se podería negar o direito 
de decidir livremente sôbre o limite 
tle armamentos que era necessário 
pa"a sua segurança.

Mas, está claro que diante tle tais 
concepções de soberania nem me.smo 
teoricamente podería existir um Di­
reito Internacional. O característico 
fundamental da norma jurídica é a 
SUa Obrigatoriedade, e uma norma

que não se imponha obrigatoriamen­
te à obediência de todus, — pode ser 
uma norma de Moral, mas nunca, 
uma noima de Direito,

I undamenlando o Direito Internu- 
c.onal na “subordinação voluntária 
dos Estados" o que de fato fazia a 
doutrina alemã era negar, em prin­
cipio, êste Direito. Jellineck. porém, 
não fugiu a esta conclusão: “Se a ob­
servação tio Direito Internacional — 
e£e eveu o Prof. de Heldelberg — se 
encontra em conflito com a existên- 
c.n do Estado, a regta tle direito cede 
lugar e fica preterida .porque o Es­
tado está mais alto que tôda regra de 
Direilo particular, como já o tlemons- 
lia o estudo das relações do direito 
publico interno. O direito internacio­
nal existe para os Estados e não os 
Estados para o direito internacional". 
(19).

O Direito Público Francês, como 
sempre, mais liberal que o alemão, 
procurava fundamentar o Direito In- 
tenacional na mesma concepção indi­
vidualista que havia servido de base 
ao direito interno. Dizia-sc que cada 
E lado na ordem internacional, assim 
como cada indivíduo na ordem inter­
na, era livre e soberano, mas devia 
respeitar, também, a liberdade e a so­

berania dos outros. Os Estados possuem 
Direitos Fundamentais que devem ser 
respeitados mutuamente e um dos di­
reitos fundamentais dos Estados — 
é o de celebrar tratados. Eis porque 
um Estado não pode desrespeitar um 
Tratado sem ofende; a soberania das 
outras partes’ contratantes. E daqui 
nascia a obrigatoriedade das normas 
internacionais.

Entendeu-se depois que isto estava 
em cont adição com o conceito vi­
gente de soberania; que o Estado não 
podia s<e obrigar indefinidamente 
por um contrato, como se fôra um 
Indivíduo. Para suavisar o rigor da
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dôutrina estabeleceu-se então, quc 
em cada convênio internacional fica­
ria implicitamente a clausula “sic 
rebus slantibus", segundo a qual, cs 
Estados so estariam obrigadas ,en­
quanto as coisas permanecessem co­
mo estavam. Isto é, qualquer Estado 
se desobrigava depois de denunciar 
um Tratado como tendo sido alterado 
em suas condições iniciais, ato êste 
atentatório dos seus direitos cie con­
tratante soberano.

Forçoso é reconhecer que, diante 
de tais ccneepções de sobe anta, de 
nada valeríam as duas conferências 
de H-aya.

E quando Guilherme II, resolveu 
mivia; os seus batalhões contra a 
Bélgica, recusouse a ouvir o T.ibu- 
\ial Aibitral do Haya e debalde Sir 
Grey insistiría para que êle subme­
tesse o conflito à Confe ência de Em­
baixadores reunida em Londres. A 
Alemanha se fez surda a tod:s os 
apêlos e se atirou à I Grande Guerra 
Mundial.

Sombria onda de pessimismo domi­
nou todos os espíritos, naquele mo­
mento, e arrefece am-se as esperan­
ças nas possibilidades do Direito In­
ternacional, como garantia de uma 
paz efetiva. No entanto, alguns ju­
ristas não se conformavam com tal 
pessimismo. Achavam mesmo que os 
cr.os do passado ,em lugar de con­
duzir ao desanimo, apenas serviam 
de advertência para as experiência 
do futuro. Argumentavam, então, 
que assim coma a existência do c-i- 
me não autorizava a negação do di­
reito penal, a existência da guerra 
não seria a negação do direito in­
ternacional. E'a necessária, isto sim, 
n revisão de certos conceitos tradiejo- 
mais que impediam c dificultavam a 
aceitação do uma norma jurídica re­
guladora das relações internacio­
nais.

E nos últimos anos de gUerra, oU­
tra já era a mentalidade dominante 
no mundo. Como Sempre, os povos 
fatigados pelas batathas se propu­
nham à construção de uma paz de­
finitiva. Haviam pago demasiado caro 
pelos seus “pontos de vista nacionais" 
e estavam dispostos a abdicar deles 
em benefíco da tranquilidade co­
mum. A velha aspiração dos homens 
de criar uma comunidade de Nações, 
ressurgiu no espírito dos povos e to­
dos acordaram na construção de uma 
organização mundial de paz. Daí a 
origem da Sociedade das Nações. A 
rua finalidade está nas seguintes pa­
lavras do preâmbulo que precede o 
Tratado de Versalhes: “As alias par­
les contratantes, considerando que 
para desenvolver a cooperação entre 
as nações e para garantir-lhes a paz 
e a segurança cumpre aceitar deter­
minadas obrigações de não recorrer à 
guerra... de fazer reinar a justiça 
e de respeitar eserupulosamente to­

das as obrigações dos tratados nas 
mútuas relações dos povos organiza­
dos adotam o seguinte pacto, que 
rnstilue a Sociedade das Nações". 
Seguia-se o pacto que estabelecia, 
entre outros princípios, a solução de 
tonos os conflitos internacionais por 
meio de arbitragem. No art. 10, es­
tava consagrado o princípio da de­
fesa mútua, nos seguintes termos: 
"Os membros da Sociedade sc com­
prometem a respeitar e a defender 
contra tôda agressão exterior a inte­
gridade territorial e a independên­
cia política atual de todos os mem­
bros da Sociedade. Em caso de a­
gressão, de ameaça, ou de perigo dc 
agre-são, o Conselho estabelece os 
meios de assegurar a execução des­
ta obrigação". Estabeleceu-se tam­
bém o "bloqueio econômico" dos Es­
tados quc recorrem-se à guerra em 
derespeilo aos dispositivos dos arts. 
12, 13 ou 15 do pacto.
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E a de se esperar que sob a égide 
da Sociedade das Nações o mundo 
pudesse viver uma verdadeira paz. 
No entanto, bem cedo se foram as 
esperanças... Os Estados Unidos 
que tiveram, através do seu Presi­
dente Wilson, a mais ativa participa­
ção na elaboração do Tratado de 
Versalhes, não quiseram ratificá-lo. 
Invocava o Senado Americano, para 
justificar a sua atitude, — o Princípio 
da Soberania Nacional. Dizia-se que, 
de acôrdo com o art. 10, poderíam 
os Estados Unidos serem arrastados a 
uma guerra sem o consentimento do 
Congresso e que isto era um desres­
peito à soberania nacional.

Por outro lado, o art. 14 do pacto, 
que previa a criação de um tribunal 
permanente de justiça internacional, 
e o art. 8, que estabelecia nos seus 
§§ 1 e 2 a redução dos armamentos 
ao mínimo necessário a ordem in­
terna de cada país, nunca foram 
postos em prática. Debalde na reu­
nião da Assembléia de 1920 se deba 
teu o assunto. Era sempre a mesma 
alegarão de que com os referidos 
artigos se pretendia atentar contra 
a soberania nacional.

Em consequência destes fatos, co­
meçou se esboçar um forte movi­
mento de reação contra o conceito na 
soberania nacional. No seio da pró­
pria Sociedade das Nações este mo­
vimento encontrava o seu éco. E’ 
muito significativa a frase do delega­
do belga, quando em 1920, a Assem­
bléia recusou o princípio da obriga­
toriedade da jurisdição internacio­
nal: “Desejaria — exclama — ter a 
eloquência de um Demóstenes e de 
um Mirabeau. Se não me escutais,, 
escutai o grito da humanidade, es­
cutai as vozes das mães e das viuvas, 
cujas lágrimas, pelo que perderam, 
rolam sôbre nós como as ondas do 
mar. Escutai a humanidade, que já

esta farta de vossos interesses vitais 
e de vossa soberania nacional e que 
deseja a paz“ . (20)

Ent etanto, no movimento de rea­
ção ao conceito de soberania nacio­
nal, realça sôbre todos Leon Duguit, 
que numa crítica sistemática chegou 
mesmo à negação do conceito. Da­
remos, ainda que de maneira sucin­
ta, os pentos essenciais da crítica 
de Duguit, que, seja como for, não 
deixou de ter grande influência na e­
laboração do conceito atual de sobe­
rania .

A CRITICA DE LEON DUGUIT AO 

CONCEITO DE SOBERANIA

Leon Duguit desencadeou uma ver­
dadeira revolução no Direito Públi­
co Francês .Com o seu “Objetivls- 
mo jurídico", havia chegado à nega­
ção de instituições jurídicas tradicio­
nais como a personalidade do Esta­
do, as Fundações, o Conceito de So­

berania, e sempre sob o pretexto de 
que eram ficções jurídicas, “simples 
vistas de espírito", “construções arti­
ficiais e arbitrárias".

“Não podemos, escreve êlc, aceitar 
a doutrina, ainda dominante, do 
Estado pessoa coletiva soberana. Ela 
assenta, com efeito, em conceitos 
metafísicos sem valor: dum lado, a 
pietensa personalidade coletiva, com 
uma consciência e uma vontade pró- 
piias, e, do outro, uma soberania, 
isto é, o poder de dar ordens “in­
condicionais", pertencente a esta 
vontade coletiva. Formulada pelas 
nossas Declarações de Direito pelas 
nossas Constituições da época revo­
lucionária e pela Constituição de 
1848, esta doutrina é ainda a base 
do direito público francês" (21)
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Como Sc deduz das suas próprias 
palavras, a critica de Duguit se de­
senvolve principalmente em dois 
sentidos. Ele negou, inicialmente, a 
existência de uma personalidade co­
letiva e, em segundo plano, por con­
sequência lógica, a vontade que se 
pretendia atribuir àquela mesma per­
sonalidade. Dizia, então, que a idéia 
do “eu comum11 ou do “estado-pes- 
sôu“, resultante do contrato de Rous- 
seau, não era mais que uma ficção 
jurídica, uma conslruçao da meta­
física revolucionária, destinada a 
substituir a pessoa do monarca de 
direito divino. A ciência positiva 
não podia aceitar uma tal criação 
teórica irreal e indemonstrável.

Criticando Rousseau, escrevia Du­
guit —: “Eis aqui a grande palavra: 
tôda agrupação social, a naêão como 
a cidade, tem, pelo fato do contrato 
social, seu eu comum, isto é, uma 
conciência própria distinta das von­
tades individuais. Em uma palavra, 
é uma pessoa. Esta vontade da pes­
soa coletiva, esta vontade geral, co­
mo disse Rousseau. esta vontade da 
pessoa, que é a Nação, não é a soma 
das vontades individuais, mas uma 
vontade que tem uma realidade dis­
tinta dos indivíduos que a compõem. 
E', ao mesmo tempo, uma vontade 
soberana. A nação-pe<^ó' é origina- 
riamente e por natureza titular da 
soberania, de uma soberania distin­
ta e superior às oulras“ . (22) E con­
cluo Duguit: resta explicar porque é 
assim. Acrescentando, em ceguida: 
"Ou, pelo menos, a explicação que se 
tenta dar não tem valor que a
dada para exnlicar a soberania na 
doutrina do direito divino que vos 
expunha no começo desta conferên­
cia". (23)

Na verdade, #<lizer r ue a soberania 
é uma atribulo da “nação pefisôa", é 
erigir um "dogma" tão merecedor de

fé, como aquêlc out o que dizia ter
o rei recebido o seu poder diretamen­
te de Deus.

E, então, Duguit repele a idéia da 
personalidade coletiva da nação e, 
consequentemente, a soberania que 
se lhe quiz atribuir, como expressão 
da "vontade geral" de que falava 
Rousseau. Ao lado destas críticas, êle 
faz outras à unidade, indivisibilidade 
e inalienabilidade, que se dizia per­
tencerem à soberania. Nesta parte, 
levanta o p oblema do Estado Fede­
ral, dizendo que de acordo com a 
teoria da soberania una — "é abso­
lutamente impossível explicar-se o 
sistema federal, o sistema dos Es­
tados Unidos, onde, por exemplo, o 
habitante de Nova York se acha sub­
metido, ao mesmo tempo, ao poder 
fede al dos Estados Unidos e ao peder 

local do Estado de Nova York. (24) 
Isto, porém, não cria dúvida para 
nós que vivemos em um« federação e 
sabemos perfeitamente que o Estado- 
membro não é soberano, mas sim­
plesmente autônom0 e que, num 
caso de conflito de leis, prevalece a 
federal sôbre a estadual.

Mas Duguit vê, em tudo isto, muita 
contradição: que a soberania dizen­
do-se absoluta não o é, na verdade, 
por ler que respeitar os direitos indi­
viduais dos cidadãos: que dizendo-se 
una p indivisível, está no Estado Fe­
deral dist lbuída entre cs Estados- 
membros. E, afinal, termina a sua 
crítica nela conclusão de que o con­
ceito de áoberania nacional é um te­
cido de irrealidades. uma construção 
metafísica, sem valor, que deve ser 
banida do direito público. E na sua 
deutrina. solidarista. propõe para 
substituí-la a noção de "serviços pú­
blicos".

Não vamos entrar no mérito cien­
tífico do "objetivismo jurídico" do 
Professor de Bordeus. Se a persona-
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lilade coletiva da nação: é ou não 
realidade; se a vontade da nação: é 
ou não distinta das vontades indi­
viduais, — são p otalemas de alta 
indagação filosófica aue não consti­
tuem. no momento, o nosso objetivo. 
Neste ponto, reputamos de grande 
valor a crítica à obra de Duguit, feita 
pelo nosso ilustre mestre, o Prof. Cír ­
ios Campos, cm sua “Sociologia e Fi­
losofia do Direito". Nesta obra, o nos­
so mestre, sustenta a tese de que: 
“O conceito puro, como simples vista 
do espírito, sem conteúdo real inte­
ressado, não existe, como não existo 
uma realidade conceituai diferente 
da realidade natural, neste domínio". 
(25) E que, “a soberania não é um 
conceito artilrário fabricado pela 
metafísica como simples vista de es­
pirito. Ela é um arquétipo arcáico em 
ouc cs interesses vitais da coletivi­
dade se organizam e se realizam sob 
a técnica subjetiva mística, sagrada, 
metafísica." í26)

Mas. a nOssa preocupação não é a 
analisa: a ob a de Duguit, apenas 

mencionamos o seu papel e a sua 
inegável influência na elaboração do 
conceito atual de soberania. -Além do 
mais. não acreditamos nas rev:luções 
fritas nas "teorias", enquanto perma­
necem as mesmas as condições histó­
ricas da sociedade.

,Sc na vigência db conceito de so­
berania muitos males havia sofrido 
a hum an;dade, não seria por sua 
simples substituição pela “noção de 
serviços públicos", — que os homens 
passariam a viver uma era de paz e 
tranquilidade. A. verdade é que as 
teorias não oneram por si mesmas. 
Elas estão ao serviço de determ na­
das fô’Ças sociais e sé estas forças 
não mudam inutilmente se imagi­
nam novas construções jurídicas pa­
ra a sociedade. Neste sentido, pode­
riamos nos servir do próprio Du­

guit, nesta sua magnifiea frase: “os 
fatos são mais poderosos do que os 
textos o o direito encontra-se na rea- 
lidad ial e não nas fórmulas das 
leis, por mais solenes que sejam." 
(27).

Infelizmenle, em apôio desta nossa 
tese, está a própria realidade contem- 
po ânea. E, como veremos, a sobe­
rania é hoje concebida democratica­
mente, mas a intranquilidade e a 
insegurança dominam, do mesmo 
modo, no espírito dos povos atordoa­
dos pela ameaça de uma nova guer- 
i a mundial,.

ATUAMDADE DO CONCEITO DE 
SOBERANIA

Na verdade, é necessário que, den­
tro do seu território, o Estado dispo­
nha da “maior autoridade” , para que 
possa assegurar aos cidadãos as con­
dições mo ais e mate“íais indispensá­
veis à realização das liberdades indi- 
v duais. Mas esta “maior autoridade" 
concentra no Estado tem que ser um 
“poder jurídico”, isto é, um poder 
subordinado ao Direito. E um poder 
jurídico, preceitúa 0 nosso Clovis Be­
viláqua, é sempre limitado pelos 
princ:pios e reg as do próprio Direi­
to. 128) Daí concluirmos "que cer so 
bereno, de acordo com o conceito 
clássico de exercer autoridade sem 
contraste, não pode pretender iá ho­
je o Estado Moderno, mesm0 para os 
negócios referentes à sua economia 
interna, pois, 'que, aí mesmo, êle só 
pode agir dentro dos limites legais, 
e assim a soberania deixou de ser um 
Pode Absoluto para ser um Poder Ju ­
rídico". (29)

E do ponto de vt*dj| (to direito pú- 
H ,ro interno, a soberania caracteri­
za-se mais como "um modo de ser ju­
rídico do Estado” que como um atri-
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buto da Nação. Quando se diz hoje 
que o poder emana do povo, enuneia- 
se mais um principio do “regime re­
presentativo" que propriamente do 
conceito de soberania nacional. Se 
fizéssemos a abstração do conceito de 
soberania, deixando apenas o. regime 
representativo, nem por isto os cida­
dãos estariam privados de escolher 
os seus governantes.

E’ que soberania simbolisa: auto­
ridade que está çoncent"ada no Es­
tado e não o fato do p?dcr emanar do 
povo, E, como temos sustentado, 
desde o principio, no direito interno o 
conceito de soberania não tem cons­
tituída impecilho ou criado dificulda­
des à marcha pacifica dos povos. 
Mesmo porque, a existência de um po­
der superior com jurisdição sôbre um 
determinado território, — é um fato 
tão velho quanto a própria sociedade. 
As discussões, nêstc terreno, surgem 
somente quando se trata de saber: 
quem deve exerce" o poder soberano 
e como deve fazê-lo. A nosso ver, po- 
’ém, mesmo êste problema já está 
resolvido no direito interno com o 
“regime representativo". Somos dos 
que sustentam que os males do nosso 

í tempo não decorrem da Democracia 
porque “não são p"óprias dela nem 

, as desigualdades socires nem o an- 
\ togonismo de mterêsses entre as clas­

ses. Desigualdades e antagonismos
decorrem isto sim do liberalismo e- 1 ,

Íconomico aue pleiteamos transformar, 
cm nome mesmo <Io ideal democráti­
co". (30)

Mas é no Direito Internacional aue 
o conceito de soberania tem sido mnis 
invocado par? justificar as mais di­
versas pretensões. No entanto, ensina  
Clovis Bevilaaua que “soberania é no­
ção de direito núblim interno" (31) E 
que, para o Direito Internacional ela

“é, simplesmente, a personalidade do 
Estado, agindo, com a sua capacidade 
de exercer direitos e contrair obriga­
ções internacionais, ao influxo da 
solidariedade das Interêsses" (32) A 
êste respeito, repetimos aqui a lição 
do grande mestre, que julgamos de­
finitiva: “O Direito Internacional an­
dou, por muito tempo, embaraçado 
com a noção de soberania que lhe to­
lhia os movimentos, precisamente por­
que êle a encarava pelo mesmo pris­
ma do direito interno. Então, a cada 
passo, ao prescrever uma regra, ao 
erguer um instituto, esbarrava, de 
face, com o monolito da soberania, que 
lhe parecia irremovivel. Atualmente, 
a neva corrente do pensamesto con­
seguiu melhor compreender o proble­
ma, não revelando a antilesc entre 
a soberania e a solidariedade, para 
sôbre esla construir o Direito Inter­
nacional, como queriam Kaltenborn, 
Mohl, e Komarowsky, porém vendo a 
sobe"ania comio poder supremo, no 
d;reilo interno, e a capacidade de a­
gir, no direito, internacional". (33) 

Mas, se soberania é noção de di­
reito público interno, em "igorosa 
técn:ca jurídica, não se podoria falar 
em "soberania externa". Pois. pelo 
fato mesmo de ser soberano rio infe­
rior —• é que o Estado tem a capaci­
dade de contrai • direitos e obr!nrnoõa* 
na ordem internacional. E tinto as- 
-cim e que. o Estado não soberano 
não possue personalidade jurídica in­
ternacional. Neste particular, não 
procede o exemplo, em contrário, da 
Comunidade Britanica que constitue 
um caso “sui-generis" no qual de fa­
to há soberania interna nas eolonias 
nu<* possuem personalidade íirldica 
internacional. E a verdade é nue, em 
"icerosa lé^ivca. não existi* uma “so- 
s,*i’an:a externa" prop”iamenle. Na 
>ninião de um autor francês — 

“L’expression de “souveraineté ex-

33

 
 

 
 
 
 

 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

 

 
 

 
 
 

 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 



tericure" n ’est au íond, q’un terme 
imprope et dangereux pour designer 
1’indepentlence des Etots“ . (34).

E segundo Le Fur: “A unica coisa 
que um Estado pode reivindicar, em 
direito internacional, é uma certa in­
dependência" e ainda esta sofre restri­
ções, parque, “desde que existe uma 
sociedade internacional e uma regra 
de vida desta sociedade, que é o di­
reito internacional, esla independên­
cia se acha limitada por êste ulitmo".

5̂).. , „ ,
A verdade, porém, é que a prática

já consagrou o uso da expressão so­
berania externa> e não nos parece 
que o mal esteja na palavra, desde 
ciue o conceito por ela indicado não 
significa mais aquela “autoridade ili­
mitada e absoluta".

A idéia predominante, atualmente, 
no direito internacional, é a de que 
soberania significa independência 
dos Estados, uns perante os outros, 
nos assuntos concernentes à ordem 
interna, sem que isto impeça a sub­
missão igual de todos a uma norma 
superior internacional. Isto quer di­
zer que não é permitida a intervenção 
de um Estado na vida interna do ou­
tro para, por exemplo, impedir-lhe o 
uso de uma determinada forma de 
govê"no, ipondo-lhe outva. Daí o 
principio, segundo o q-ual, cada povo 
tem o direito de escolher o governo 
sob o qual deseja viver. Mas, ainda 
mesmo êste principio da não in ter­
venção deve sofrer algumas restri­
ções, na opinião de alguns autores, 
fiem duvida, Fnuchille e Antokoletz, 
consideram que não se deve reconhe­
cer a um Estado o direito de organi­
zar-se politicamente sôbrc bases con­
trárias aos princípios da civilização 
rrmde-na. ou de adotar uma forma de 
governo que não signifique realmen­
te um govêrno e sim uma pura anar­
quia. (38)

Ao lado dessas idéias, a chamada 
“escola de Viena", chefiada pelo 
g ande Prof. Hans Kelsen, represen­
ta, a i;cí:i o ver, a mais arrojada ten­
dência de resolver, teoricamente, o 
problema da soberania. Partindo do 
p ineipio da unidade do direito pu­
blico a escola de Viena, sustenta o 
primado do direito internacional so­
bre o direito interno. Kelsen afirma 
que “la norme (Pune loi peut être 
afcrogée ou modifiée par lar novme 
d’un traité, mais que par contre la 
norme d’un t aité ne peut être abro- 
gée ou modifiée par la norme 
d’un loi". Em favor de sua 
tese traz a baila o exemplo da 
formação de um Estado Federal: 
dizendo: “II est un exemple paticu- 
lieremcnt caractéristique d’un traité 
faisant fonction de loi c’est lui de la 
Constitution d’un Etat fédéral né d’un 
traité international conclu par des 
Etats qui relevaient directement 
jusque 1 á du droit international". 
(37). E de acô do com e 'ta  doutrina, 
ao redigi'? a constituição austriakca 
de 1920, Kelsen estabeleceu no seu 
art. 9: “que as regras do direito das 
gentes geralmente reconhecidas 

são consideradas parte integrante do 
direito federal. "A mesma doutrina 
foi consagrada na constituição ale­
mã de 1919, art, 4; na constituição da 
Estônia 5 4.° e no preâmbulo da 
constituição da Checoeslováquin.

Evidentemente, para esta escola a 
soberania não podería ser mais que 
uma qualidade-atribuida ao Estado pe­
lo Direito Internacional. E não era 
por outra maneira que a compreendia 
Verd oos, um dos mais brilhantes a* 
deptos da escola ,que dizia: “a sobe­
rania não é mais que umo competên­
cia fundada no direito (ias gentes". 
E para Kelsen — “O Estado é sobera­
no só se está unicamente submetido

 
 

 
 

 
 

 

 

 
 
 

 
 
 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 



ao direito internacional o Ynão ao di­
reito nacional de um outro Estado. 
A soberania do Estado sob o direito 
internacional é, pois, a sua indepen­
dência jurídica de outros Estados". 
(38).

A maior consequência da doutrina 
da escola de Viena foi a afirmação da 
Soberania do Direito Internacional. 
Aqui está, a nossa ver, o ponlo mais 
oito na evolução do conceito de so­
berania: — soberano é o Diretio In ­
ternacional. Esta é na verdade uma 

! grande e generosa contribuição teó- 
’ 'ca para a solução do problema das 
relações intefrnacionais. Ainpa çjue 
não corresponda à prática dos nossos 
dias? — é o ideal a ser atingido pe­
tos povos, no seu esforço de realiza­
rão e fia democracia.

A NOSSA CONCLUSÃO

Se as intituiçõcs são democ”á- 
ticas por que não vivemos 
em uma democracia?

Não fôra esta pergunta que se nos 
'mpôs ao fim dêsle trabalho, e te- 

i ríamos concluído a monografia no 
capífulo anterior. Realmente, dentro 

i <ios limites do tempo de que dispuse- 
nios, que tínhamos a dizer sobre a 
'evolução e atualidade da sobe ania“ 
já ficou dito.

Nlas, do estudo que acabamos de 
fazer resultou para nós uma conclu­
s o  prática da maio;- importância: é 
duo não se pode, igenuamente, atri- 
huir — a crise do nosso tempo — às 
instituições políticas que adotamos. 
Ná uma razão mais profunda para 

p sfa  crise. Porque, tanto do ponto de 
í vista do direito interno, como do 
ponto de vista do direito internacio­

nal, o conceito de soberania e as nos­
sas demais insliluições políticas já não 
constituem impecilho à paz e ao pro­
gresso dos povos. Sem dúvida, as 
instituições são democráticas em sua 
forma, e os males do nosso tempo se 
devem menos à forma que à prática 
das instituições. O êrro de muitos 
consiste em se preocuparem demasia­
do com o nome (soberania ou inde- 
pendêneia, poueo importa) e as apa­
rências exteriores dos conceitos, es­
quecidos do conteúdo que encerram e, 
sobretudo, das forças sociais a que 
vêm servindo. A título de ilustração, 
seria oportuno lembrar o exemplo dos 
britânicos que, pouco preocupados 
com as formas políticas, realizam as 
mais profundas transformações soci­
ais, sob a mesma carcassa tradicional 
de instituições. O rei pode reinar, di­
zem. mas quem governa é o Primei­
ro Ministro; e tanto o rei como o 
Primeiro Ministro acham isto muito 
bom e o povo ainda m elhor...

E’ oue as teorias não valem por si 
mesmas. Elas ?ão técnica de realiza­
ção dos interesses dominantes e ser­
vem a estes inlerêsses. M is, a Demo­
cracia, par swa realidade conceituai, é 
a lécnica de realização dos interês- 
ses rio povo, quando não seja da sua 
totalidade, pelo menos, da sua maio­
ria. Ela é, portanto, incompatível 
com qualauer ordem econômica que 
facilite a hegemonia de pequenos 
g’upos sob a vasta maioria. Daí con­
cluirmos ser impossível a coexistên­
cia da democracia com o sistema e ­
conômico fio mundo contemporâneo 
que. na luta desenfreada da eoncur- 
rência, eliminou os economicamente 
mais fracos, proclamando a oligar- 
qn> economicamente mais forte.

E eis aqui a 'nzão porque não vi­
vemos em uma democracia, a despei­
to das instituições políticas serem de­
mocráticas.

 
 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

 

 
 
 
 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 
 
 

 
 
 
 
 



A verdade é que o sistema econô­
mico da nossa sociedade está em fla­
grante contradição com o legimc po 
lítico que ela pretendeu realiza'-'. Es- 
1á claro que não é possível “conciliar 
a igualdade de direitos civis e políti­
cas, que é a essência da Democracia, 
com a desigualdade de oportunidades 
sociais e econômicas ,que é a essên­
cia do capitalismo“ . >V Enquanto 
não abandonarmos a atual ordem eco­
nômica, inutilmente ostentaremos as 
mais democráticas teorias políticas.

Dcbalde adotamos as mais belas

doutrinas da soberania, isto não im­
pedirá que milhões de criaturas hu­
manas pereçam à mingua de pão e 
liberdade; e nem impedirá que os 
povos continuem morrendo nas mais 
sangrentas guerras, na perpétua es­
perança do sempre p-ometido mundo 
melhor.. .

“Para uma éra em que os ricos se- j 
jam menos poderosos e os pobres se- 1 
jam menos sofredores": cumpre-nos, 
antes de tudo, libertar y Democracia 
da aluai ordem econômica.
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NATAL DO BENEDITO
Aniquilado pelo que aconteceia, 

Benedito permanecia sentado na 
cama. Aquele nó na garganta e o 
ódio que lhe dominava os sentidos, 
não permitiam que dormisse. Me­
lhor seria se pudesse conciliar o so­
no. Ao menos não estaria sentado, 
ali, naqueles caixões que lhe ser- 
v;am de leito, olhando o que estava 
acontecendo lá fóra; pela fresta da 
poria meio aberta. No entanto, não 
podia controlar a raiva. Tinha 
vontade de chorar, de desabafar o 
peito, mas a idéia de que poderia ser 
pegado em pranto aterrorizava-o. 
“Seu" Chico, o verdureiro, dissera 
certa vez que homem não chora. E êle 
não iria chorar agora. Um destes dias 
t). Idalina dera-lhe uma surra, por 
causa das goiabas que êle e Celinho 
haviam ti ado, do quintal do vizinho, 
hias aguentara firme a investida, 
sem botar uma só lágrima. Apanha­
ra o duplo, — pelas goiabas c por 
não ter demonstrado fraqueza. Mas, 
se "seu" Chico havia dito que ho­
mem não chora, êle era homem e 
não choraria. E, se não chorara da­
quela vez, que, 11a própria pele. sen­
tira o cabo da vassoura, por que i ia 
chorar agora? Não! Era duro não ir 
brincar, não ir gozar daquela none 
cm que tanto pensara, que fôra obje­
to de tantos sonhos. Consolava-o a 
idéia de que quando fôsse grande, 
fa ia 0 que bem entendesse. Nin­
guém o bolaria de castigo ou batería 
nêle. Se fôsse um pouco maior iria 
embora ago a mesmo. Não ia porque 
se saísse telefonariam logo a polícia

SOUZA LEÃO NETO

e seria prêso. Um guarda viria tra­
zê-lo, agarrando-o pelo braço, como 
a um miserável. E, se "seu" Chico o 
escondesse? Era um clarão de feli­
cidade que se abria no seu horizon­
te negro, para logo desaparecer. Na- 
luralmente que “seu" Chico não iria 
faze 1 isto, pois além de perder a fre- 
guezia poderia ter um pega com Dr. 
Barbosa. Depois, que iria fazer com 
êle, se já  tinha filhos para nunca 
mais se acabar? E . . .  não encontrava 
uma solução. Se fugisse, a polícia o 
trair ia de volta, para enfrentar íts 
iras de D. Idalina. A sua pele sabia 
perfeilamente 0 que significava esta 
i’’a, pois as experiências anteriores 
bem que haviam servido de lição. 
Quando se lembrava da palmatória, 
sentia um friozinho correr pela espi- 
nhn. E, também. lembra*a-se da­
quele dia da telefonema, em que D. 
Idalina tive’*a uma teima danada 
com Dr. Barbosa, não-sei-porque. 
Discutiram lá por dentro e quem so­
freu foi êle, Benedito, que nada ti­
nha a ver com tais histórias. Não 
valia nem a pena lembrar. E os 

olhos brancos de Benedito brilhavam 
na escuridão do quarto. Aquilo era 
uma infelicidade que não tinha fim. 
Ao menos se livrara de levar umas 
pancadas, porque a casa eslava cheia 
de pente, Se não tivesse tanta visi­
ta não ten a  escapado. Com vi­
sitas. D. Idalina não far;a lal eousa, 
pa 'a  oue não reparassem. Tinha 
*emmp ^ cu;rTadq de procurar escon­
der dos vizinhos as suas explosões de
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raiva. Não bateu, mas o pegou dis­
cretamente pela orelha e jogou-o no 
quarto, de castigo. Como de muitas 
vezes, não tive a culpa alguma. Ce- 
linho derrubara o jarro. Como Be­
nedito estava por perto, era natural 
que tivesse sido êle. “Por que não 
segurou o jarro quando viu Celinho 
puxar?" — era a pergunta que D. 
Xdalina formulara, na sua lógica 
precisa e clara, ao mesmo tempo que 
a orelha de Benedito via-se compri­
mida fortemente entre aquêles dedos 
Indelicados. Oom alguns impulsos o 
sou corpo raquítico foi cair no meio 
do quarto, onde dormia juntamente 
com alguns trastes. Tivera vontade 
de gritar, fazer um escândalo, para 
chamar a atenção de fôdas as visitas, 
mas sentira mêdo. Sabiam que êle 
não tinha eulpa, porém a "inocência" 
de Celinho teria de ser preservada. 
E nestas ocasiões a pele de Benedi­
to tomava tonalidades cinzentas, só 
do pavor das pancadas.

Os contornos das pessoas e das 
cousas que Benedito via pela aber­
tura da porta, tornaram-se anuvia- 
dos, pe'dendo a precisão. Êle sentia 
que o nó da garganta apertava cada 
vez mais, como querendo se trans­
formar em soluço e que uma nuvem 
passava pelos seus olhos. Compreen­
deu oue eslava "qunsi" chorando, en­
quanto as palavras de "seu" Chico 
martelavam ein sua cabeca. Fez uin 
esforoc supremo para não chorar. 
Aos poucos as cousas foram read­
quirindo cs seus contornos e a an­
gústia foi diminuindo. Os pensa­
mentos eomecavam a toma” ordem o 
Benedito passou a arquitetar a sua 
vinppneq,. RecoMou Iodos os filmes 
assistidos em busca de uma suges­
tão ma' " ;u oue ser:a muito melhor 
desistir. Qualouer coais a aue procu­
rasse fazer encontraria a fúria de D.

Idalina, sempre pronta a reprimir os 
seus atos. A sua revolta tinha de 
morrer ali mesmo, na escuridão do 
quarto, misturada aqueles trastes ve­
lhos. E esta certeza acalmou um pou­
co os nervos tensos de Benedito, poi 
constatar a impraticabilidade de suas 
vinganças ou fugas.

O movimento da casa passou a 
prender-lhe a atenção. Começou a 
Identificar as pessoas pela voz, pois 
do lugar em que estava não podia , 
vèr tudo. Pelas outras festas que já 
assistira, sabia mais ou menos «o que 
se estava passando lá fóru. D. Ida­
lina recebia as pessoas, distribuía a- J 
lenções aos presentes, ao passo Que 
Dr. Barbosa estaria sentado lá no 
terraço, numa roda de homens, con­
versando sôb e cousas que Benedito 
não entendia bem. Celinho estaria 
brincando com os meninos da rua, 
enquanto aguardavam a hora da dis- 
Iribuição dos brinquedos, E Benedito 
sc lembrava do trabalho que tivera, 
quando estavam armando a árvore 
de Natal. Passaram a tarde tôda na­
quela lufa-lufa medonha até que fi­
cou tudo pronto e começou a chegar 
gente. Tinham acendido a árvore, 
para ver se tudo tinha ficado em 
órdem. E Benedito achara lindo o 
velho com roupa vermelha, as barbas 
grandes, po; cima da árvore tôda 
iluminada como se estivesse distri­
buindo os presentes. Não podia com­
preender porque faziam aquilo, ter 
tanto trabalho, para depois dar tudo 
aos meninos ‘que chegavam. A sua 
compreensão não alcançava a razão 
de ser da festa, pois lá no matuj não 
era assim. O povo fazia um presépio 
para iodos olharem, havia dança pa­
ia os grandes e nada mais. Ali não 
h.:via presépio, que era tão bonito, 
mas existia aquela árvore, com os 
galhos cheios de brinquedos, de bo
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linhas de vidros <Je todas as cores* 
uma lindeza mesmo. Não se cansava 
de ulhar para tudo, com os olhos 
gi andes bem abertos e deslumbra­
dos de lanta beleza. D. Idalina es­
tava lão satisfeita que parecia nunca 
ler raiva, havendo mesmo prometido 
u Benedito aquele bonde e o revólver 
de cano preto. Ficara tão contente 
com a promessa que o resto do dia 
passara imaginando o que iria fazer 
com tudo aquilo, das carreiras pelo 
quintal, brincando de artista, E, ago­
ra estava tudo perdido. Nem o bonde, 
nem o revólver e nem beberia o gua­
raná gelado. Não se lembrariam 
dêle, lá no quarto, reparando aquela 
falia que não praticara. E os olhos 
de Benedito ficaram anuviados, en­
costou a cabeça nos braços escorados 
nos joelhos finos. As lágrimas fo­
ram caindo wo chão, entre os pés 
doloridos pelo sapato novo, enquanto 
a sua tristeza ia se tornando vaga. 
A angústia que lhe oprimia a gargan­
ta foi desaparecendo, as eousas que 
estavam por perto foram ficando dis­
tantes, até que desapareceram tam­
bém.

Aquêle velheí de barba grande pe­
gou Benedito pela mão. A princípio 
êle tivera mêdo, sentiu as pernas

frâCas, Inâs procúroü seguir o velho. 
Viu uma árvore Ue Natal, cheia de 
brinquedos, de bolinhas verdes, tòda 
iluminada .Começou a tirar tudo que 
podia, porque o velhy estava de cos­
tas, cuidando de umas eousas que 
ele nao via. Mas já não era ma.s 
uma arvore, uem mesmo o velno e 
sim um caixão enorme, donde ia ti­
rando os brinquedos, guaranás e 
bolos. Ia a-rumando tudo ao lado, 
paru depois carregar não sabia para 
onde. O velho retornava, jà com um 
saco cheio, soiriudo para êle. Pu-a 
não perder o que havia tirado do 
cuixao, Benedito pegou em tudo de 
uma vez e tentou correr. Uma fôrça 
p egava seus pés no chão, ao mesmo 
tempo que tinha vontade de gritar e 
não podia. Fez uma fôrça extrema 
para mudar a passada. Quando mu­
dou o pé sentiu uma forte pancada 
na cabeça.

Acordou sobressaltado, havia 
tombado de cima dos caixões. Le­
vantou e sentou-se novamente. Lan­
çou um olhar em íôrno, numa espe­
rança longínqua de encontrar um 
dos presentes perdidos, Lá de fóra 
vinha a risada cristalina de D. Ida­
lina, que parecia nunca haver tido 
raiva, . .
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A I N T U I Ç Ã O
íAo Mestre Frei Cristovam Oberthur

O. F. M.)

Roque de Brito Alves

O problema sôbre as formas «Io co­
nhecimento é, sem dúvida alguma, 
um dos mais interessantes e básicos 
da Teoria do Conhecimento; esta, é 
considerada na filosofia moderna co­
mo a disciplina filosófica fundamen- 
lal e liberla do domísio da Metafísica, 
da Lógica ou da Psicologia. Começa- 
So atualm ente o estudo da Filosofia 
pela Crítica como há períodos atrás 
iniciava-se pela Lógica (o “vestíbulo 
da filnsoifa"). Filósofos contempo­
râneos lançam a teoria que estas duas 
ciências — a Lógica e a Crítica — 
constituem, co porificam a Filosofia 
da Ciência, a doutrina geral do sa­
ber humano, dando^nos a Gnoseologia 
a parte material, real do pensamen­
to humano e a Lógica o seu aspecto 
formal. Uma, a concordância do 
pensamento com o objeto e a outra, 
a concordância do pensamento consi­
go mesmo.

A controvérsia sôbre o direito de 
existência da intuição ao lado da 
razão como uma das fontes e espé­
cies do conhecimento tornou-se mais 
viva e essencial para a Filosofia de­
vido ãs descobertas efetuadas por 
análises o investigações profundas 
dos textos e do sistema dos pensado­

res mais característicos da especU- / 
lação humana que não aceitaram de 
modo absoluto como únicos funda­
mentos para o nosso conhecimento i1 
a experiência e a razão, expresso na 
fórmula aristotéliea do sensível e do 
ntelecluai e na canüana da Sensibili- | 

dade e onlendimento.
Acentuadamente a partir de Pia- j

lão, êstes filósofos acrescentaram ao 
lado destas fontes a intuição; sur­
giu, enlão, além do conhecimento ; 
racional-discursivo, um de caráter 
intuitivo. Como oulro motivo para 
maior vigor na polêmica, estudos re-1 
centes foram situar entre os que r e - ,, 
conheceram a intuição, filó-ofos que j 
tratados de História da Filosofia não 
concediam como ta l; acontece assim 

Leibnz, Spiinosa e K ant. No ; 
entanto, não se aceita pacificamen- ■, 
te esta última afi-mação e nomes 
como Hessen, Windelband, von AS-1 
ter, André Lalande, Eislcr, Mcssei*. 
divergem nêsle ponto.

Sentimos também, agora, que esta j; 
disputa (na qual, na maioria das 
vèzes, os defensores de ambas aí3 
partes são intransigentes e não que- j 
t*em atender à corrente quasi domi­
nante, em certos círculos europeus,
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das ‘‘Confissões", São BoaVehturá, 
parte da Mística Medieval, os Vitori- 
nos (Hugo e Ricardo de São Vitorj a­
presentam-nos uma intuição de cara- 
ter eniotivo-místico na esfera religio­
sa e como uma terceira fonte de co­
nhecimento ao lado da experiência e 
da razão no problema epistemológico; 
é a teoria da “cognitio experimentalis 
Dei” e da “contemplatio"; no seu 
“Dicionário de Conceitos Filosóficos”, 
Eisler sustenta a existência de uma 
intuição metafísica intelectual em 
Ockam e Alberto de Saxônia e de 
uma mística em Duns Scoto.

O Cogito ergo sum cartesiano ê “o 
reconhecimento da intuição como um 
meio autônomo de conhecimento 
Hessen, Teoria do Conhecimento 
é especificamente real tendo como 
objeto de referência um fato meta­
físico. O filósofo francês afirmou que 
a ciência para ser exata deve origi­
nar-se de verdades supremas que são 
intuitivamente evidentes, visíveis; em 
Descartes a intuição, anle.s de tudo, 
traz em si a idéa de evidência.

Qualquer captação de relação for­
mal entre dois seres era intuitiva, 
de acôrdo com Locke; contudo, êste 
primeiro tipo de intuição não pode 
ser usado pelo filósofo como o melhor 
e o autor do “Ensaio sobre o Enten* 
dimento Humano” — precursor da 
Teoria do Conhecimento — deve ser 
considerado epistemologicamente co­
mo um empirista. Em Pascal, encon­
tramos um conhecimento de forma 
intuitiva-emocional com a sua “ordre 
du eouor“ c seu “Espirit de finesse". 
No idealismo alemão post-kantíano 
existe uma intuição intelectual (ti­
nha como fim a essência) para a a* 
p eensão do absoluto, da identidade, 
do “Eu“ puro e total; e na filosofia 
dos últimos decênios, observaremos 
uma intuição de carater volitivo em 
Dilthey, místico-emotivo em Bergson,

emòeiôhãl em Seheler ("sentir inteti* 
ciunal”, romanticismo ir. acionai;, 
'essencial1* —■ Wessenschau — em 
Husserl.

Adversários da existência da intui­
ção lOram os filósofos pré-socráticos 
um gt.ai que no problema do conhe­
cimento, sao racionalistas; Aristóte­
les (emboar pareça que concedesse à 
intuição a missão de captar os pri­
meiros princípios:) a Escolástica to- 
mista medieval e, no século 19, as 
duas Escolas do Neo-Kantismo e o 
Realismo Critico.

o  significado deste termo “intui­
ção11 varia muito nos seus vultos mais 
impo.tantes e não temos uma defi­
nição ampla que pudesse abrigar os 
diveisos sistemas. Adquire, quasl 
sempre, um sentido especial em cada 
filósofo mas isto não deve causar ad­
miração neste assunto, pois ao im­
pessoal ismo filosófico medieval su­
cedeu o exagerado pessoalismo mo­
derno na Filosofia, na Ciência e nas 
Let as; também acontece que num 
mesmo pensador encontramos — 
Bergson — mistura das espécies de 
intuição.

Contudo, esta objeção que muitos 
racionalistas fazem e consideram de-, 
finitiva, não pode ser analisada sob 
êste prisma pois encontramos no 
termo e nos intuicionistas, pelo me­
nos, um elemento, uma nota, 
que lhe é intrínseca ao par de 
certas características que consu­
bstanciaram as suas formas, es­
pécies diferentes. Se isto pode 
ser claramente examinado no plano 
conceituai, não o é menos no histó­
rico onde podem ser traçados delinea- 
mentos gerais; assim, uma linha de 
intuição místico-emotiva que iniciada 
em Platão-Plotino atravessa o Mis­
ticismo Medieval e vai prosseguir em 
Pascal — Fenomerooolgia dos Valo­
res — Bergsonismoj sem nenhum^
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solução de continuidade. E se con- 
sideramo-la como ponto de partida 
para um grande sistema metafísico, 
de ordem intelectual que abraça o ser 
ceai, poderiamos ver imediatamente 
outia linha que originando-se das 
Idéas como entidades metafísicas de 
Platão tocaria em Descartes — idea­
lismo alemão, continuando revigorada 
no essencialismo de Husserl em 
nossos dias.

O elemento básico, a nota caracte­
rística para a compreensão desta pa­
lavra é filosoficamente, julgamos, a 
mesma que nos fornece o seu sentido 
etimológico e o senso comum, natu­
ral. Ou seja: uma visão, captação, 
apreensão di eta e imediata do ser, 
do dado, da realidade. E’ por esta sua 
natureza que se distingue do conheci­
mento racional-discursivo o qual é 
Indireto e mediato.

Nos livros consultados quanto à sig­
nificação dêste termo, entre as mui- 
Us acepções, a mencionada anterior­
mente é a única que encontra-se em 
todos e neste particular, é aceita por 
Eis ler na obra Já mencionada, por 
Lalande no seu Dicionário Técnico e 
Crítico da Filosofia (terceiro sentido: 
"Tcute connuissance donnée dun seul 
coup et sans concepts") em José 
F enater Mora em “Dicionário Filo- 
sófico“ (“Intuición significa visión 
directa de una cosa sln velos discur­
sivas contemplaclón imediata de algo 
presente, penet aclón en el interior 
de una realidad") c, finalmente, A- 
braham Wolf, professor de Lógica e 
Método Científico da Universidade 
de Londres, que diz num artigo na 
Enciclopédia Britânica: “The cons- 
taid clement in the mcâning of tlio 
tcrrn ls that of dírect or immediate 
iipprchension".

Em relação às interpretações, aos 
sentidos que pode encerrar esta pala­
vra, julgamos que podem se rsintell-

zados em d:is grandes grupôs, o filo­
sófico e o a tístico, abandonando-se 
a diversidade abundante que encon­
tramos nos dicionários. No primeiro 
ramo — o filosófico —ter,íamos ex­
pressões tais para designá-lo como 
visão da realidade, do dado; captação 
imediata da essência da coisa; for-ma- 
çào intuitiva c um ser; descoberta cs- 
pontànea de relação (seja de ser, de 
identidade, etc.); conhecimento de 
verdade evidente, etc. Serve, aqui, a 
intuição como base ou coroamento do 
raciocínio discursiva ou então, sob um 
certo ponto de vista adotado, ex­
cluindo êste e dominando integral­
mente o conhecimento em sua natu- : 
reza. Sob o segundo sentido da pala­
vra — o artístico de um modo am ­
plo —, seria compreendida como uma 
vivência senticia pelo místico como 
contemplador do Creador, pelo ho­
mem de Arte (na poesia, na música, 
etc.) o qual mais de que outro, co­
municar-se-ia intimamente, teria 
vma “simpatia" com a essência do 
ser; é o sentir espontâneo e fluen­
te, despreocupado do belo, do valioso: 
cm si mesmo; o êxtase e posse da 
coisa.

Abrangendo a compreensão e a 
classilicação da intuição nos autores 
e representantes desta, podemos re- ' 
sumir no seguinte quadro, oferecer um 
esquema de forma ampla que razoa-' 
velmente concretize o, que há de es­
sencial neste problema*
INTUIÇÃO :

SENSÍVEL; Através dos sentidos; for­
nece a comunicação direta entre 
o sujeito c o objeto visando o | 
singular; não podo ser tida como 
filosófica.

ESPIRITUAL FORMAL: Capta so­
mente as relações de pura forma, | 
o carater externo do Objeto — \

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 
 

 



de colocação dêstes dois fatores no 
seu devido lugar) no transcorrer da 
história da cultura humana foi deci­
siva e esteve — apesar disto não ser 
revelado à primeira vista — no ama- 
go de problemas célebres da filosofia 
grega, medieval e moderna após Des- 
cn les. Exemplificando, encontramo- 
la no século 13 entre os partidários 
do augustinismo e do tomismo simul­
taneamente com a Questão dos Uni­
versais que cos I uma caracterizar 
éste período e no ceticismo de Hume 
cm luta contra o dogmatismo racio- 
nalista,

Oe um modo geral, podemos aíir- 
mar que foi no campo da Metafísi­
ca — em matéria que pertence, ho­
je, ao âmbito da C ítica — e da Te­
oria dos Valores onde mais saliente 
tornou-se êste antagonismo. Na 
evolução da Filosofia, parece-nos, 
que ao intuicionismo ou racionalis- 
mo metafísico seguia-se a sua adoção 
sistemática na Axiologia (planos re­
ligioso, ético e estético), ou vice. ver­
sa, portanto, inler-relação do sec- 
tor nbstralo-conceitual para a vital. 
Algumas vêzes, a teoria no reino me­
tafísico não se seguia — pelo mes­
mo pensador ou não — imediata­
mente no tempo a sua repercussão 
no terreno do valor; como prova, 
podemos verifica: que a especulação 
metafísica iniciada na intuição dt 
um Coglio ergo sum — "não mais 
compreendido como uma conclusão 
lógica mais sim como uma auto-in- 
tulção” — somente posteriormente, 
no século 18, com Hutcheson levou a 
um intuicionismo no campo axioló- 
gico. Observa-se, pois, que a orien­
tação, numa certa época, dirigiu-se 
predominantemente ou para a Me­
tafísica ou para & Filosofia dos Valo­
res (embora, esta não estivesse ver­
dadeiramente estruturada o que rea- 
Hzou-se com Brentano, no século pas­

sado, e a FenôménOlogia alemã de 
Lotze, Scheler, Hartmann, etc. 
e tc J .  Assim, historicamente, vemos 
na Idade Média a divergência intui- 
cionismo-racionalismo colocado real- 
rnente na esfera religiosa com adep­
tos respectivos na Mística Cristã e 
Inteiectuaiismo arislotélico-tomista; 
nos p-imeiros decênios do século 19, 
deslocou-se para posição metafísica 
com o Idealismo Alemão — Schelling, 
Fichtee, Schopenhauer — porém, alu- 
almente, o maior interêsse doutriná­
rio é na Axiologia, tendo como temas 
principais o plano religioso e o ético, 
E sabemos cue o irracionalismo# é a 
eaiacterística geral da filosofia neste 
século vinte.
Aceitando uma dessas soluções — a 
intuicionista e a racionalista —, o 
ser numano compreenderá, possuirá a 
sua concepção do mundo segundo 
uma determinada estrutura mental e, 
no caminho valorativo-prático, assu­
mi á uma atitude de comportamento, 
de orientação para a realização de 
seu papel na existência, preparando- 
se humanamente para o fim último 
e máximo visado pelos valores espiri­
tuais eternos: a contemplação da 
Divindade. Uma, encaminhando-o no 
seu pensamento formal e material; 
outia, na consecução ativa da sua 
verdadei a filosofia dg vida.

Salientaremos, em linhas rápidas, 
os principais representantes da in­
tuição através da História, sob uma 
ou outra espéçie, antes de abordar­
mos a significação, a compreensão do 
termo.

Platão fala-nos de uma visão espi­
ritual das Ideas, Intuição espiritual 
de natureza metafísica — pois como 
entidades realidades desta natureza 
julga as ideas — ao passo que em 
Plotino temos uma Intuição Intelec­
tual na apreensão cio Nus e mística 
no p oblema da Divindade, O autor
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dimensões, etc. — Estritamente 
não é a que deve ser usada pelo 
filósofo.

REAL ou MATERIAL: Intuição que
vai diretamente à essência da 
coisa e de acordo com a predo­
minância da atitude no filósofo, 
sub-divide-se em em 3 Classes;

INTELECTUAL: Tem como fim o que 
o objeto é, a sua Essência: Platão 

, — Russerl.

EMOTIVA : Visa o que o objeto vale, 
o seu Valor, Plotino — Scheler.

VOLITIVA: A sua finalidade é o ob­
jeto que existe, a sua Existência: 
Fichte — Dilthey.

Sôbre esta discussão, enfim, é for­
çoso reconhecermos que no plano lo- 
gico-conceitual os dois te.mos são 
contrários, por uma parte; de outro 
lado, não somos dos que julgam ca- 
btü' :u a razão ou a intuição o domí­
nio do pensamento humano, que um 
signifique o aniquilamento, o afasta­
mento necessário do outro. O verda­
deiro nascimento do conhecimento 
provém da união destes seus 2 fato­
res: a intuição serve de princípio, 
fundamento e de coroamento final 
é o ponto de partida e de remate 
último, derradeiro para a atividade 
discursiva racional da especulação 
humana; dá-nos, portanto, o método 
discursivo, as leis e conclusões lógi­
cas, o desenvolvimento da formação 
do ser por meio das formas abstratas 
mais aperfeiçoadas do discurso da 
abstração progressiva. Ambas, são 
imprescindíveis para a explicação do 
ser na sua existência, no seu “que” 
e no modo de sua estrutura. O traba­
lho da razão será posterior ao pri­
meiro contacto essencial da intuição 
çom o objeto e com a sua análise

esgotará todas as possibilidades de 
cognoscibilidade do ente. A solução 
que alguns autores apresentam — 
Johannes Hcssen, por exemplo — j 
não nos parece satisfatória nem ra -1 
zoável pois seria compreender o ser 
humnao como dividido em comparte- ç 
mento estanques, com divisão total 
das faculdades de sua alma, separação 
totalitária das suas zonas de vivência 
c de entendimento co mo predomínio j 
para aquela da intuição e para êste, 
d > poder da razão; ou seja: o homem 
agindo diferentemente no seu hábito 
pura a Ação e na sua vida mental.

Não pode ser acusado de eclélico ou 
comodista o modo pelo qual o pro­
blema deve ser encarado, expresso 
linhas atrás. Não apresenta, também 
Incompatibilidade devido à natureza 
fliversa do conhecimento intuitivo e 
<n racional que, podem argumentar, 
não permitiría tal conciliação, ou 
êste ponto de vista. Bastaria, aqui,j 
lembrarmos a teoria intelectualista 
na solução a respeito da origem do 
conhecimento — defendida pelos To- 
mistas — a qual afirma que êste tem 
como ponto de partida, baseia-se na 
experiência {Nihil est in intellcctu 
qund prius non fuerit in sensu), no 
lator empírico, mas a sua formação 
essencial efetua-se por meio do ima- 
lerial intellcctu agens; não pôdemoS 
absolutamente afirmar que esta solu­
ção é folha sob o ponto de vista da 
construção lógica e acontecerá o mes- 
tno na solução da polêmica iotuicio-
nismo-racionalismo.

Esta conclusão razoável longe rios 
extiemos apaixonados, em nenhum 
sector dos estudos filosóficos deve ser 
aplicado mais — psincipalmente em 
noss í tempo — que na Axiologia. 

qui, é princípio reconhecido pèlas 
maiores autoridades na Filosofia dos 
Valores desde o católico Franz Bren- 
uno aos lenomenólogos contempo'
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ràneos, o sentimento, a vivência, 
isto é, a intuição emocional é o ins­
trumento para a posse dos valoes. 
A intuição assume a figura funda­
mental para a Gnoseologia dos va­
lores, sendo a .azão um elemento se­
cundário, subsidiário.

O homem, como composto, de na­
tureza complexa ,não pode sofre:' 
uma interpretação unilateral e des­
pótica que ignora a sua essência; a 
Filosofia que busca as causas últimas

para a satisfação de seus temas eter­
nos — Mundo, Homem, Deus — não 
pode compartilhar nem defender tal 
orientação e sim concederá a cada ser 
o seu lugar justo segundo a sua na­
tureza. E, po: isso, como demonstra­
ção certa a compreensão dêste pro­
blema tratado modestamente nesta* 
páginas, admite e reconhece — pre- 
d: min ante mas não exclusivamente 
— o sentimento como a faculdade 
principal do homem frente ao valO-\

«
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1 — Introdução

Na classificação trifàsica de Bru­
no Hildebrand a economia monetá­
ria é a q*ue sucedeu á economia n a­
tural. Historicamente, é a etapa ou 
o estagio da evolução eeonOmiea que 
se baseia na moeda .E’, outrossim, o 
lipo de economia de mercado,

Como inst iuição econômica, que C, 
a moeda tem a sua história: origem 
e evciução. A pesqulza da primeira 
ull apa^sa os limites dêste trabalho. 
Procuraremos analisar a evolução, 
que compreende três fases; a pré- 
metálica ou mercantil, onde a rui»' 
çao p edominanie da moeda é a tio 
servir de equivalente nas trocas; « 

metálica ou comercial ,onde a moe­
da adquire autonomia, e, por último 
a fase papelistica ou financei.a, onde 
ha o desdobramento da moeda atra. 
vés do crédito, (ij 

O aparecimento da moeda ou tio 
dinheiro esíá> necessariamente, liga­
do à divisão do trabalho. Nasce a es­
pecialização e, consequentemente 
maior qualitativismo de podutos 
provocando a intensificação das p rí­
mulas que, afinal, vão exigu- & 
formação e fixação dos primeiros 
núcleos de me.cadores. Isto porque 
a troca “In natura" ou direta Inipu* 
nha sacrifícios, levantava obstácu­
los, enfim entravava tanto o proces*

FRANCISCO JOSE’ DE SOUZA

* imaçao das riquezas, que c 
nomem, saindo do estágio da “sdl 
sufficitncy viu-se na contingêncí? 
de adota, uma mercadoria padrão, 
intermediária, convenclonalmeote a-
Culal pai a servh‘ de valorímetro ou 
estalao de valores das riquezas per­
mutáveis. Era, portanto, o amanha 
cir ( e uma outra fase da evoluçáo 
u^nômica. 0 ciclo da economia de 
produção para o mercado a t.oca
m iiu c ta , que subsiste em nossos 
dias.

A forma rudimento; do dinheiro, 
n o e . i ig u a l  para todos os povos.

ía urn‘' ÍUl'Çâo das características 
geográficas, mesológioas peculia es
a Ca< a ieg*ão. Estes usavam o sal. 
”qUt <s> 0 Ka<io <pecus>, uns o mar- 

m, outros as peles, conchas, chá, 
C * Slll^° isleressante recordar co­

mo st estimava o valo • dessas "moe- 
^  ■ ^ ulavo Cassei (2) nos dá a no- 

cia .<íesst‘s Juizos estimativos. Eh? 
 ̂ a estimação de valores

bidccia a lixação de taxas ã orga- 
zaçao de tabelas, que eram encar- 
s Pr°P*ios dos grandes dignitários' 

auto niades ou sacerdotes. Essas ta-
J a® an lleKado a nuestro conoci' 
nus o por un í|0bie camino: en vU

v (L ‘hscripciones y por ciertas 
economias de tiPü p imárlo quc sub

tan en la actualidad." e trancr*' 
vo, ( o livro de Ridgewuy (Origin of

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

 

 
 
 
 

 
 

 



Metallic Currency and Weigrt Stan- 
ders) a seguinte tábua de cálculo 
j. esc ava (varão =  6 ou 7 búfalas 
i búfalo =  cântaros 

1 escravo (varão) =: 6 ou búfalos 
3. búfalo =  7 cântaros 
1 cântaro — 4 “muk (*)
1 “muk ~  4 “mal"

ll — A moeda metálica
h íltmilada capacidade especulati­

va do homem não sê contentou com 
os progressos obtidos. Ele quer n 
ssmplificaçào e, do «linhei o merca 
doria busca nova forma. Descobre ou 
inventa o dinbe ro-signo, porque, a 
proporção que - a troca jndireta se 

expande, ou seja aquilo que Maix 
ihamou de "a metamorfose das mer» 
cadorias", rep esentada, à justa, pe~ 
tas fórmulas de M-D M e D-M-D, a 
primeira demonstrando o “vender 
pura comp ar“ e a segunda o “com­
prar para v e n d e .to rn a -s e  um im­
perativo o estabelecimento da mer. 
eailo ia-padrão, um instrumento ge­
ral um denominador comum, que, 
ulém de servir para a fixação dos 
Preços, seja portátil, durável e divi­
sível .

O a, essas propriedades não foram 
encontradas, em conjunto, em ne­
nhuma das espécies até então ado­
tadas. Som< nle quando se tornou 
possível o advento do “ciclo dos me 
tais preciosos" é que aparece a for­
ma metálica do dinheiro. Na ordem 
de sucessão vem o cob e, o bronze 
(liga do cobre com o estanho), o fer­
ro, o níquel, a prata e, om fim o our*>, 
poique, como escreve Almeida No- 
ETUri a, baseado cm Stanleá Jevons:

a) é menos aiterável,
b) é divisível à vontade,
c) é durável.
d) é hom-géneo, e
e) nele se podem fazer designa­

ções do valor. Í3)

Primeiro a moeda metálica foi a­
penas fundida, e os signos metálicos 
apresentavam fo mas diversas e até 
extravagantes: bastões, chapas, fios 
de prata, utensílios (faces), etc.

A cunhagem, que é o direito, a 
faculdade de alguém cunhar moeda, 
considerada operação industrial mais 
ou menos ecente, tem, contudo, a 
sua invenção atribuída a Pheidon. 
rei íle Aegina, ilha grega (750 A .C.) 
e que foi inspirada, segundo .Tevnm, 
“no uso dos selos adotados em tem­
pos muito remotos" e "que eram em­
pregados pa a ratificar contratos ou 
Certifica propriedades" (4).

A antiguidade, é facto inconleste, 
conheceu ótimas moedas, quer na 
forma, quer na na substância,. Da 
G écia conhecemos os estudos de A 
ristóleles devendo-se lhe n defini­
ção: “A moeda é unia mercadoria 
intermediária destinada a facilitar a 
troca entre duas out as mercadô- 
rla". Arislófanes referia-se a “nos­
sas moedas de bonita aparência, ni­
tidamente cunhadas e redondas e de 
bom ou o“(5)

Em Roma, os trabalhos de fundi­
ção das moedas rcalizavam-Se no 
templo de Juno Monela. Daí, quer 
a tradição que o termo moeda derive 
do latim “moneta", que tem no in­
glês a expressão "moneâ", no fran­
cês" “monnaic“, no alemão “munze“, 
no italiano “moneta" e no espanhol 
“moneda".

Na idade média einou. de começo, 
grande confusão. O professor Arnó 
bio Graça, em traços vigorosos e jus­
tos, dá-nos o seguinte ret ato: “Na 
época feudal, a fabricação dos meios 
de pagamento se tornou verdadeira 
Calamidade. As moedas superabun- 
davam, porque podiam ser cunhadas 
l;v emente pelos reis, pelos príncipes 
territoriais e pela Igreja .s A desorga­
nização social era completa. As lutas
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que sp desenrolaram ent e esses três 
poderes eram constantes. Os senho­
res feudais queriam a todo preço 
vencer os reis e até a Igreja para 
usurpar-lhes o direito de fabricação 
de moedas" (61

No século XIX. portanto na idade 
moderna, com o descoberta das mi­
nas da Califórnia e da Austrália, foi 
que se conseguiu um elevado índice 
na produção tio ou’.o mas sempre 
sobrepujada pela prata. Em conse­
quência, o níquel e o cobre passaram 
a ser usados apenas na fab ieação 
das "moedas divisionárias".

A preferência pelo ouro é um fenô­
meno lógico, natural. E o próprio 
Marx, quando escreve que a forma 
moeda está ligada aos melais p ecío 
sos, doutrina que “a casualidade de­
cide primeiramente sôbre que gê­
nero de mercadorias tem de fixar-se 
a fo ma moeda; porém, esta forma 
tende em ligar-se às mercadorias que, 
pelas suas propriedades naturais, são 
mais aptas para esta função social, 
isto é, aos metais p eciosos." (7). 
Em outra obra ele diz: "a faculdade 
que o ouro e a prata posuem de pas­
sar da forma de numerário à de lin- 
gonle, desta à de a tigos de luxo e 
vice-versa; a vantagem que têm so­
bre as demais mercado ias, de não 
permanecerem fixadas em valores de 
uso, uma vez dadas, determinadas, 
faz destes metais a maté ia natural 
da moeda, que, perpetuamente, deve 
dar voltas de uma determinada for­
ma a outra." (8)

III — Funções da moeda

Das Sequências de nossa exposição 
concluiremos, logicamente, que o 
homem necessitou em p imeiro lugar 
dc uma mercadoria in^rmedic-rta 
para a troca e, em segundo lugar, 
que essa mesma mercado"ia fcsse

apta para medir os valores em câm­
bio. Eis, portanto, as duas capiluis 
funções da moeda: 

ai instrumento de permuta — 
fertium pe mutationis"

b) teimo de composição, medida 
de valor, valorímetro ou “tertium 
comparationis." (9)

Todavia, esta dualidade não é unã- 
nimemonte aceita. Há divergências 
p ofundas, Há doutrinas inconciliá' 
veis. E’ que a moeda, na fase atual 
da evolução sócio-econômica, desem­
penha várias funções, embora, gene­
ticamente, sejam aquelas as princi­
pais. Macleod, por exemplo, é um 
dçs divergentes, ao opinar que “a 
moeda náo é instrumento de pe mu- 
fa, é elemento dela. Nao é intermé­
dio — é termo; não é meio, — é fim. 
A sua função econômica, portanto, 
não visa a facilitar as trocas em es­
pécies, mas eliminá-las, acabar com 
elas ou, pelo menos, libertar o co­
mércio e a sociedade, em geral, da 
penosa contingência désse sistema 
p.imilivo e alrofiado da expansão da 
riqueza." (10)

Na fase adiantada da economia ca­
pitalista, ma cadamente financeira, 
dos nossos dias. em aue a moeda des­
dobra se n o-,-édito, impunha-se uma 
nova classificação das funções da 
moeda, E’ a ilação que tiram03 da 
justificativa de Alde Feijó Sampaio.
quando apresenta o quadro que se 
Segue;

nite mcdiárlo geral das trocas 
O instrumento de acumulação i 

( 'v'dual de rendas;
moio 'le pagamento: 
Patlrau ,le referência tios png 
mentns a prazo, (li)

Como unidade de medida de vaL 
s. a moeda estabelece (J prero; com 

lnte raediário geral das trocas 
moeda nos p,-ova principio de Jer
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Bapiiste Say, de que "produto se 
troca por p.oduto"; como instru­
mento de acumulação individual de 
rendas, ela nos indica a “ atio“ da 
superioridade do poder aquisitivo de 
uns sôbre outros consumidores, a de­
sigualdade econômica entre a classe  
capitalista e a média e desta sôbre os 
operários, ou, como preferem os mar­
xistas, do burguês sôbre o proletá io, 
porque essa faculdade de acumulação 
provém da mais valia roubada ao o­
perário e, po tanto, da exploração do 
homem pelo homem

Meio legal de pagamento significa 
que a moeda tem poder libeíatórn», 
isto é, a ordem jurídica impõe, dá- 
lhe a capacidade de pagar dividas, 
não podendo ser recusada.

A última função da moeda está li­
gada ao florescimento do crédito, 
sendo, por isso, a mais recente. De 
facto, fixando o Estado o valor "cons­
tante" da moeda, o "estalão monetá­
rio", quer isto dize que a moeda ad­
quire certa invariabilidade ou esta­
bilidade no seu valor, podendo esti­
pular-se que a quantia fixada seja

recebida em data poste ior a da tran­
sação, que é o que se observa nas ope­
rações a crédito ou a prazo.

-----x-----

Façamos uma pausa. E’ fácil de 
ve quão vasto é o tema dèste traba­
lho. O plano esquemático compreen­
de seis capítulos: Introdução; Moeda 
Metálica; Funções da Moeda; Dou­
trina Monetárias; Teoria Quantita­
tiva da Moeda; e, por último, a Moe­
da na U .R .S.S.

Mesmo assim, longe, muito longe 
de nós a preseução de esgotar ou, 
siquet abarcar a complexldfede do 
fenômeno monetário. Representa, 
todavia, um interesse, uma preocu­
pação o ientada no sentido de conhe 

cer e pesquizar os problemas e'* 1 * 3 4 5onô- 
mico-financeiros da economia capi­
talista.

(*) "Muk" é uma unidade de cál­
culo. "Mat" significa um ins­
trumento agrícola, v. g .. enxa­
da ou cnxadão.
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labirinto i/c M abilônia e íSiào

A JOSÉ LAURENIO DE MELO
■ t

ARIANO SUASSUNA
< t

“Quando o Senhoü* trouxe do cativei1 o os 
que voltaram a Sião, estávamos com os que 
sonham". $  Salmo 126

,l/i negra Babilônia, espêsso muro 
Erguido pelos erros dos humanos,
Manchado pela dor do limo impuro,
Roido pela fé de longos anos!
Frágil lenho, maus passos, leme duro, 
Prêsa fácil de incertos desenganos.
Eis-me, barco já quase sossobrado,
Cadeia de paixões, de negro fado!

Estás no mundo inteiro desgarrado,
E?n tôda alma da terra, torva e cega;
Estás em todo 0 povo angustiado,
Na raça de Caim, que não sossega;
Estás no solo em sangue já banhado 
Do Cordeiro de Deus — infausta *cega —
Ou somente no olhar, de ver, maduro,
Ou somente em 'meu ser, combate escuro ?

Cego, 0 caminho áspero procuro 
Fugindo me do inferno ora temido.
Ora em momentos em que me torturo 
Em abismos de orgulho, apetecido 
?n restará no* dias do futuro 
Das chamas do combate, se v e ydido,
A compaixão e o amor, então odiado 
Do povo de Sião dessendentado. ’
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E a  e s p e r a n ç a , g r i lh ã o  e n tr e s s o n h a d o ,
4 fa ls a  l ib e r d a d e , o o r g u lh o  lo u c o ,

Q u e r  d e s tr u ir ,  d a s  c in z a s  do  p a s s a d o ,
D o p e i to  d e  im p r e c a r  já  q u a se  ro u co ;
M a n á , q u e  p e la  G r a ç a  fo i b a ix a d o  
A q u e m  d e  s i c o n f ia  já  tã o  p o u c o ,  
E s p e r a n ç a  d iv in a * m a n á  p u r o ,
C o m e te -m e  ao b u s c a r  e m  a u e  m e  a p u ro .

Q u a n d o  o S e n h o r , d o  ju q o  já  l iv r a r a  
O p o v o  d e  e s c o lh id o s  d o  d e s e r to ,
P a r tiu -s e  u m  c a n to  d e  h a r m o n ia  ? ar a 
E a s h a r p a s  n o s  s a lg u e ir o s , e n c o b e r to :
O ta n g e d o r  'd a s  h a r p a s  q u e  as to c a ra  
E ra  o s a g r a d o  jú b ilo  l ib e r to  
Q u e t r a n s f o r m a r a  e m  côvo, e m  d o c e  c a n to  
N a  B a b ilô n ia  a n t ig a  o  p o v o  s a n to .

Q u e  s o n h o  m e  b a n h a v a  o s o f r im e n to !  
V o l ta ■ oh  c a n to , à  p r i s ã o , à fé r re a  g ra d e ,
À d o r  q u e  te m  c o v a r d e  n a s c im e n to  
P ois n a s c e  d a s  p a ix õ e s  e d a  v o n ta d e !
A h  se  v o l ta r  p u d e s s e  ao  a s s e n to  
T ão  s e r e n o  d e  g ló r ia , d a  C id a d e !
A h  se e m  sa lm o  a in o c ê n c ia  d e  to r n a r a .  
A h se  o c a n ta r  m in h a  a lm a  a v a z ig u a r a

J e r u sa lé m , en vo lva -m .e  o te u  m a n to  
Da. ÓQua v iv a . d e  fé  p e r s e v e r a n t e .
D e sc a  d o s  c é u s  c a n ta n d o ’. “S a n to . S a n to  
A le g iã o  d e  a r c a n io s  r a d ia n te !
J e r u s a lé m , a v o z  a  t i  le v a n to -  
C o n fe s s a n d o -m e  t r i s t e  e v a c i la n te  
V e m  C id a d e  d e  D e u s . ‘m e u  v a l im e n to !

O h  v e m  S iã o  e x t in g u e  o m e u  to r m e n to  !
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ANTONIO PINTO DE MEDEIROS

(do livro: “Um Poeta Atôa“)

ATO DE FE’% *
Creio na infinita procura 
E nos caminhos ardentes 
Creio n o  mistério da carne 
E no limbo das idéias 
Creio no silêncio sem fronteiras 
E'no t u m u l t o  das sombras 
Creio na mágica do tempo 
E na divindade das forças 
Creio no trono de Judas 
E na redenção dos anjos caídos.

e n ig m a  n ú m e r o  2

Virão nas horas completas
Em caravana sinistra
Trazendo camizes negros
E albonerzes de mouros .
Pelos caminhos estranhos
Que a fantasia sonhou
Para um conflito de enigmas

i •
Os 'olhos débeis e úmidos 
Serão esferas perdidas 
Dentro de um mundo julgado.
Não prmrão as paisagens 
^  infinito promessa 
E tombarão as sementes 
Em leitos de pedra e espinhos.
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V irão  n a s  h o ra s  c o m p le ta s  
b n t r e  h a r m o n ia s  s o tu r n a s  
u é  ülüs) e n u a s  e a e  s a tm o s  
L  o o u tro  c a n to  p e r u td o  
b iiv o a o  e m  c in z a  a o s  la o io s  
ò e r a  o  in c e n so  sa g r a d o  
j j o  r i to  n e g ro  e jc u a i.

Entre lunbulos vivos 
E fiores de sacrifício 
Buscarão as maos sacrílegas 
A pedra da redenção *

E haverá cruzes e mascaras 
Entre relíquias e fumo 
Alimentando o braseiro

E os o lh o s  d é b e is  e ú m id o s  
S e rã o  e s fe ra s  p e r d id a s  
D e n tr o  a e  u m  m u n d o  ju lg a d o .
N ã o  c a irã o  as p a is a g e n s  
D a in f in i ta  p r o m e s s a  
E to m b a r ã o  as s e m e n te s  
E m  le ito s  d e  p e d r a  e e s p in h o s .

POEMA DO TRANSFIGURADO

E se  n a d a  a c o n te c e r  ? ■
S e  os r o s to s  d e fo r m a d o s  e os s e n t id o s  m e n d ig o s  
ü s  o lh o s  f a m in to s  e a s  m ã o s  q u e  in te r r o g a m ,
A c a r n e  q u e  s a n g r a  d e s e jo s  
E a fo g a  a  r e g e n e r a ç ã o ,
S e  tr a n s f o r m a r e m  n a  c in z a  d a s  a u sê n c ia s  
E a d ú v id a  a c e n a r , a in d a ,
C o m o  u m  p r o f e ta  m a io r?
S e  o s ilê n c io  p e sa r , c o m o  o re m o rso ,
S ô b re  o g r i to  d e  a n g ú s t ia
E a  e s f in g e  r e c o lh e r  o p r a n to  e  o riso  d o  tr a n s f ig u r a d o ?  
S e  a b o r ta r e m  to d o s  o s  so n h o s  
E ê<e p u r if ic a r  o s lá b io s  n o  p r ó p r io  s a n g u e  
E  n a d a  a c o n te c e r ?

PURIFICAÇÃO

E v  q u e ro  a  p e d r a  e m  f o g o .

C a m in h o  in v e r so  ao  d o  p r o f e ta .
Salmos e s c r i to s  n a  c i n z a '
D>' v e r d a d e s  a n t ig a s  e m o r ta s .
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2

H a v e r á  ê x ta s e  e u n s
Adormecerão sobre as idades passadas.
O u n o s  s o n h a r ã o  c o m  o f im  
JStcputsa e n tr e , c o r p o s  e  a l m a s .
L e  tu d o  f ic a r á  u m a  g r a n d e  a u s ê n c ia  
O u  u m a  ' in f in i ta  le m b r a n ç a .
M a s  e s c a p a r ã o  a s  d im e n s õ e s  d a  p e d r a  e m  fo g o .

I L U S K A

íluska veiu da neblina,
Trazendo o sonho orvalhado e a alma úmida. 
Conduzindo a ânsia presa e os musculos ine/tes, 
lluska veiu da neblina,

iLtiska veio da neblina,
Leixando a agitação, esquecida do ritmo.  '

huska veio da neblina,
Sonâmbula embalada à música dos astros.

*, w
E la  }o i u m  a n e l d o  p la n e ta  p e r d i d o .
A o  a c a so , in q u ie ta ,  b a ilo u , s e m  d e s t in o .
Transfigurada em espectro cansou todos os olhos. 
Movendo-se, corno sombra, martirizou todos os sentidos.

l lu s k a  v e io  d a  n e b lin a ,
Guardando "em d e s a l in h o  um. p r a n to  r e p r e s a d o ,  
l lu s k a  v e io  d a  n e b lin a ,
Escondendo um sonho excitado e confuso.

lluska veio da neblina,
Movendo o corpo lasso, corno onda mansa, 
lluska veio da neblina,
Hesitando entre o dínamo e o êxtase. *

E ia  fo i s a c e r d o t i z a  d e  c u l to  e s t r a n h o  e e x t in to :
Olhos velados, véu de cinzas, em liturgia rústica, 
Celebrou no altar do instinto e da'vida os seus mistérios 
E  olhou para a luz, púrifiçada, para tôda a eternidade.

lluska veio da neblina,
Arrastando a visão da dansa sôbre o braseiro, 
lluska veio da neblina,
Penando o desejo do equilíbrio sôbre o abismo.
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I lu s k a  v e io  d a  neblina,
V iv e n d o  a h o r a  a m a r g a  d o  p e s a d e lo  to r v o .  
I lu s k a  v e io  d a  n e b l in a ,
P e r s e g u in d o ,  in c o n t id a ,  a  s u a  c e r te z a  d e  lo u c a .

E la  fo i  'u m  g r ã o  d e  t e r r a  g r á v id o  
D e d e s e s p è r o  in f in i to  d e  m o v im e n to  c o n t ín u o  e 
U m a  s e r p e n te ,  u m a  p r o f e c ia  e  u m  d e l ír io  
D e  fo r ç a s  e á to m o s  e m  a n g ú s t ia .

I lu s k a  v e io  d a  n e b l in a ,
C o n d u z in d o  a  â n s ia  p r e s a  e o s  m ú s c u lo s  in e r t e s ,

I lu s k a  v e io  d a  n e b l in a .
E s c o n d e n d o  u m  s o n h o  e x c i ta d o  e c o n fu s o :  
I lu s k a  v e io  d a  n e b l in a ,
A r r a s ta n d o  a v is ã o  d a  d a n s a  s ô b r e  o b r a s e ir o , 
I lu s k a  v e io  d a  n e b l in a ,
P e r s e g u in d o , i n c o n t id a , a  s u a  c e r t e z a  d e  lo u c a .
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D E O L 1 N D O  T A V A R E S

(Do Livro “Poemas" — 1949)

P O E M A

Minh/alma vem de longe, de muito longe, 
errou perdida pela encruzilhadas do mundo. 
Miniiaima vem de longe, de muito longe, ' 
depois de ter se afogado no horizonte '
e ressuseaado neste amarihecer que te inunda de luz; 
precipitou a queda dos astros de Deus 
açore as aguas profundas e 'serenas dos mares;
Unha no peno um desejo de fuga
para as paisagens tristes onde :tudo é desolação.
Minh’alma ouviu as palavras essenciais
que dormiam no ventre das grandes montanhas:
escutou a música do vento
gemendo entre os abismos e desfiladeiros da terra.
Depois, vencida e cansada,
voltou para este corpo indiferente
que se abriga no refúgio das grandes solidões,

Homens de coração de aço 
e de mãos geladas como estepesx 
escutai Mozart e estareis salvos!

O’ autômatos de minha geração 
de olhos de vidro' e boca am arga 
vinde olhar as auroras de Deus

P O E M A

c estareis salvos !
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H o m e n s  m a is  f r á g e is  q u e  a s  h a s te s  d e  m in h a s i r o s a s , 
v in d e  o lh a r  m in h a  ro sa s  e e s ta r e is  s a lv o s ; 
v in d e  o lh a r  ta m b é m  e s ta s  n u v e n s  e s g a r ç a d a s  e v e lo z e s  
f lu tu a n d o  so b  o  a z u l , c o m o  c e g o n h a s  ou  e x tr a n h o s  véu s-  
e e s ta r e is  s a lv o s  !

- *

H o m e n s  s e m  d e s e jo s  e ' s e m  e s p e r a n ç a s ,  
m a n e q u in s  p á l id o s  e d é b e is  q u e  se  c u r v a m  a o  m e n o r  sô p ro ,  
à n d a  so is  h o m e n s ,1c o n tu d o , e m  fa c e  d a s  a u r o r a s  d e  D e u s!

P O E M A

E sta  m ú s ic a  r e g r e s s a r á  u m  d ia
Q u a n d o  o s  m e n o r e s  r io s  d o  m a r  se  u n ir e m  n o v a m e n te
V a ra  m e  le v a r e m  n o  se u  c u r s o  c o m  u m a  f lo r ,
m e l ib e r ta r e m  'e n fim  d a s  t r e v a s
e  m e  c o n c e d e r e m  a  v is ã o  d a  n o i te  p u r a .
F c tu a n d o  e s ta  m ú s ic a  r e g r e s s a r ,
tu d o  r e n a s c e r á  d o  h u m u s  d a s  v o d r id õ e s  a u e  r e s ta m  n e s te  m u n d o  
p la n íc ie  d e s o la d a  e e s té r i l  *
Que a s s i s te  m u d o  o so a r  d a s  h o r a s  a m a r q a s  c o m o  f e l .
E n tã o ,\q u a n d o  e s ta  m ú s ic a  r e g r e s s a r  
n ã o  h a v e r á  n o  m e u  e s p ír i to  

\ s e n ã o  um. d e s e jo  im e n s o  d e  m u l t ip l i c a ç ã o , 
m u lt ip l ic a ç ã o  d e  m e u  e s p ír i to  n a  s u a v e  e te r n id a d e  d a  m o r te

O u a n d o  e s ta  m ú s ic a  r e g r e s s a r .
°u  se i q u e  a s  s o m b r a s  m is te r io s a s  * '
se  d is s o lv e r ã o  p a r a  d a r  lu g a r  a  u m  c o r v o  e u m  e s p ír i to  l ib e r to  
Cu to d a s  as c a n s e ir a s  d a  v i d a .
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UMA. E X C U R S Ã O
PAULO

O interesse que os problemas do 
Bra-il c em particular os <io nordeste 
despertam em todos os estudiosos da 
‘•iència econômica levou alguns estu­
dantes da Faculdades de D rclto a or­
ganizarem uma excurção à Cachoeira 
de Paulo Afonso. Foi escolhido como 
presidente desta caravana o profe sor 
catedrátlco de Economia política, dr. 
Arnóbio Graça, que, em objetivo 
constante de servir às boas causa x— 
uma das característica da sua perso­
nalidade " ,  deu o «eu integral apõio 
êsse projeto, organzando desde logo 
um temário a ser discutido c pedindo 
no colega presidente do Diretório A 
cndèmleo um representante da Re­
vista “Estudantes" afim ue que os tra 
balhos realizados pelos coiegas oxcur- 
cionHas tivessem a merecida rival- 
gnçào. Por parte do Magnífico Reitor 
Dr. Joaquim Amazonas ,náo foi me­
nor a acolhida ao interno

A VIAGEM

Durante « viagem predominou e c a ­
maradagem m ire os coiegas, como 
também o espírito de compreensão 
mantido pelo professor ArnObio Gra­
ça. Na verdade, os colegas José Adol­
fo, Alulzio Braga, Joaquim Correia, 
Antônio Torreão, Justlno Vaz, Clil 
horto Oondim, Geraldo dos Anjos, 
José Orlando, Paulo Petlrosa, Agenor 
Lima. Gilberto Ferraz, Nilton Siquei­
ra. Luiz Heráclio. Antônio Palhyrea. 
Renato Barbosa. .tosi Morais. Wil­
son Valença, José Lustosa e Alcinüo 
Torres têm na Escola de D:reito se

A CACHOEIRA DE 
AFONSO

distinguldo, entre outras coisas por 
ê&sr espirito esportivo de' camarada- 
gern que. em suma, significa o pro- 
prio espírito universitário.

Não faltaram incidentes os ma s 
Variados, desde a surpresa do magnl 
fico bandolim de Paulo Pedrosa. do | 
aiuché de Geraldo dos Anjos, das 
cantigas de Braga, do silêncio de NiI- 
lun e de Wilson, da roupa de Adolfo, 
das no! as de Luiz Heráclio, a quem os 1 
amigos mais chegados chamam de ] 
Lula Matuto, sobre, os repentes esqui­
sitos de Zé Brutalidade, do qupdo dc \ 
Pedrosa. do Tatú de Morais e até cloS I 
conhecimentos de Ferraz mostrando- I 
nos cmno na época da sêc:;, o verta- I 
ne1o corta o xeléu ou xique-xiquc I 
para sua alimentação c "Sapeca" os 
espinhos de mandacaru para o gado. I 

O café de Vitória, por'exemplo, to- j 
mado com bom lelic, muito d fcrente I 
desse da eooDeírativa, não fugtu a essa I 
regra .Após o café, deu-se uma eohn I 
multo engraçada: o representante (To I 
primeiro ano no Diretório colega j 
Joaquim Correia, foi dentificado po> I 
nm filho da terra como sendo o pn I 
fiular '‘autor Bob Nelson, tlrando-se * 
então r^fratoa dêsXt* nosso colega, sou S 
6ksa sua personalidade desconhecida, 9 
abraçado com o vitortenst, 1

Em Caruarú, surpreendeu-nos a 
presença dos professores perruimbe- t 
**anos Manuel Marta de Araújo e -k 
Lou rival Vila N;>va. A surpresa rio I 
encontro agradou a todos os excur-1 
cion stas prinolpalmente àqueles a i  
quem o professor Lourival iniciou no i 
estudo das ciênciíts jurídicas. Garua- ]
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f “ , cidade ctue se acha em regular 
progresso, de certa maneira nos cau­
sou unja boa impressão, porém, de 
lamentar é o grande número de men­
digos que vagam pelas ruas levando- 
pos a crer que o problema da men­
dicância não vem sendo cuidado pelo 
atual administração.

O nosso primeiro contato com a cJ- 
pade e o hospitaleiro povo de Arco- 
Verde foi sobremodo agradável; a co­
meçar pelo banho que tomamos com 
japfeiedade de cearense. Depois D, 
Corina. senhora possuidora das mais 
flUas prendas domésticas e que repre­
senta bem o tipo da mulher hospifa- 
Je ra, tão encontrada nessas terras 
perdidas do sertão pernambucano, 
nos serviu um jantar que agradou 
de^de a galinha guisada até o doce de 
Fo aba em caldas tão bom que Zé 
Brutalidade à custa de abraços e elo­
gios conseguiu "quatro medidas". I- 
gUalmenle agradável foi o segundo 
encontro com ésse povo, por ocasião 
do nosso regresso ao Recife: as ma­
nifestações de apreço por parte da 
sociedade local tendo à frente a se- 
nhorita Gracinha Neves nos tocou de 
uma mane ra tôda especial, trouxemos 
de Arooverde agradáve:s recordações, 
Arcoverde já é bem sertão — a sua 
própria organização social, diferindo 
da zona litorânea e da mata, não a­
presenta os grandes latifúndios con­
centradores de riquezas: lá existe até 
R rto ponto, relativo equilíbrio na dis­
tribuição do poder econômico. Nesse 
1'é já centenas de quilômetros se ha­
via percorrido. No entanto, o espírito 
de camaradagem e compreensão os 
quais eram agora vivifleodo», é ver­
dade? pela Instituição da "tainha" con­
tinuavam o mesmo ,

Em Petrolândia, atingida atravez 
de m agnífea estrada, onde se en­
contra uma reta de cerea de 84 quilô

I

metros, dando a impressão fantástica 
de um fornrdável tapete vermelho que 
não termina mais, seguimos para o 
núcleo Agro Industrial de São Fran- 
c sco, marco inicial do grande traba­
lho que que vem sendo desenvolvido 
pelo Governo Federal para aproveita­
mento do sertão nordestino. O núcleo 
é um oásis em àquela ndusla terra 
cuja configuração e habitantes foram 
tão bem descritas pelo Imortal Eucli- 
des da Cunha.

A bôa acolhida que a nós foi dis­
pensada pelos dirigentes do núcleo, 
na pessoa do Dr. Souto, é algo que 
difiedmente esqueceremos.

O objetivo principal de nos^a via­
gem à cachoeira dc Paulo Afonso es­
tava para ser atingido. Antes, porém, 
estivemos em Itaparica ■— cuja beleza 
natural é encantadora — e em Pedra 
onde visitamos o monumento ao gran­
de “desbravador do sertão", Delmiro 
Gouveia.

A’ medida que nos aprox‘inávamos 
de Paulo Afonso, aumentava a nossa 
ansiedade. Todos nós, da geografia, do 
cinema, dos contos, conhecíamos a ca­
choeira, cada um ;dealízando como cia 
devia ser — idealização que justifi­
cava nossa anciedade!

Nuncii tínhamos tido um senti­
mento da realidade e objetividade co­
mo aquêle que experimentamos quan­
do nos deparamos com a cachoeira de 
Paulo Afonso — a sua grandeza é 
impressionante, difícil ou mesmo im­
possível descrevè-la, com a beleza 

de suas quedas e a impetuosidade de 
suas águas.

A cachoeira provoca em nosso ínti­
mo um sentimento de admiração. Per­
plexo diante dela, vamos pouco a pou­
co percebendo os aspectos peculiares 
a cada queda para fnalmente deter- 
mo-nos diante da beleza indescritível 
que apresehta o conjunto.
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PROBLEMAS DE BASE
DO BRASIL

(TRANSCRIÇÃO)

AUTONOMIA E ARTICULAÇAO DAS
DIFERENTES ÓRBITAS GOVER­

NAMENTAIS

O esforço de regeneração do gover­
no brasileiro não se pode limitar à 
órbita federal, Êsse esforço precisa 
ser levado tanto à órbita regional quan­
to à órbita local.

Não basta, com efe:to, que o Go­
verno Federal disponha de uma per­
feita máquina administrativa e go­
vernamental, raeionalmente instituí­
da e unificada nos ?eus três aspectos 
fundamentais — gestão, conhecimento 
o comando, através das três instiUr- 
rões pelas quais a ação do Chefe do 
Govêrno visiona do alto o panorama 
de todos os setores da ação gover­
nativa. E’ preciso aue essa raciona­
lização, essa eficiência e essa uni­
dade se estendam uniforme e organi­
camente aos dors outros planos da 
vida nacional.

Ma", duas condicões se oferecem. 
Re o principio d'1 nutonomia ono de­
corre do redime federativo, dando ao 
Govêrno do Brasil a flexibilidade e

adequaçao que suas condições geo­
gráficas, sociais e econôm eas exi­
gem, não pode nem deve ser anulado 
— pelo menos de maneira permanen­
te _ é preciso sempre admitir a
livre determinação dos Estados s 
Municípios.

Por outro lado, nada estaria feito, 
de sólido e orgânico, se, para esta­
belecer a harmonia e a soVdariedade 
entre as autonomia assim necessa­
riamente em presença, só sc pudes.e 
contar com a autoridade de simples 
sugestões, sem nenhuma fòiça eoei- 
citiva, uniformizadora até onde pos­
sível c oportuno, e alheadas de uma 
permanente supervi-ão controladora.

Qual então, a solução intermediária 
entre estas duas condições aparente­
mente antagônieas?

A solução não pode nem deve ser 
a de um govêrno rígido e formal' 
mente unitário. Também não pode 
fer a de autonomias estranhas e re- 
véis umas às outras. Logo, n solução 
deseiável há de ser a que puder ins- 

1 tiluir uma coordenação ampla e of- 
gânica, mas em consequência de uma
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livre deternr nação das autonomias 
consistentes. Consistirá tal solução 
em que, como de mistér e justo entre 
autonomias que têm objetivos co­
muns e integram uma economia — a 

^ economia da Nação Brasileira, — 
essas autonomias se intersolidarizem, 
se autod sciplinem, instituam uma 
autoridade de que tôdas participem, 
que possa agir em nome de tôdas, 
estabelecendo-se, assim, de modo na­
tural e lógico, a unidade justa de que 
a Nação precisa, que a obra do seu 
govêrno reclama e sua forma política 
admite.

Qual o conteúdo prático desta con- 
‘ elusão? E’ o seguinte: precisa o país 

com urgência de que o admirável 
princípio da colaboração Intergover- 
namental e interadministrativa, que 
o Presidente Vargas experimentou 
em 193!, no Convênio das Estatísticas 
Educacionais; deliberou — em ten- 

* tativa frustra, infelizmente — esten-
è  der ao campo da educação prlmár a

e profissional em 1934; e aplicou vito­
riosamente em 1936 ao campo da es­
tatística nacional, e logo a seguir, em 
1937, também às atividades geográfi­
cas; precisa o Brasil, repetimos, de 
que tal prineíp:o de colaboração se 
aplique sistemática e conjugadnmen- 

Q fe a todos os campos de ação admi­
nistrativa e governativa dc objetivos 
necessariamente comum à União, aos 
Estados e aos Municípios e pois, tam­
bém, necessariamente exigentes da 
quela harmonzação e unificação que 
só podem decorrer do regime de coo­
peração solcnemente instituído c 
mantido, êsle por rua vez só possível 
por fôrça de pactos entre os Gover­
nos co-interessados.

Dêsses campos, que reclamam ação 
convergente e articulada da União, 
Estados e Municípios, são principais, 
além do da estatística e da geografia,

ou seja o do conhecimento das con­
dições ex:s!enciais da Nação:

a) o do fomento agrícola, que 
precisa levar a cada um dos municí­
pios brasileiros um esfôrço direto, 
pronto, intensivo e permanente de es­
tímulo, assistência e racionalização;

b) o da saúde, onde se requer uma 
poderosa rêde bem unificada na sua 
orentação geral,* e raeionalmente dis­
tribuída (quanto aos fins e localiza­
ção de cada órgão), de centros Sani­
tários apropriados às complexas e di­
fíceis atividades que nesse particular 
são tão necessárias a todo o país:

ia) o da educação, no qual somente 
uma arrancada em comum consegui­
ría eliminar a inferioridade da Na­
ção brasileira decorrente da insu­
ficiência — que também é em larga 
escala ineficiência — do seu sistema 
de educação primário e profissional,

d) o das comunicações rodoviárias, 
que exige um plano sistemático e ge­
ral, e recursos abundantes, uma e ou­
tra coisa só possíveis pela conjugação 
das necessidades, objetivos e meios de 
ação das três órbitas administrativas:

e) 0 da tributação e arrecadação, no 
qual o estabelecimento de um siste­
ma nacional que não fira as autono­
mias coexistentes e necessárias, tra­
rá virtualidades magníficas quanto à 
ordem e eficiênca do aparelho fiscal, 
oferecendo ainda grandes comodida­
des e garantias para os contribuin­
te?;

f) o da organiação administrativa, 
onde a articulação convencional po­
derá fazer do D.A.S.P. um instru­
mento magníf co dc restauração <lo 
Brasil, estendendo fie forma pruden­
te suasória, eficaz e definitiva, aos 
Estados e Municípios, a racionaliza­
ção progrCsiva que está implantado 
na administração federal e que pas­
saria a scr um dos padrões mais nl-
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tos da eficiência e do progresso da 
organização nacional:

g) finalmente, o das pesquizas 
tecnológicas, que também lucraria 
extraordinariamente em ser explora­
do por um conjunto de órgãos for­
mando um sistema interadministra- 

tivo apoiado no Instituto Tecnológico 
do Ministério do Trabalho.

Ora, a experiência da articulação 
interadminístratlva, sob a forma de 
vínculos convencionais, está feita. A 
fórmula adotada comporta aperfet 
çoamentos, é certo; c, sobretudo, 
adaptações prudentes em cada um 
dos setores. Mas, a orientação geral 
a assentar já tem os seus rumos e 
seus cânones» Instituir em formas 
flexíveis as Convenções Nacionais de 
Fomento Agrícola, de Educação e 
Saúde, de Rodoviaçãot de Organiza­
ção Tributária e Fiscal, de Adminis­
tração e de Pesquisas Tecnológcas, 
— é hoje tarefa de acentuada simpli­
cidade à luz dos ensinamentos de­
correntes da Convenção Nacional de 
Estatística, que veio a cobrir também 
o setor da Geografia,

Criados os grandes Sictenv*s Nn*J 
rional* correspondentes às Conven,-. 
ções enumeradas, ler-se-ia dado ao, 
País ura instrumento — e às dema:s 
Nações americanas um padrão e um 
exemplo notáveis — capaz de erguer 
n Brasil (e com êle a América) , den­
tro das mais liberais normas políti­
cas, a tão altos níveis de progresso, 
riqueza c cultura, como atualmente 
poucos espíritos terão elementos para 
prefigurar O que quer dizer que 
também quanto a êsle capítulo se o­
ferece ao país iim imperativo cate­
górico de cuja aceitação resultará, 
rm magnífica certeza, uma trans­
cendente "obra prima política", na 
conceituação d** Alberto Torres.

UNIDADE NACIONAL PELA UNI­
DADE DA LÍNGUA

%
Os “mandamentos dos números", 

que êste memorial íe propôs fixar, 
traduzem condições fundamentais 
para o fortalecimento da unidade na­
cional. Isto é bem explícito e osten­
sivo em todos os itens já estudados, 
enquanto, neste último, essa final:- 
dade encontra-se um tanto velada, 
em maneira de alguma sorte implí­
cita. Entretanto, o aspecto que está 
neste mandamento focalizado, por isso 
que menos material e menos forma] 
— portanto mais espiritual —- que c/ 
restantes, é aquêle nue corre maior 
risco de ser olvidado, sem embargo 
de ser também aquêle cuia preteriçãf 
nada pode suprir, porque dai nnf 
advTia, por seguro, uma das causas 
de nesagregação mais temíveis com 
que em todos os tempos teremos de 
lutar.

Para b^m compreender-se c que 
vai dizer aqui, é precico ler o espí­
rito aberto para a realidade brasv 
leira, sem perder de vista as ejfl* 
gências da nossa «Wiuçãr espiritual 
c as sugestões de um patriot smo 
largamente compreensivo e vigilante.

A nos^a unidade nacional devera 
ser a síntese feliz da unida a p de raça, 
^  religião e de lingua. Prevaleceu, 
todavia, nãc obstante o inevitável en- 
fraauecimento da “unidade de raça" 
e da "undade de religião", porque 
a "unidade de lingua" foi suficiente 
para suprir o aue perdemos daquelas 
duas outras vinculacões e dar-nos o 
vigor do sentimento para resistir às 
investidas — aliás, fortuitamente dé­
beis — contra a >ntegridade da Na­
ção .

Hoje. as investidas do nue estamos 
ameaçados são mais poderosa?, e já 
se apoiarão, talvez, nas diferencia-
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Çóes que o meio diversificado nos 
impôs, e até mesmo nas que resulta­
ram ao enlraquec.meuto daquela mius 
completa consciência de unidade 
étnica e religiosa.

 ̂ De sorte que, se para lutar contra
as torças de dissociação que nos ron­
dam, ainda podemos contar com o 
remanescente lastro emocional das 
enfraquecidas unidades anteriores, 
as quais, sem embargo, nos deixaram 
certa homogeneidade soc.al e o se­
dimento sentimental da vida comum 
em quatro séculos, fora de tôda a 
dúvida é que os vínculos reais que 
ainda protegem a nossa unidade es­
piritual, social, econômica e política, 
decorrem todos da unidades do idio­
ma,

Esta, entretanto, vnha sendo se­
riamente solapada. Solapada na dis­
ciplina gramatical, solapada por um 
grosseiríssimo linguajar plebeu eleva­
do às honras da literatura, dos can­
cioneiros de salões. Solapada ainda 
nas diversidades de prosódia. Tudo 
isto facilitado por uma anarquia or­
tográfica que tocava às raias do ab­
surdo .

A sã consciência nacional sentiu 
que èste era o grande perigo contra 
o qual se deveria precaver a Nação. 
E sentiu-o com as melhores razões. 
Porque a ortografia sistemática faci­
litaria o ensino da língua no seu uso 
tanto escrito como falado. E assim, 
enquanto melhoraria a cultura nacio­
nal, estaria assegurado, ao mesmo 
tempo, a uniformidade de prosódia, 
que estabiliza o idioma, evita-lhe as

ÍV translações tônicas e as corruptelas 
de pronúncia, avivando-lhe ainda n 
vernaeulidade, numa paulatina e uni­
forme evolução, sem quebra da uni­
dade essenelal.

Por isso, e embora numa prolongada 
campanha, a simplificação ortográfica

pôde vencer á agitação artificial e mal 
inspirada que tanto a perturbou, vin­
do a prevalecer definitivamente. En­
riqueceram-se com essa vitória a edu­
cação e a cultura do pais. E, as-egu- 
rou-se a undade do idioma nacional 
entre os povos que o falam, aiargan- 
do-se-lhes assim, com vantagens recí­
procas, os âmbitos de projeção da sua 
cultura.

Certo, a unidade de religião e a uni­
dade étnica, iníelizmente Já não as 
temos Como poderiamos desejá-lo. 
Mas, se não viermos a cultivar precon­
ceitos, como até agora não os culti­
vamos, nem os de raça, nem os de 
religião; se assim aconlecer, a un.da- 
de espiritual da Nação não ficará sen­
sivelmente prejudicada por is o, pois 
a convivência pacífica entre as reli­
giões e as raças ret.ra grande parte 
de significação prática à sua diversi­
dade.

O mesmo não acontece, porém, com 
a unidade da lingua. Se esta não fôr 
fortemente assegurada, não haverá 
comunhão espiritual, e tôdas as forças 
de dissociação — que só ela é capaz 
de contrabater — começam u agir e a 
desmontar a coesão da vida nacional. 
O caso da Suíça é muito espec:al paru 
poder ser invocado como argumento 
em contrário. E bem vistas as coisas, 
confirma a assertiva.

A unidade da língua é, sem discus­
são, o reduio mais forte da unidade 
nacional. Com ela o Brasil permane­
cerá; e realizará grandiosos destinos. 
Sem ela, mais cedo ou mais tarde, esta 
grande Pátria lularia com ameaças 
muito graves. A unidade da Bélgica) 
apesar de tão pequena, é visivelmente 
prejudicada pela falta da unidade de 
língua. A Inglaterra não assimilou n 
Irlanda, porque esta cultivou a sua 
língua, como fundamento do seu iso- 
lacionismo. A Itália só foi grande Na-
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çào quando uniíieoü ü seu idioma e 
conlrubateu a dialetação. A Alemanha 
procura atrair a Áustria porque a 
identidade de línguas o facilita. As 
nações hispano-americanas logram 
inestimáveis vantagens sociais, eco­
nômicas culturais e políticas conse­
quentemente à posse do mesmo idio­
ma. E esta identidade Leve facilitado 
o seu perfeito prevalecimeulo graças, 
sobretudo, à unidade ortográfica.

E’ preciso que o Brasil não se es­
queça nunca desta verdade. Êle ainda 
tem a un.dade da lingua. Mas o ne­
fasto caos ortográfico de que foi tirado 
em 1931 o estava levando para a dife­
renciação linguística. A deseducação 
geral e o defeitoso ensino do idioma, 
combinados coin as tendências mesoló- 
gicas e a diversificação étnica dc re­
gião para região, estavam criando lin­
guajares regionais que já não são a lín­
gua nacional. Êsses quase dialetos 
plebeus já têm honras de literatura 
e o seu uso se faz largamente na ra- 
diofusão e nas canções populares, o 
que está desarticulando os nossos há­
bitos mentais que asseguram o cor­
reto uso do idioma e a sua unidade. 
Quer dizer: o Brasil está caminhan­
do para a diferertciaçáo linguística 
não só em relação a Portugal, mas 
também em relação a si mesmo.

Faz-se uma campanha em prol da 
Língua Brasileira, que não é mais do 
que uma campanha a favor de “lin- 
gujas brasileiras", e, portanto, de 
pátrias que só se poderíam erigir 

no futuro sôbre os escombros da 
grande "Pátria Brasileira". Não se 
trata apenas, como querem fazer crer, 
de enriquecimento do idioma e da 
sua libertação de cânone^ gramati­
cais que não são nossos. A língua 
francesa evoluiu de século para sé­
culo, e foi sempre a mesma, enrique- 
çendo-se poqltinuadamento e permi­

tindo a mais livre floração dos esíi- 
tos pessoais, numa consiante renova­
ção de epocu paru epoca. A lingua 
inglesa tnriquece-se em iodas as 
parles tio muiuio em qiu- é falada, e 
ninguém csia pensajiuu cm multipli­
car línguas saluas do tronco inglês, 
mas, au contrario, Lodos Lramuuam 
por manter a sua unidade que é ins­
trumento de intcrcomunicação e r.- 
queza cullural.

A lingua nacional deve continuar 
u ser a língua purtugêsa, como natu­
ral respeito à or gem histórica e res­
guardo das uoísas melhores tradi­
ções de vida política e cultural. E 
porque, com isso, ganhamos evidente­
mente o alurgameulo do âmbito de 
projeção de nossa cultura fora das 
fronteiras do país. Mas, por ser a lín­
gua portuguesa o idioma nacional, 
não deixará ela dc ser lingua brasi­
leira, isto é, pelo Bra il amada, cul- 
t vada e enriquecida, sem outras peias 
senão aquelas de unia boa, mas flexi- 
vel, disciplina gramatical, a fim de 
que a evolução natural do idioma lhe 
vá trazendo o enriquecimento que o 
usu popular e as Influências do am* 
biente hão de acarretar, porém liber­
tos da desordem do linguajar plebeu 
e filtrados pelos bons escritores, em 
condições de resguardar, superada a 
tendência à dialetação, a sua magní­
fica unidade e riqueza.

São, estas, realidades que se não 
obscurecem, nem se obliteraní. Mas 
convém vê-las relembradas pelas be­
las e incisivas palavras que o Presi- 

doente GETULIO VARGAS pronunciou 
no Gabinete Porluguès de Leitura, na 
celebração do "Dia de Camões", a 16 
de junho de 1934, sob o título “A 
íingua vínculo das relações luso-bra- 
silciras". Vejamo-las nos seus concei­
tos mais expressivos e concludentes, 
quando se referem ao sentido supe­
rior da aproximação espontânea ea-

 
 
 
 
 

 
 

 

 

 
 
 

 
 
 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 
 
 

 
 

 

 

 

 
 

 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

 



Ire Portugal e ílrasil, “pelo vínculo 
da fraternidade que nos uniu no pas­
sado e que projeta as duas nações pa­
ra o futuro, entrelaçadas no ideal de 
um progresso comum".

Ei-las:

"As peculiaridades da nossa 
vida exigem métodos e processos 
originais. Se temos, porém, essas 
diferenciações, devemos confessar 
que um laço profundo e duradou­
ro nos liga a Portugal: a língua, 
a admirável língua lusitana. Esse 
maravilhoso instrumento de ex­
pressão pode adquirir, entre nós, 
tonalidades novas; pode, pela nos­
sa capacidade criadora, ter au­
mentado o seu vocabulário; pode, 
mesmo, alterar-se quanto ao lé­
xico, através do tempo, assim 
como quanto à presódia ou à 
sintaxe — mas conservará sem 
pre a ferça íntima que o gerou".

E’, pois, — vê-se bem — um grave 
imperativo da unidade nacional a 
"unidade ds língua". E esta exige 
deíde já  o resguardo que o Prcsiden- 
Le VARGAS deu com o concurso tia 
Academia Brasileira de Letras.

Agora, c que ainda é preciso é que 
se assegu*e o prevalecimento do sis­
tema ortcgráfico que a Academia fixou 
e o Govérno oficializou. Esse sistema, 
facilitando de maneira notável o en­
sino da língua e o seu correio uso es­
crito e falado, melhorará a cultura na- 
cionjil — sobretudo a educação pri­
mária — e contrabaterá as tendências 
de dissociação que a incerteza orto­
gráfica o ortoépica propiciam. E pre­
parará o terreno para duas medidas 
que completarão nos seus salutares 
cefitos: a unidade de gramntica e a 
unidade de dicionário. O idioma es­
panhol é falado nas mais diversas 
regiões do globo, por povos que são 
diversíssimas mesclas étnicas. Entre­

tanto, porque tetn a umidade de gra­
mática, a unidade de vocabulário e, 
Sobretudo, a unidade gráfica, esta em 
um sistema racional.zado, fácil de a­
prender e que na prática não deixa 
dúvidas sôbre a prosódia, — pôde 
assim manter sUu coesão, sendo hoje 
uma das grandes fôrças construtivas 
da comunhão humana. E dá, desde já, 
'  c por isso mesmo — enormes van­
tagens econômicas e políticas, como já 
vimos, às nações que o falam e que 
lhe respeitam a integridade, mau gra­
do todos os fatores de diferenciação.

Nem se diga que .1 acentuação do 
nosso sistema acadêmico é excessiva. 
Ela foi simplificada ao máximo pos­
sível sem perder suas inestimáveis 
vantagens, como prescreveu a Cláu­
sula III do Acordo que a fixou. E es- 
lá bem aceita em tôda parte. Contra 
a acentuação não se pode argumen­
tar, como pretendem alguns, com os 
exemplos do latim, do alemão e do 
inglês. São, êstes, idiomas que têm 
outros meios para exprimir a tonici- 
dade e a reta prosódia, E os casos do 
italiano e do espanhol? Nem se argu­
mentará com êstès, tão pouco. A fa­
cilidade que o idioma espanhol ofe­
rece está exatamente no seu admirá­
vel sistema ortográfico, ao passo que 
as dificuldades que apresenta o italia­
no estão na falta de racionalidade de 
que se ressente a sua acentuação. O 
francês,, cuja leitura é tão fácil, tem 
nessa facilidade uma justa paga para 
a mult plicidade dos acentos que uti­
liza, multiplicidade que, aliás, não im­
pede que seja aquêle idioma um dos 
instrumentos da cultura universal.

E’ preciso, pois, repetimos, que se 
mantenha intangível a grafia racionali­
zada e uniforme tão cuidadosamente 
elaborada. Mas, torna-Se ainda mistér 
que se obtenham as duas outras sis- 
íematizaçÕes complementares — a da 
gramática e a do dicionário.

 
 

 

 
 
 
 

 
 

 

 

 
 

 

 
 
 

 

 

 
 

 

 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 

 

 
 
 
 
 

 

 
 

 
 

 

 

 
 
 
 



Ô assunto, sob o ponto de vista não 
só cultural, mas também político, é 
de suma importância para que se 
mantenha no alto nível que convém a 
“coesão social" do povo brasileiro.

SÍNTESE

Depois do estudo analítico até aqui 
desenvolvido, cumpre que se lhe faça 
uma síntese final. E esta síntese bas­
tará que seja uma simples enumera­
ção; por um lado, dos “ubjel.vos" de 
base que se deparam ao Estado Bra­
sileiro e à sua segurança; por outro 
lado, dos “instrumentos" a, Serem u­
tilizados na realização daqueles ob­
jetivos.

aj Os objetivos essenciais no mo­
mento

Ei-los:
1, Investigar a fundo, através da 

geografia e du estatísl.ca, mediante 
novos recursos de registro, pesqui­
sa e levantamento que precisam set­
or i adas, as necessidades e as possi­
bilidades do país, bem como tôda as 
eaqpreasões de suu existência física, 
demográfica, econôm ca, social e po­
lítica.

2 , Afastar os pretextos alegáveis 
Contra a integridade territorial do Bra­
sil (despovoamento, desocupação e 
inexpioração, que, não há negar, têm 

constituído até agora desfavoráveis e 
evidentes testemunhos de fraca ca­
pacidade da Nação, ou mesmo inércia, 
em face da responsabilidade de co­
lonização dos territórios cuja posse 
mantemos).

3, Implantar a confiança e a Sa­
tisfação entre as Unidades Federa­
das, dando-lhes a certeza de parti­
ciparem de um sistema de real con­
fraternização ,em que haja, a0 mes­

mo tempo, a partilha equitativa do 
patrimônio comum, e a assistência 
eiotiva e permanente da União às 
regiões menos í avorecida* pelo 

progresso, a fim de criar, assim, 
enLre todos os grupos da comuni- J 
dade nacional, o senlimente de e- 
quivalèneia das possibil dados e Je 
mútuo auxílio,

4. Suprimir as desigualdades ter­
ritoriais, como condição prime.ra não 
■ ó para alcançar o objetivo prece­
dente, mas também para impedir que 
um fortuito fator de engrundeci- 
mento demográfico e econômico ve­
nha dar a alguns tios grandes Esta­
dos capacidade def.nitiva para resis­
tir ao desdobramento e se tornar as­
sim unidade hegemônica no -seio da 
federação.

5. Contrabalançar, ao lado do es­
pirito nacional, as influências do es­
pirito regionalista, utili^ai^do para 
isso as forças do espírito localista, de 
forma que se estabeleça lim trinôm o { 
governamental bem equilibrado, sob
a preponderância do primeiro e sem 
possibilidade de que qualquer dos ou­
tros dois pretenda dominá-lo.

6. Encaminhar, por me e do revi- 
goramento do sentimento tnunicipa- 
lista, a correlata contenção do sen­
timento regional, criando-se desde Já ^ 
a possibilidade de reajustamento do 
quadro “estadual", se a densidade 
"demográfica" e “econômica" oa vi­
da do país, considerada em seu con­
junto, vier aca^o a exigir no fui aro,
no que toca à grandeza territorial 
dos Estados, um padrão menor do 
que o necessário ç aconselhável por fÉW 
agora.

7. Criar, para a obra de recons­
trução nacional, ern esfôrço simultâ­
neo e geral, a rêde de centros urba­
nísticos e metropolitanos cuja densi­
dade não seja inferior ao mínimo ne-
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c&sário para dar expressão e efi- ximo de eficiência, tanto pelo seu altô 
ciência à ocupação, povoamento e uivei humano como pela perfeita es- 
organização rural de tôda a hinter- trutura social dos seus quadros pre- 
Jamlia nacional. parando-a assim, por um latio para

8. Dotar ràpidamerite o pais de servir de instrumento hábil ao esfor-
circulação que efetue a .nterligação ço de regeneração e progresso aa vida 
de todos os centros metropolitanos, nacional e, por outro lado, par» ofe- 
fazendo dêles os sólidos pontos de tecer o padrão — quando nao o prO> 
apòio paru a obra de reconstrução prio núcleo inicial de uma estrutura a 
que se impõe. expandir-se progre&sivainente — da

9. Aliviar os atuais ceutros metro* nuva organização social cujo advem 
poiitanos das massas demográficas io ja agora parece inevitável.
que para eles acorreram e estão so- .

brando na sua organização social e i;í* l1!liuimir diferenciação lógica, 
econômica, em v.rlude da debilidade sojiuarieuade e sinergia, — mus em 
orgânica do país; mas, transformam harmonia com os princípios
do-as, ao mesmo tempo, nos elemen- democráticos, republicanos e federa' 
tos necessários para a obra de ocu- llvos» do regime politico brasileiro, —. 
pução e povoamento que urge reaü- aos esforços ,da três órbitas governa- 
zar no interior. tivas, a nacional (União) a regional

10. Efetuar essa transladação de- listados Federados; e a local (Esta- 
mográfica num esforço simultâneo UOs Associados mais Municípios), 
que vise a regenerar pela higieni-
zação ,pela alimentação, pela educa- Atóegurar à obra ü0 guvérno
íão e pela vocalização intensiva, os tt'“crt" ' para “ «“ W*-"» depui, ana- 
elcmentos componentes das massas , a lt,8a,m''Uu ao» governos regionais « 
deslocar, a fim de que possam elas “Aa“ J 11 un,,laae « a continuidade, o 
formar, nas regiões interiores a que iAAlu tlt; oielivo controle e a capaci- 
se transferirem, uma sociedade nor- aalu" '' pianiíicaçáo racional; a par 
mal e de alio teor de eficiência. u,'“  ‘,L'ríe,,a solidariedade entre a>

U . Operar, por outro lado no •“ ,v,oaut's que visam a organização da 
mesmo sentido de valorização hu* m la'sa externa da Nação (civis ou 
mana, sôbre os elementos demográ- 1,umarc's’ e “s «ue vl5aJn a sua orgn- 
ficos esparsos nas áreas semi- de- " ,liaça"- vil“lida*> * segurança In- 
serticas, e que se encontram ao a- ' '
bundono e em ínfimo teor de vida, E sem embargo, èase plano pede 
tendo-se em vista aqui, porém, a so- sucessivos deslocamentos, doa qu«U 
cialização no próprio ambiente a que o primeiro preparará o segundo, a 
tais elementos já  estão afeiçoados e Capital üo país para o interior, com 
onde enquadrarão, como valores de- o objei.»n nâo só de defesa, m»J> 
fiuitivos, bem ajustados ao meio e á anula de equitutiva influência sôbre 
sociedade, novas massas adventíeias todo o pais; vale dizer, como elemeu-

alienígenas ou não — que ainda to de aglutinação e coesão nacional* 
carecerem de ambientação ou assirai- rapaz de neutralizar, pelo seu enér-
laça°* f _ gleo e equilibrado centripeusmo, as

12. Propiciar à administração bra- fôrças centrifugas qtfe atuam tanto 
sileira, a começar pela federal* o má* mais poderosa e eflcazraente quanto
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toais periféricas, isto é, na razão <ií- 
reta do afastamento da Capital da 
República.

16. Resguardar solidamente, cora* 
mais sagrado e uansceudente pe 

uiior da unidade c da grandeza n» 
clonal ,ou seja dos destinos histon- 
cos da Naçao, a unidade e a evolu­
ção dontrolada e uniforme da língua 
cm todo o país a suprir, assim como 

de necessidade, e com o auxílio dc. 
espírito de tolerância cordial na di­
ferenciação), a uniuade de reiigiao * 
a unidade de raça, que já faltam »o 
Brasil.
b) Os instrumentos que o Brasil 

deverá utilizar para Inzer face 
ã crise mundial

I -P- Quanto ao conhecimento da* 
próprias condições existenciais e dos 
falòres de Iodos os seus problemas, 
a fim de conduzir-se consciente e eŝ  
clarecidamente na restruturação dos 
seus quadros políticos, sociais e eco­
nômicos, nnpoe-se ao Brasil.

1. Não consentir que se esmoreça 
o impulso poderoso já imprimido ás 
pesquisas estatísticas e geográficas 
no regime racionalizado e orgânico

instaurado por melo do Instituto Bra 
siteiro de Georafia e Estatística.

2. Encaminhar as providências que 
assegurem ao Instituto os meios para 
dar a conhecer ao país, com exatidão:

a) o seu movimento demográfico 
(reorganização do Registro Civil);

b) a situação legal, o parcelamento 
e a utilização da propriedade terri­
torial (organização do Registro Tor-

rens ou do Registro Geral de Imó­
veis, com a criação de um Cadastro 
Territorial em moldes mais adequa­
dos â situação brasileira);

c) a situação predial e domleiliária 
das Capitais, primeiro, e das demais 
çidudes e vilas, em seguida, assegu­

rando-lhes um verdadeiro censo pef- 
manente;

d) o parque industrial do país, sua 
capacidade e suas possibilidades, me­
diante o Reistro Nacional das Indús­
trias;

e) os aspectos que a estatística ci­
vil deva pesquisar a  serviço da esta­
tística militar, como contribuição ne-i
cessaria â segurança nacional, por 
intermédio de secções çspecialiazd&s 
dos órgãos filiados ao Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística;

f) o volume, a utilização e as dis­
ponibilidades da produção brasileira 
(criação do Registro Nacional dos 
“Sloeks“ e das suas variações);

g) a renda nacional;
h) a balança de pagamentos;
i) os índices fundamentais da vi­

da nacional.
3. Assegurar a estabilidade e o 

controle dos quadros territoriais, ad­
ministrativos e judiciais, pela fiel 
execução dos princípios da lei orgà 
nica n.° 311.

4). Prover ao preparo rápido da 
nova Carta Geral do país e ao seu 
desdobramento em cartas regionais e 
mapas municipais, utilizados para isso 
os levantamentos aerofotogramétricos.

5. Encerrar definitivamente os lití­
gios de limites interestaduais, me­
diante a adoção das linhas sistema­
tizadas pelo I.B .G .E . e a solução 
tio caso Minas-Espírito Santo, já  -a­
feto a uma comissão ífo Serviço Geo­
gráfico Militar; sem embargo de ser 
conservado aos Estados o direito de 
pleitear fundamentadamente as alte­
rações que sua situação atual acaso 
justifique, desde que isto indepeuda 
da liquidez da jurisdição política e 
administrativa, que não pode nem 
deve ficar sujeita a controvérsia.

6. Manter ao I.B .G .E ., sem one­
rar os tesouros da União e dos Es-*

 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
 



tuüos, os recursos próprios previstos 
nos Couvêu|ios de Estatística Muni­
cipal e que Jhe vão permitir regene­
rar, sem desmumeipahza-los, os ser­
viços municipais de estatística e geo- 
graiia, dos quais dependem mais de 
ou% aos levantamentos da estatística 
e ua geogruila nacionais.

i i  — Quanto à restruturação e reor­
ganização da Vida nacional, uos seus 
aspectos lundaraentais de ordem polí­

tica administrativa, social e econô­
mica, oferecem-se as seguintes me- 
oiuas de base :

1 . Reujustamento do quadro das 
Unidades Políticas, para que venha a 
compor-se de um Distrito Federal e 
zd Estados (ou territórios), mediante 

as seguintes condições:
a) deve ser estabelecido um padrão 

uniforme tde 250.U00 e 350.000 km2);
b) todos os Estados atuais continua­

rão com os seus nomes e as suas ca­
pitais: ou constituindo cada qual um 
Estado; ou formando, por associação 
entre si ou com unidades territoriais 
desmembradas de outro, mas elevadas 
ao mesmo nível de autonomia e no 
mesmo pé de igualdade, novos Esta­
dos, os quais terão nomes diferentes 
das designações dos seus formadores 
e uma nova capital;

d) dos novos Estados assim forma­
dos, os que não tiverem população e 
recursos suficientes para o exercício 

da autonomia, ficarão sofj o controle 
da União em regime não autônomo ou 

semi-autônorao, criando, para o Go- 
vêrno Federal, a obrigação de auxílio 
financeiro tanto maior quanto mais a­
centuadas as deficiências a suprir;

d) todos os novos Estados se divirão 
em “departamentos" (que se poderíam 
também chamar Estados Associados) 
e suas capitais ficarão em “municípios 
neutros", êstes situados entre dois ou 
mais departamentos, isto é, nunca em

area interior a qualquer dèles;
e> a divisão departamental também 

será estável como a divisão estadual, 
de forma que só mui dificilmente se 
lhe possa eietuar qualquer alteração, 
seja qual fôr o pretexto, e ainda as­
sim sob a garantia de que não se 
realizam desmembramentos nem iu- 
corporaçõe que coloquem os depar­
tamentos fora dos limites de super­
fície a serem previamente estabele­
cidos, ou seja de 20.000 a 60.0UU 
km2 (padrão exigido para que, como 
convém, os atuais pequenos Estados 
Federados se possam transformar, 
t*em alteração, em Estados Associa­
dos); isto é, portanto, em média . . . .  
40.000E2, — o que dará ao pais um 
pouco mais de 200 departamentos.

f) os departamentos deverão insta­
lar-se imediatamente, mesmo quando 
esteja por fazer-se u divisão muni­
cipal dos seus territórios e ainda de­
vam ser coustruidas suas capitais; 
isto, a fim de que estas entrem a de­
sempenhar em todo o território na­
cional, desde logo, como é indispen­
sável, o papel de centros de propul­
são eivílizudora e marcos visíveis e 
eficientes da real ocupação do terri­
tório nacional.

os departamentos que não ti­
verem recursos para funcionar aUtõ- 

nomamenie serão mantidos, enquanto 
necessário, como subterritórios fe­
derais ou territórios estaduais;

li) a articulação normal dos de­
partamentos com os municípios se 
fará de maneira que fique a adminis­
tração municipal de caráter dinâ­
mico (obras novas) a cargo do go­
verno departamental e a administra­
ção estáti.a (conservação e explo­
ração) a cargo do govêrno munici­
pal;

i) se, por um lado, permanece o 
Município, em parte, sob o contrôle

 

 
 

 

 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

 
 

 

 

 

 
 

 

 



executivo elo govêrno departamental, 
por outro lado terá êste como seu 
órgão fiscal e legislativo o Conselho 
dos Prefeitos.

2. Instituição de um Distrito Fe­
deral, em Belo Horizonte, com cêrca 
de 24.000 kni2, estendendo-se do rio 
Paraopeba ao Rio Doce, de maneira 
a federalizar a região ferrífera do 
Brasil, que é úniça no gênero e tem 
excepcional valor, devendo ficar, 
portanto, no patrimônio coletivo da 
Nação, ,

3. Transferência provisória da 
Capital Federal para Belo Horizonte, 
mediante simples troca de sede entre 
o Govêrno Mineiro e o Govêrno Fe­
deral, visando aos seguintes objeti­
vos:

d) interiorizar c resguardar a Ca­
pital da República; .

b) dar um motivo político para a 
“fcderalização“ da zona ferrífera bra“ 
sileira;.

c) facilitar os esforços da União 
no sentido de assentar na região de 

Belo Horizome mais um dos grandes 
centros industriais que precisamos 
possuir no interior;

d) levar progressiva ç poderosa­
mente as íôrças da civilização na di­
reção do planalto central, a fim de 
preservar as condições para a mu­
dança definitiva da capital da Re­
pública;

e) compensar 0 retirar-se a Capital 
da República do Rio de Janeiro, com 
u localização, aí, da capital de um 
grande Estado, o que impedirá o de­
clínio do ritmo de progresso da cidade, 
em cujo benefício atuarão não só a 
proximidade, nesse primeira fase, da 
nova metrópole, cedida pelo próprio 
Estado de que 0 Rio passará a ser a 
Capital, como também a melhoria e u 
progresso da região que se orienta, a 
partir de Belo Horizonte, na direção

do Planalto de Formosa ,tôda ela per­
manecendo tributária, economicamen­
te, do pôrto e da praça do Rio de 
Janeiro.

4. Criação do Exército do Trabalho, 
tendo em vista realizar por meio 
dêle:

a) a obra intensiva de assistência 
sanitária, educativa c econômica so­
bre as massas demográficas que per­
manecem desocupadas ou mal ocu­
padas nas cidades atuais;

b) o aproveitamento dessas massas 
durante sua fase de reajustamento no 
trabalho, para ‘'ocupar4* os locais das 
novas metrópoles estaduais e depar­
tamentais, construí-las (se preciso) 
ou melhorá-las, iniciar as explora­
ções agrícolas e industriais nas zo­
nas circunjacentes e preparar-lhes 
rapidamente as ligações rodoviárias 
t* aeroviarias;

c) a adaptação dos referidos ele­
mentos demográficos, depois de reva­
lorizados xiela educação e pelo traba­

lho, aos novos ambientes para que fo­
rem transportados, de sorte que, ali 
exercendo, com a assistência ainda 
necessária a tódas as garantias de 
êxito, suas novas atividades eropômi- 
cas Uio comércio, nas oficinas, na in-S *
dústria, nos serviços públicos, na a- 
gro-pecuária), se radiquem como per­
manentes e ótimos povoadores da hin- 
leriandia brasileira;

d) a submissão inicial dessas mas­
sas mobilizadas ao regime militar, a 
fim de lornar-lhes mais fácil o co­
mando e mais eficiente o trabalho, 
e, ao mesmo tempo, na intenção de 
criar, por ê.sse modo, uma reserva 
poderosa, sem ônus especial, ã dis­
posição das Forças Armadas para um 
caso de emergência;

e) a colocação dessa grandiosa obra 
colonizador a e de construção nacio-

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 

 

 
 
 

 

 
 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 



nal sob os auspícios do Exército, uti­
lizando-se, por isso mesmo para diri­

gi-la, elementos dos seus quadros da 
\ . a e da 2 .ft linha, que encontrarão 
naquelas atividades uma excelente es­
cola prática de emprêsns enérgicas e 
um meio pâra cultivarem o espírito 
de iniciativa, ficando assim ao mesmo 
tempo articulado êsse esforço de re­

construção nacional com as necessi­
dades da defesa do país.

5. Instituição das Colônias-Escolas, 
a fim de:

a) atrair por contratos de Irabalho 
e concentrar em pontos convenientes 
do seu próprio “habitat" (sem desam- 
bientá-laSj portanto) as famílias de 
nível miserável de vida ,ora dispersas 
nas zonas rurais e semi-desérticas, 
dando-se-lhcs, com isto, a “valêncla'1 
social e a existência condigna, de 
que estão dolorosamenlc privados;

b) prestar a esses elementos desdo­
brada assistência sanitária e educa­
tiva, no intuito de regenerá-los e ajus­
tá-los ao melo social;

c) utilizar as próprias variedades 
di- trabalho, distribuídas para êsse fim 
cm rodízio sob orientação convenien­
te, como instrumento para dar aos 
elementos congregados — homens e 
mulheres — as técnicas as noções e 
0s hábitos necessários no meneio da 
vida rural segundo um nobre teor 
humano;

d) fixar essas famílias regenera­
das pelas colônias-escolas em colô­
nias- modêlo, de sorte que assim to­
mem tais famílias destino definitivo

em satisfatórias condições, tornan­
do-se os povoadores eficientes e bem 
-orialuados das zonas rurais, como 
seu-* exploradores por conta própria 
ou como seu proletariado.

6. Reorganização geral da admi­
nistração nacional, visando:

a) a constituir com o funcionalis­

mo brasileiro uma classe não sô a 
altura da sua missão específica, mas 
ainda modelannente organizada sób 
o ponto de vista “social" c capaz, 
assim, de encaminhar a rápida “so­
cialização" das demais classes, seja 

oforeeendo-lhes os seus métodos e 
padrões, seja encorporando)-as pro­
gressiva c prudentemente, à medida 
que o Estado fôr assumindo a respon­
sabilidade de direção dos setores e- 

conômieos que comportarem o seu 
controle;

b) a solidarizar e unificar, pela 
articulação livremente estabelecida 
íutilizando-sc "Convenções Nacio­
nais"), as três órbitas de administra­
ção — a federal, a estadual e a mu­
nicipal, — as quais, dêsse modo, se 
diferençariam  de forma racional e 
orgânica, mantendo seus esforços

convergentes em planos comum de 
ação, mas sem preterição dos impe­
rativos do regime político no seu trí­
plice aspecto — federativo, republi­
cano e democrático;

c) a dar ao Govêrno do pais o ór­
gão ténico superior que articule to­

dos os seus setores e estabeleça pla- 
nificação, unidade, eontrôlc c conti­
nuidade; órgão êsse ttue realizaria, 
sob a orientação imediata do Clieíe 
da Nação, de um lado a enlrosagem 
indispensável e consequente unifica­
ção entre os serviços dos Eslados- 
Maiórcs das pastas militares, e de 
outro, a articulação dos mesmos ser­
viços com todos os outros planos da 
administração civil, estabelecendo 
dessa forma, e pelo único meio uossí- 
vel, o verdadeiro somatório dos recur­
sos das enereias e das vontades de 
todos os brasileiros, a serviço d« se­
gurança e da felicidade coletivas.

7. Assegurar a unidade espiritual da 
Nação mediante a vigilante conser­

vação da disciplina ortográfica unl-
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ficada no ftcôrdo inter-acadèmlco, 
como resguardo da unidade da lingua 
nacional, bem assim, as seguintes me­

didas complementares, também elas a 
cargo da Academia de Letras:

a) o preparo do Dicionário do idio­
ma;

b) o preparo e a adoção obrigatória, 
no ensino da lingua, de uma só gra­
mática oficial.
.f- , * vr? ; / f
c) Conclusão

. .  V .  . —  . .  ' f

I
E' bem fácil agora, num esfôrço 

mental de recapitulação, o cotejo 
entre as medidas sugeridas, conside­
radas no seu conjunto, e os objetivos 
a atingir. E nesse confronto se verá 
bem que o plano proposto, não obs- 
tanle sua transcendência, sua com­
plexidade e seu caráter de conjunto, 
oferece urna tal interconexão dos seus 

vários pontos, que consegue todos os 
objetivos enumerados, num mínimo de 
tempo e com a menor soma de recursos 
possível, pois que cada empreendimen­
to previsto — por facilitar os demais 

— tem por êstes garantida sua pró­
pria exequibilidade.

E* evidente ,também, que o plano 
de reorganização pede sincronia dc 
execução, a fim de que os vários em­

preendimentos se aproveitem ao má­
ximo das inferpenetrações e Interações 

possíveis e previstas, no que está o 
segrêdo da sua magnitude, senão 
também do seu perfeito êxito.

15. Transferir por etapas, em dois 
uma "ordem de marcha". E êste 
Irabalho não estaria completo sem
essa esquematização final. Tal deli­,

neamento não é difícil de fixar.
Em primeiro lugar, as três medi­

rías dc caráter preliminar: a garan- 
lia definitiva da unidade linguística 
(ortografia, - dicionário, gramática); 

a criação do Gabinete Técnico ou De­

partamento do Govêrno; a remodela 
ção do esquema ministerial.

Esta última reajustaria os progra 
m-iv dos grandes campos administra 
tivos rundamentalmenfe distintos, 
harmonizando adequadamente a ad­
ministração civil e a militar. Ao 
mesmo tempo, em cada um dêsses 
dois grandes setores criaria os sub- 
setores realmente necessários e niti- 
damnte individualizados, isto é, não 
parcialmente sobrepostos uns aob 
outros, como ocorre na organização 
vigente.

Com a criação do Gabinete Técni­
co, as suas divisões de estudo c pla- 

nificação correspondentes aos quatro 
grandes setores gerais da adminis­
tração — Economia, Assistência, De­
fesa e Soberania (cada um com três 
Ministérios) — entrariam a desem­
penhar o papel de “Estados-Maiores" 
unificados para cada grande setor, 

ficando os quatro, por sua vez, coor­
denados pela direção comum do Che­

fe do Gabinete e pelo contacto regu­
lar dêste com os Ministros: — sepa­
radamente quando necessário, e pe­
riodicamente, em reunião coletiva 
para cada setor. Ao Indo dessas 
quatro divisões, uma especial — a de 
Reorganização Nacional. Esta cen­
tralizaria todos os estudos e projetos 
relativos ao plano de emergência tra­
çado.

Êsse Gabinete projetaria c regula­
ria suas relações com os vários Minis­
térios de um lado, e com as duas ou­
tras entidades, também elas subordi­
nados diretamente ao Presidente da 
República, visto corno serão colabo­
radores necessárias dnquêle órgão 
a saber, o D .A .S .P . e o I.B .G .E , 

Estabelecidas estas relações, seriam 
traçadas ao D .A .S .P . as diretrizes 
para o estudo da reforma da admi­
nistração federal e a realização da
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Convenção Nacional que permitisse 
àquele Departamento a influência 
renovadora e unifònnizadora nas ad­
ministrações estaduais e municipais; 
em relação ao dar-se-iam
as providências e as Instruções ten­
dentes à execução das diretrizes que 
sugerem seus Conselhos, entre elas a 

ampliação e melhoria dos serviços de 
estatística e de geografia municipais, 
e o consequente desdobramento das 
respectivas atividades com um “optl- 
mum" de facilidades e de rendimen­
to, visando a dar ao pais, atuais, com­
pletos e exatos, todos os dados neces­
sários à sua reestruturação e ao seu 
govêrno. E quanto aos diferentes Mi­
nistérios, assentar-se-iam as normas 
de racionalização e expansão plani- 
fiçada dos seus objetivos, cstabele- 
cendo-se logo, dentro de um progra­
ma geral, tõdas as demais "Conven­
ções Nacionais" que devessem arti­
cular c solidarizar entre si as três ór­
bitas governativas.

Enquanto isso, a Divisão fle Reor­
ganização Nacional (do Gabinete Téc­
nico! iniciaria o enquadramento do 
"Exército do Trabalho", preparando 
e treinando as suas primeiras unida­
des, assentaria as bases das Colônias- 
Escolas e daria acabamento no plano 
da redivisão política.

Assentada constltucionalmentc essa 
redivisão, imediatamente se mobiliza­
riam as unidades já preparadas do 

Exército do Trabalho c as equipes de 
técnicos, educadores e médicos desti­

nados às Colônias-Eseolas, as quais se 
distribuiríam por todos os pontos es­
colhidos para as Capitais dos Depar­
tamentos, dos territórios, das Provín­

cias ou mesmo dos Estados ,isto é, 
pelos locais de todos os centros me­
tropolitanos a construir ou melhorar 
e que deveríam, desde logo ser ligados

entre si por estradas de rodagem ou 
pela aviação.

Daí por diante, tudo caminharia 
por si mesmo, ganhando a grandiosa 

einprêsa em vulto e velocidade, à 
medida que se fôsse vencendo cada 
etapa, sentindo e superando cada di­
ficuldade. Não há que descer a deta­
lhes e minúcias. Os diferentes órgãos 
colaboradores na execuçã^ do pro­
grama assentariam êsse detalhes e 
minúcias dentro de um pensamento de 

unidade e sob o contrÔle do Gabine­
te Técnico.

O essencial é darem-se à obra do 
Govêrno Nacional os profundos, am­
plos e sólidos alicerces de que ela 
carece. Feito isto, parece que estaria 
o Brasil em condições de realizar, 
por métodos c processos brasileiros, 
uma política de vulto e alcance não 
inferiores aos da consrtução dos Es­
tados Unidos, sob o impulso dos no­
bres predicados da sua ente e sob a 
influência de propícias condições 
históricas.

Um dos mais brilhantes espíritos 
entre os atuais dirigentes do Exérci­
to, referindo-se a aspectos dêsse 
mesmo programa inspirado pela "voz 
dos números", — que considerou um 
programa "de mobilização espiritual 
e de organização geral da vida interior 
do país" — disse com rara felicidade 
de expressão:

“Adotando-o, poderemos cons­
truir, sem os atritos e abalos de­
sastrosos das improvisnções ou 
interferências estranhas, a arma­
dura de que o Brasil cresce, pa­
ra arrostar a fúria do vendaval 
desenfreado e ameaçador que 
ronda as terras livres c pacíficas 
dèste hemisfério".

(Palavras do General Arí Pires, 
Sub-Chefe do Estado-Maior do



gfoto de 1041; por ocasião da ho­
menagem prestada ao Exército 
Brasileiro pelo Departamento de 
Imprensa e Propaganda, na Sema­
na de Caxias."

E bem se pode efetivamente imagi­
nar o quadro grandioso da vida na­
cional ao enfrentar, com um dinamis­
mo arrojado, inteligente e fecundo, 
todos os óbices, todos os erros, tôdas 
as deficiências que lhe resultaram, já 
das dificuldades do meio físico, já das 
contingências da sua história. E a 
realizar, ao mesmo tempo, uma obra 
rlc política social e econômica que 
será, sem dúvida, uma daquelas mag­
níficas "emprêsas históricas" a que 
José Bonifácio queria ver devotadas as 
Pátrias que houvessem de sobrevier. 
Então estaríamos agindo prudente­
mente. inspirados pela advertência 
enérgica eme nos fèz Alberto Torres, 
nestas palavras que o Brasil nunca 
devem esquecer:

"Trabalhar para garantir aos 
brasileiros de hoje e à sua prole 
as bases pessoais e sociais, da 
segurança, do bem-estar c da 
prosperidade, para que perpe­
tuem sua estirpe, é o nosso dever 
patriótico c o nosso dever hu­
mano.

dar-lhes má e insuficiente
instrução. Ora, nós carecemos 
alcançar a linha da civilização 
contemporânea; e, para sustentar 

a posição de donos de nossa casa, 
suprir as lacunas do passado e
preencher as condições do presen­
te, ficar atentos às tendências e às 
surpresas do futuro. Êste traba­
lho tem de ser feito hoje ou da­
qui a vinte anos, quando nos dis- 
pusermos a preparar uma nação; 
enquanto o não fizermos, estare­
mos sacrificando, com a geração 
contemporânea, a geração de 
vinte anos depois, porque a sorte 
desta depende do que houver 
feito a que a precedeu .Ora, em 
nosso tempo, vinte anos de desi- 
dia. na política de um país. decí 
dem de sua sorte, podendo anu­
lá-lo, ou pelo menos, submetê-lo 
definitivamente, senão ao do­
mínio político estranegiro, à po­
sição subalterna de um simples 
logradouro comercial e industrial 

A comparação da feição da nossa 
vida atual com a dos últimos anos 
do regime monárquico basta para 
dar idéia da celeridade da evo­
lução que nos arrasta — cada 
vez mais intensa, à proporção 
oue avançamos". fPágs. 197 a 
199 de A Organização Nacional !

A esta razão acresce outra, de Eis* a licão mais sincera e mais vlnl 
ordem prático. E* evidente oue n oue o Brasil podería receber neste 
n nossa ornnizacão política e ju- momento. Ela é.^realmente.^de fazçr 
rídica encobre a realidade de uma estremecer a Nação .Mas. não impor- 
uma profunda desorganização ta. Advertidos, podemos bem avaliar 
social c econômica. Este Estado ouão segura e avisada é a licão dos 
não é uma nacionalidade: ês!e números. E bem fácil é a nossa cer­
nais não é uma sociedade: esta teza de oue, lançando agora, sem per- 

rvfinfn rmn é um novo. Nossos (Wmos um minido í» campanha de- 
homens não são cidadão*, não rtsiva oue os números nos sugerem, 
são pessoas, não são valores, não mais nos sentiriamos combalidos 
Tudo quanto por êles se faz, é Exército, no discurso de 25 de a-
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\ 1
e inermes para enfrentar as mais gra- triotismo nos exige: fazer d0 Brasil 
ves vicissitudes históricas, pois, os uma Nação feliz e a nobre pioneira 
quadros nacionais teriam logrado um das mais generosas conquistas hu- 
potencial em homens, recursos e faci- manas.
lidades para sua movimentação, apto ■

fk ' a superar quaisquer contingências. E -----------  I
não é difícil concluirmos também que, j^o'1'A — Ao terminarmos a transcri- 
se nossa boa estréia nos livrar de do- ção (j0Sje estudo^ queremos
lorosas surpresas, então nos teremos renovar os. nossos agradççi-
preparado para o após-guerra, com mentos ao I.B .G .E . pela
vantagens inavaliáveis. Pois já  sere- autorização que, para êste
nmc capazes do esforço que o pa- fim. nos foi dada.

5
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UM POETA ATÔA — ANTONIO PINTO DE MEDEI­
ROS — 1949.

A leitura do livro do sr. Antônio Pinto de Medei- 
rso “UM POETA ATÔA“, a impressão que nos fica e a 

de uma lenta morte espiritual, uma morte premedita­
da consciente, de suicida. Em quase todos os poemas 
“as paisagens são confusas as melodias incertas e os

Com êstes poemas, que constituem o que de melhor 
produziu o autor até 1945, filia-se êle a uma especie 
de néo-satanismo, diferente do romântico pela profun­
deza e severidade da forma. . , ,

Como profundeza, consideramos sua força intelec­
tual __os poemas como já afirmamos narram um sui
cídio espiritual que vem das raízes da alma; como se­
veridade a honestidade, a ausência de concessões com 
que os mesmos foram construidos. Os poemas Puri­
ficação" e "Poema da Canção Perdida" sao típicos do 
espírito e da forma poética desse rapaz que afirmou a
nova geração do nordeste.

’ Resultado dessa auto tortura, da alma, que conduz
à morte, há versos como este do "Poema do Desejo 
■jjYjpQggjygP1 guri que o poeta clama pelo sentido da vida
"que eu próprio matei".

Afirma também como Kiriloff, o personagem do 
Dostoievski, uma nova e terrível liberdade: "seguirei 
os caminhos que quiser na noite sem risos e asas .

No "Enigma Número 2" construiu o sr. Pinto de Me­
deiros uma balada estranha de desespero. De realida­
de um pouco diferente dos outros poemas, é entretan­
to semelhante a eles como o extravasamento de uma 
angústia que o "Poema do Transfigurado, revelará:

r

E se nada acontecer,
Se os rostos deformados e os sentidos mendigos 
Os olhos famintos e as mãos que interrogam 
A carne que sangra desejos
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E" afoga a regeneração a
Se transformarem na cinza das ausências 
E a dúvida acenar ainda 
Como'um profeta maior?

Aqui um ex-crente agora cego “na noite mutil 
sem Deus" e com os olhos débeis e úmidos como es­
feras perdidas dentro de um mundo julgado clama 
pela v i L  um dia perdida, sofie o temor de que essa 
aneústia não acabe nunca, de que a íedençao cuja 
espeiança é a secreta sub-estrutura de todo satams-
mo não se venha consumar. .,

Os temas do sr. Antônio Pinto de Medeiros, 3 a P01
si sérios, ganhàm em potência e força tyaSlca se ° lha' 
dos à luz que nos revela êste poema, chave de todo o
livro. «

A .  S .
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